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EDITORIAL: 
 

AUTONOMIA E AUTOESTIMA: O PAPEL DO PROFESSOR NA CONSTRUÇÃO 
DESTES VALORES 

Pilares fundamentais da Educação Infantil, autonomia e autoestima são alicerces 
que precisam ser trabalhados desde cedo, visto que ambos cooperam para o 
desenvolvimento integral das crianças, e a Escola oferece uma contribuição expressiva 
para a construção destes valores. A etapa da Educação Infantil é, reconhecidamente, o 
período em que as crianças dão início ao processo de autoconhecimento, e passam a 
reconhecer a si mesmas como sujeitos capazes de fazer escolhas, produzir ações, 
reações e interações, além de influenciar e serem influenciadas pelo ambiente ao seu 
redor. Essa etapa educacional, tão abundante em experiências e novidades, 
proporciona uma grandiosa diversidade de aprendizagens, e as instituições de ensino, 
com total consciência dessa realidade, buscam oferecer experiências e vivências 
cotidianas que permitem às crianças exercerem elementos como: tomada de decisões, 
participação ativa nas atividades escolares e ações que favoreçam a prática do 
autocuidado. Assim, as escolas precisam estar muito atentas a estes processos, uma 
vez que isso contribuirá bastante para a formação de crianças mais confiantes, 
determinadas e integradas aos seus ambientes de convívio. 

Nesse sentido, é importante compreender que a autonomia não significa somente 
realizar tarefas de modo independente, mas proporcionar à criança a possibilidade de 
desenvolver processos de escolha, seguindo a pura essência do método tentativa, erro 
e reconstrução, para isso, porém, é necessário que os adultos saibam respeitar o tempo 
da criança, criando as oportunidades para que elas possam arriscar, explorar e 
experimentar com segurança. Aspectos como esses promovem o fortalecimento de 
competências emocionais, motoras e cognitivas, o que potencializa o trabalho do 
professor, tornando-o excepcionalmente importante, visto que a mediação do docente 
não consiste em ensinar a autonomia, mas, trata-se de construir espaços e ocasiões 
para que ela se concretize. 

Semelhantemente, a autoestima também necessita ser trabalhada na Educação 
Infantil, mas de uma maneira que ela seja construída como resultado das relações e 
vínculos afetivos que a criança estabelece com seus pares e com adultos de referência, 
isto ocorre porque ao ser vista, percebida, ouvida, inserida e validada em suas 
manifestações, a criança desenvolverá um sentimento de valorização pessoal que é 
fundamental para suas aprendizagens futuras. Assim, a Educação Infantil se consolida 
por oferecer interações plenas de acolhimento e reconhecimento, o que favorece 
grandemente que a criança desenvolva uma percepção positiva a respeito de si mesma, 
possibilitando que ela compreenda valores e potenciais que ela possui e que a tornam 
capaz de conviver, compartilhar, criar e se expressar livremente. 

Nesse sentido, ao se considerar autonomia e autoestima, é possível afirmar que 
se trata de elementos que se entrelaçam, pois quando uma criança da Educação Infantil 
realiza alguma tarefa, como arrumar seus objetos pessoais, manifestar suas 
preferências ou participar das decisões do grupo, ela está construindo e fortalecendo 
sua confiança interior, o que contribui para que ela se sinta mais segura e decidida para 
explorar o ambiente ao seu redor, enfrentando cada desafio. Este cenário demonstra 
que a criança está expandindo autonomia e autoestima, e o papel da escola é 
exatamente garantir que estes dois valores prosperem mutuamente, evitando práticas 
que possam tender para a introdução de ações extremas, ou seja, nem infantilizar 
demais e nem demandar responsabilidades com as quais a criança em desenvolvimento 
ainda não é capaz de lidar apropriadamente. 

É importante considerar que autonomia e autoestima são componentes que 
demandam aspectos como: rotinas flexíveis, coerência institucional, espaços acessíveis, 
professores que sejam dispostos e sensíveis à observação, capazes de escutar e de 
observar, manifestando carinho respeito e atenção. O professor que age dessa forma 
contribui para o reconhecimento da criança como sujeito criativo, capacitado para atuar 
no seu cotidiano com responsabilidade e com segurança emocional. Portanto, como o 
objetivo da escola é preparar e formar indivíduos para a vida em sociedade, investir na 
valorização da autonomia e da autoestima, desde a etapa da Educação infantil, é 
investir na formação de estudantes críticos, participativos e plenamente capazes de se 
desenvolver como indivíduos habilitados para a construção de uma trajetória de 
aprendizagens significativas, não somente durante sua jornada acadêmica, mas por 
toda sua vida. 

 
Fernando Piffer é formado em Economia, com Pós-Graduação em Redação e Oratória, 
é editor da Revista Autênticos. 
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RESUMO 

 

O intuito principal deste estudo foi o de refletir e destacar a importância da 

presença e atuação do intérprete de LIBRAS na sala de aula para a inclusão do 

aluno com deficiência auditiva como fator preponderante para a socialização do 

aluno surdo. Importante destacar que o processo de inclusão das crianças 

portadoras de necessidades educativas especiais é um desejo da sociedade e, mais 

do que isso, uma necessidade para a qual está sendo lançado um olhar especial por 

todos os seus segmentos. Estas crianças precisam ser incluídas e é necessário que 

elas se sintam, de fato, incluídas. Os alunos surdos enfrentam uma enorme limitação 

quanto às suas possibilidades de comunicação, desde os primeiros momentos de 

suas vidas, na própria família, por isso necessitam muito de uma consideração mais 

aprofundada, apesar da extensão desta temática, pretendemos desenvolver alguns 

pensamentos que nos auxiliem em nossa jornada de integrá-los à rede escolar de 

forma efetiva, solidária e que lhes possibilite desenvolver uma cidadania digna e 

feliz. As crianças que nascem surdas, provocam uma desestabilização nos pais, que 

acabam sendo fortemente influenciados pelas informações médicas que recebem no 

diagnóstico da perda da audição.  Estes pais começam a administrar um leque de 

ideias e informações em busca de soluções para esta deficiência e tendem a 

acreditar que essa “doença” será curada, ou ao menos atenuada. Os pais esperam 

obter recursos comunicativos mais eficazes chegando a realizar implantes. A 

resistência da família se torna intensa, levando essa criança a ser inserida muito 

mais tarde na sociedade. Pesquisadores que estudam a surdez entendem que os 

indivíduos surdos devam ter acesso a instituições que lhes possibilitem, juntamente 

com outros surdos aprimorar o contato com sua língua materna, nesse caso, a 

Língua Brasileira de Sinais (Libras), que eles se conheçam e se desenvolvam a si 

Formada em Pedagogia, com Pós-graduação em Alfabetização e Letramento; 
Ludopedagogia; Gestão e Mediação de Conflitos e Educação Especial. 

Márcia Guerreiro 

 

O INTÉRPRETE DE LIBRAS EM SALA DE AULA COMO PONTE PARA A 
APRENDIZAGEM DO ALUNO SURDO 
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mesmos. Estas comunidades que os acolhem precisam passar informações na 

mesma língua, promovendo hábitos, costumes, modos e valores culturais pautados 

pela percepção 

 
Palavras-chave: Educação Infantil; Surdez; LIBRAS; Intérprete; Inclusão. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O propósito da inclusão dos alunos surdos em classe comum do ensino 

regular é oferecer a essas crianças as condições sociais que propiciem a elas 

vincularem-se aos ouvintes. Neste sentido, estar incluído significa fazer parte do 

mesmo contexto, compartilhar o mundo do outro de forma a adentrar nele. Apenas 

matricular uma criança surda em classe de ouvintes não o tornará incluído, há um 

caminho longo a se percorrer. Para ser efetiva, essa inclusão necessita de 

acompanhamento adequado, professores capacitados e relação afetuosa. É 

importante que o professor possua conhecimento de métodos e técnicas 

apropriados para a realização de um trabalho sistemático e contínuo de 

acompanhamento para o desenvolvimento do aluno surdo. 

A Educação é fundamental para o desenvolvimento da sociedade, e a 

Escola, como agente primordial desse processo, precisa deve utilizar seu tempo e 

espaço da forma mais adequada possível a fim de favorecer e facilitar o aprendizado 

de todos os seus alunos. Ela deve privilegiar o lugar proeminente do aluno na 

escolarização propiciando atividades e experiências significativas, mas sem 

desconsiderar a subjetividade dos alunos. A escola deve considerar sempre os 

elementos voltados à diversidade ensinando o respeito às opiniões diferentes. 

Empreender esforços que objetivem a liberdade de expressão e do livre pensar são 

elementos essenciais na constituição da personalidade do aluno, na sua autonomia 

de aprendizagem, no respeito ao próximo e na qualidade de vida em sociedade.  

Não se discute o fato que a Educação precisa deve ser concedida a todos, 

sem exceção, e, a partir dos anos 90, o discurso da inclusão escolar tem se 

fortalecido ano a ano. Entretanto, sair do discurso e vir para a prática, tem sido um 

desafio gigantesco. A Declaração de Salamanca é considerada um marco para a 

Educação Especial (UNESCO, 1994). Os seus princípios foram incorporados, em 

parte, na aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 
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9.394/96) que dedicou um capítulo à Educação Especial, propondo, pela primeira 

vez, a existência de apoio especializado na escola regular. 

A Educação Especial “é uma modalidade de ensino transversal a todas as 

etapas e outras modalidades, como parte integrante da educação regular, devendo 

ser prevista no projeto político pedagógico da unidade escolar” (LDB nº 9.394/1996). 

Este documento também estabelece aspectos importantes: “O atendimento 

educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 

em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração 

nas classes comuns de ensino regular. Assim, os alunos com necessidades 

educacionais especiais (física, mental, sensorial, transtornos globais do 

desenvolvimento e hiperativos) são acolhidos nas escolas regulares” (BRASIL, 

2001). 

Acolher alunos com algum tipo der necessidade especial nas salas de aula 

regulares é algo absurdamente desafiador, principalmente quando consideramos 

que as próprias escolas não foram projetadas para este contexto de atuação 

educativa. Os professores e educadores, em geral, acreditam que não receberam 

formação suficiente e muitos alegam que dificilmente conseguirão cumprir esta 

missão, ou seja, poder trabalhar com qualidade e eficiência. Outros alegam ainda 

que o aluno com necessidades especiais se sairia muito melhor em uma escola 

especializada, todavia, não podemos negar os benefícios que a experiência destes 

alunos na escola regular oferece são enormes, não somente para eles, mas para 

todos os envolvidos, equipe escolar, colaboradores, famílias e alunos. 

 

CONCEITOS BÁSICOS DE SURDEZ 
      

Um relatório recente da Organização Mundial da Saúde estimou, no ano 

2000, a existência  de mais de 120 milhões de pessoas com perda auditiva no 

mundo, sendo que, de cada mil crianças, seis apresentam esta dificuldade ao nascer 

e uma em cada mil fica surda antes da idade adulta. No Brasil existem 5,7 milhões 

de pessoas com surdez, o censo do IBGE do ano 2000 aponta que: 

“Surdez significa audição socialmente incapacitante. O surdo é 
incapaz de desenvolver a linguagem oral, evidentemente porque não 
ouve. Os limiares auditivos desses pacientes são de tal forma 
elevados que não conseguem escutar o som de modo adequado. 
Escutam ruídos, mas não são sons. As perdas de audição são 
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maiores que 93db nas frequências de 500, 1000 e 2000 Hz” (DAVIS 
E SILVERMAN, 1970 p. 29). 

 

Alguns cientistas e estudiosos do tema explicam a dinâmica da audição de 

uma forma sequencial que é de fácil compreensão:  

“Os sons entram no organismo pela orelha. Passam pelo conduto 
auditivo, um canal que amortece as ondas sonoras e as conduzem 
até o tímpano. O som causa uma pressão no tímpano, que vibra e 
atinge três pequeninos ossos: martelo, bigorna e estribo. Esses 
ossos estimulam a Cóclea, um órgão cheio de líquido que recebe o 
som através de ondas. Na cóclea os sons serão decifrados e 
transmitidos para o cérebro pelo nervo auditivo” (MAINIERI, 2011 p. 
14). 
 

Segundo estes mesmos estudiosos, as causas mais comuns da surdez são: 

A Surdez Congênita: adquirida na fase gestacional e provocada por fatores 

hereditários, fatores genéticos durante a gestação, uso de drogas pela mãe, 

problemas no momento do parto (fórceps, traumas, infecções etc). A Surdez 

Adquirida: que ocorre após o nascimento devido a convulsões, permanência em 

incubadora, otite, caxumba, sífilis, diabetes, sarampo, meningite, tumores.  

Também por traumas como traumatismo craniano ou a exposição a sons 

impactantes (explosão). A surdez adquirida poderá ter maior facilidade em retomar 

sua linguagem oral, uma vez que já estão armazenados em seu cérebro dados 

linguísticos anteriormente registrados. Dá-se o nome de surdez pós-lingual. A 

classificação dos tipos de surdez existentes hoje e reconhecida pela comunidade 

acadêmica é a seguinte:  

“Surdez Condutiva: Interferência na transmissão do som desde o 
conduto auditivo até a cóclea. Este tipo de surdez pode ser corrigido 
através de tratamento clínico ou cirúrgico. Surdez Sensório-Neural: 
Ocorre quando há uma impossibilidade de recepção do som devido a 
lesão das células ciliadas, da cóclea ou do nervo auditivo. Esse tipo 
de surdez é irreversível. Surdez Mista: É a junção da perda auditiva 
condutiva juntamente com a sensório-neural. Surdez Central: Se 
manifesta por diferentes graus de dificuldade na compreensão das 
informações sonoras, provocadas por alterações nos mecanismos do 
processamento da informação sonora no Sistema Nervoso Central. É 
relativamente rara e, apesar da audição aparentar ser normal, a 
pessoa não entende o que lhe é dito. Surdez Funcional: Inexiste 
lesão orgânica no aparelho auditivo. A dificuldade de entender os 
sons pode ser de fundo emocional ou psíquico” (REDONDO, 2000 p. 
88). 

 

 



Revista Autênticos 
 

9 
 

A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NA INCLUSÃO DA CRIANÇA SURDA 

No decorrer dos anos, a família jamais deixou de ser a grande responsável 

pelas mudanças que as crianças com necessidades especiais têm experimentado. 

Eles buscam se organizar em grupos, procurando enfrentar adversidades comuns e 

acabam conseguindo obter considerável sucesso na medida em que pressionam os 

poderes políticos com o propósito de conquistar serviços e apoio especiais, em 

todas as esferas da sociedade. Atendimento especializado em escolas e em locais 

de trabalho, disponibilização de recursos financeiros e culturais, sempre visando 

contemplar as necessidades de seus entes queridos, e cuidando para que cada 

vitória se transforme em legislação vigente. Um grande exemplo dessa luta foi a 

criação da APAE, Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inaugurada em 

1954, hoje com mais de duas mil unidades de atendimento a pessoas com 

necessidades, sem dúvida, um dos maiores movimentos sociais do mundo na sua 

modalidade. 

Conseguir que espaços sociais para atendimento especializado sejam 

disponibilizados e conquistar uma inclusão escolar com verdadeira integração social 

tem sido alguns dos objetivos principais para todo o esforço que as famílias tem 

empreendido ao longo das últimas décadas.  Entretanto, esta é uma batalha que se 

inicia logo que se chega à constatação da deficiência. A forma muitas vezes 

confusa, as informações inadequadas, desencontradas e pessimistas que os 

profissionais apontam, sejam médicos, psicólogos, professores, fonoaudiólogos e 

outros profissionais passam aos familiares, levam essas famílias a se unirem na 

busca de respostas aos seus questionamentos.  

“As famílias reconhecem que é difícil recolher informações de 
especialistas. Por outro lado, muitos profissionais ligados à educação 
especial (médicos, enfermeiros, psicólogos, educadores e 
professores), carecem de um conhecimento mais aprofundado no 
domínio da deficiência, quer no que respeita ao diagnóstico e 
prevenção, quer à sua orientação e intervenção” (FONSECA, 1995). 

 

A dureza de todo este processo, lamentavelmente, acaba por levar muitas 

famílias a uma desestruturação irremediável. A busca incansável por um diagnóstico 

mais concreto da deficiência ou por orientações que ajudem a trabalhar eficazmente 

com a criança traz uma série de tensões e acusações que levam muitas vezes à 

separação e ao distanciamento. 
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“Quando existe conflito entre o que a criança é e as expectativas dos 
pais, é provável que haja também dificuldades no desenvolvimento 
emocional, social e intelectual. A criança desde pequena se orienta 
pelo “sentir” e capta significativamente sua aceitação ou não. 
Quando há um apoio psicológico, fazendo com que estas famílias 
eliminem o ideal do “filho ideal”, gestado e desejado por nove meses, 
e assumam o “filho real”, elas rompem com as dificuldades e sentem 
maior facilidade em prover aquilo que seus filhos necessitam” 
(METTER, 1991). 

O relacionamento dos pais ou avós com a criança surda afeta 

profundamente o seu desenvolvimento socioemocional, principalmente durante o 

primeiro ano de vida. Neste período, o rosto humano é o foco da atenção da criança. 

Lamentavelmente, não poder ouvir a voz materna é a primeira e, seguramente, a 

mais considerável perda sofrida pela criança que nasce surda ou que perde a sua 

audição nos primeiros meses de vida. 

É inquestionável que para o bebê surdo, o conjunto de sinais visuais, como a 

expressão dos olhos, da testa, da face, o sorriso, etc., é equivalente à voz humana, 

sendo possível, então, a substituição do estímulo natural. 

“É fundamental manter aí seu principal interesse, pois é no rosto e 
nos lábios que a criança surda vai “ver” e compreender toda a 
linguagem oral. O bebê surdo, assim como os ouvintes, se habitua 
desde cedo a estes sinais visuais, interiorizando, por meio deles, os 
estados de humor dos familiares. Se auxiliada corretamente, esta 
criança poderá sentir-se bem, como parte do grupo que frequenta ou 
virá a frequentar. Os pais devem falar sempre com a criança surda. 
Ter algo a lhe dizer sempre que ela lhe olhar. Falar de preferência 
das coisas que ela está fazendo. Ela necessita descobrir a 
importância das informações que encontra no rosto das pessoas, 
mais especificamente sobre os lábios” (PORTAL EDUCAÇÃO, 2017). 
 

Dados recentes apontam que aproximadamente 95% das pessoas surdas 

nascem em famílias ouvintes. Todavia, a experiência revela que a maioria dos pais 

ouvintes tem grandes dificuldades em se comunicar com seus filhos surdos, mesmo 

através da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS). Torna-se absolutamente 

necessário que os pais mantenham contato com a LIBRAS, o mais rapidamente 

possível, estabelecendo um convívio com outros surdos adultos.  

“Torna-se difícil para um ouvinte aceitar que os mecanismos mentais 
que levam à estruturação do domínio da língua encontram outras 
bases para se desenvolverem que não estejam pautadas na 
exposição sonora. É óbvio que os ouvintes aprendem a falar a sua 
língua através do contato sonoro. Negar essa premissa é negar uma 
evidência científica. Afirmar, no entanto, que esse é o único caminho 
é anticientífico” (FERNANDES, 2003). 
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LIBRAS, A LINGUAGEM BRASILEIRA DE SINAIS 
 

A história de como a linguagem brasileira de sinais foi introduzida no Brasil é 

profundamente interessante, a começar pelo interesse do Imperador Dom Pedro II 

no tema: 

 

 “O início ocorreu através do interesse do imperador Dom Pedro II 
em implementar a educação de surdos pelo fato de possuir um neto 
surdo, filho da princesa Isabel, e, por desejar que ele fosse 
alfabetizado. Por isso, convidou o educador francês Hernest Huet 
para dar início à Língua Brasileira de Sinais. Hernest era ex-aluno 
surdo do instituto de Paris e criador da Língua Francesa de Sinais e 
do alfabeto manual francês. Por serem o ensino e a estrutura escolar 
brasileira precários, Huet solicitou então, ao imperador Dom Pedro II, 
um prédio para desenvolver seu trabalho. Em 26 de Setembro de 
1857 fundou-se o Instituto dos Surdos-Mudos do Rio de Janeiro, 
atual Instituto Nacional de Educação dos Surdos (INES). Entretanto, 
a partir de 1911, por causa do Congresso Nacional dos Surdos-
Mudos de Milão, o ensino passou a adotar o oralismo puro como 
língua primária e a de sinais como secundária, tendo como 
pressuposto que a utilização de sinais levaria a criança surda à 
acomodação e a desmotivaria para a fala, condenando-a a viver 
numa subcultura” (HONORA, 2009, p. 27).  
 

Mas foi somente em abril de 2002, que o então presidente, Fernando 

Henrique Cardoso, sancionou a lei que determinou e consolidou a LIBRAS como a 

segunda língua oficial da nossa nação. 

É fato que imediatamente após o nascimento de uma criança, ela já se 

encontra imersa na língua materna de seus pais, especialmente na rotina de ações e 

relacionamentos que ela estabelece com a mãe, nos momentos de trocar as roupas 

e fraldas, ao dar o banho, ao alimentar, ao colocar para dormir, ao acalentar e nos 

diversos momentos de carinho.  

“Nessas ações, a mãe apresenta o mundo linguístico naturalmente ao bebê, 

de uma forma acolhedora, lúdica e afetuosa. A criança, ao ter contato com a língua 

materna, produz um resultado surpreendente, pois não só aprende a língua, com 

todas as sutilezas de sua articulação gramatical, semântica e pragmática, como o 

faz de forma completa (isto é, não existe conhecimento de língua materna pela 

metade ou parcial): qualquer pessoa normal sabe a língua de sua comunidade e 

dela se utiliza naturalmente” (SALLES, 2004). 
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Diferentemente deste cenário, o bebê surdo não consegue se enquadrar a 

este processo. A aquisição oral de uma língua para uma criança surda envolve 

dinâmicas complexas de conhecimento cognitivo, linguístico, cultural, social, 

psíquico. Assim, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), que se caracteriza por ser 

visual e espacial, expressando-se pelas mãos, pela face e pelo corpo, torna-se 

ferramenta essencial na modalidade de aprendizagem de língua ideal para o 

indivíduo surdo. Por meio dela, a comunidade surda realiza todas as suas relações 

interpessoais, sociais, emocionais, culturais e científicas, sobretudo porque a 

LIBRAS possui todos os segmentos que as demais línguas orais também possuem.  

“De fato, as características e estágios da aquisição da língua de 
sinais por surdos podem ser comparados aos da aquisição da língua 
oral por ouvintes o que aponta para resultados semelhantes na 
representação mental do conhecimento linguístico” (SALLES, 2005). 
 

Neste sentido, o MEC, Ministério da Educação de Cultura, estabeleceu 

algumas definições como: “a aprendizagem de LIBRAS possibilita às crianças 

surdas uma maior rapidez e naturalidade na exposição de seus sentimentos, 

desejos e necessidades, desde a mais tenra idade” (MEC/SEESP, 1997, p.31).  

Ela contribui decisivamente para o desenvolvimento da organização do 

pensamento assim como da cognição.  

“A Língua de Sinais anula a deficiência e permite que os surdos 
constituam então uma comunidade linguística minoritária diferente e 
não um desvio da normalidade. Para a criança surda, o uso da língua 
de sinais é substancial para a sua aprendizagem e desenvolvimento 
pleno, visto que essa é a sua língua materna” (LIMA, 2014). 
 

Outra constatação é que os estudiosos do tema asseveram é que a LIBRAS 

é uma linguagem natural e que segue padrões gramaticais. 

“A Língua de Sinais é uma língua natural, com organização em todos 
os níveis gramaticais, prestando-se às mesmas funções das línguas 
orais. Sua produção é realizada através de recursos gestuais e 
espaciais e sua percepção é realizada por meio da visão, por isso é 
denominada uma língua de modalidade gestual-visual-espacial. 
Dessa forma, pode-se afirmar que a Língua de Sinais é completa, 
com uma estrutura independente da língua portuguesa, que 
possibilita o pleno desenvolvimento cognitivo da pessoa surda” 
(BRITO, 1998, p. 19). 

 

Dessa forma, a Língua Brasileira de Sinais não consiste apenas em um 

conjunto de gestos que interpretam as línguas orais, mas uma língua que expressa 

um pensamento definido, seja ele complexo ou abstrato. Sendo assim, da mesma 

forma que os ouvintes discutem todo e qualquer tipo de assunto por meio da fala, os 
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surdos, graças a Língua de Sinais se consolidam neste mesmo patamar, uma vez 

que eles podem emitir opiniões sobre todos os assuntos da vida cotidiana, sem 

exceção. Nada impede que os surdos se comuniquem, desenvolvam suas 

potencialidades e atinjam seus objetivos de vida que planejaram. 

 

A IMPORTÂNCIA DO INTÉRPRETE DE LIBRAS EM SALA DE AULA 

 

Sendo um direito garantido pela Constituição Federal, a Educação para 

todos é um dever do Estado, o qual deve promover o acesso de todo e qualquer 

cidadão brasileiro a se matricular nas escolas regulares. Isso diz respeito também às 

pessoas com necessidades especiais que devem ter seu acesso ao ambiente 

escolar comum ou em grupos especializados. 

“Essa inclusão não se aplica somente a pessoas com alguma 
deficiência, mas a todas que se encontram em situação de risco, 
discriminação ou exclusão; em suma, sejam, de alguma forma 
diferentes. “Temos o direito de sermos iguais, quando a diferença 
nos inferioriza; temos o direito de sermos diferentes, quando a 
igualdade descaracteriza” (SANTOS, 1996 p.318). 
 

Mesmo com todas essas garantias asseguradas a todos, sabemos que o 

tema da inclusão de alunos com necessidades especiais ainda encontra inúmeras 

barreiras que necessitam ser transpostas. Quando olhamos especificamente para os 

processos de inclusão escolar de alunos surdos na rede pública de ensino, 

observamos uma infinidade de contratempos. O aproveitamento desses alunos 

acaba se tornando bastante dificultado devido ao acesso à comunicação em si.  

“A simples presença de alunos surdos na classe comum demanda 
uma série de recursos como uma boa amplificação sonora e o apoio 
de um intérprete. Outro aspecto que também precisa ser 
aperfeiçoado é a relação de colaboração entre alunos surdos e 
ouvintes. Isto é importante para que as informações e trocas não se 
restrinjam ao contexto do professor / aluno surdo, mas seja 
significativo no ambiente em que eles estão inseridos. Essa interação 
é um pré-requisito para que qualquer pessoa possa realizar seu 
desenvolvimento e exercer sua cidadania” (SASSAKI, 2005). 

 

É fundamental que o professor tenha bastante domínio da linguagem da 

LIBRAS em sala de aula, caso contrário, será imprescindível a participação de um 

profissional Tradutor Intérprete de LIBRAS (TILS), para que possa assegurar que 

haja uma comunicação produtiva na sala.   
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“Esse profissional surgiu com a necessidade da comunidade surda 
de possuir um mediador no processo de comunicação com os 
ouvintes. Sabe-se que, informalmente, os próprios membros da 
família faziam essa função, por não conhecerem a Língua de Sinais, 
construíam uma comunicação usual própria, diferente da Língua de 
Sinais, com assuntos relacionados apenas às necessidades básicas 
e momentâneas da criança Surda” (CASTRO, 1999).  

 

A Lei nº 12.319 de 01/09/2010 foi de grande importância, pois regulamentou 

a profissão do Intérprete. No Brasil, além de ter domínio sobre a LIBRAS, ele precisa 

ter domínio do idioma falado no país, conhecer processos, estratégias, técnicas de 

interpretação e tradução e possuir formação específica na área de atuação. 

Neste contexto, dentro da sala e aula, o intérprete atuará como um elemento 

que permita fluir a comunicação entre o aluno surdo e o professor ouvinte. Além 

disso, esse profissional realiza as traduções entre os que compartilham línguas e 

culturas diferentes. Na sala de aula, o intérprete precisa estar ciente que seu papel 

não é o de professor, e nas situações relacionadas com o ensino-aprendizagem do 

aluno surdo ele precisa remeter-se ao professor, possibilitando a realização de uma 

mediação comunicativa efetiva e respeitosa.  

“Existem diversos problemas de ordem ética que surgem em função 
do modelo de intermediação que se constrói em sala de aula. Muitas 
vezes, o trabalho exercido pelo intérprete em sala de sala de aula 
acaba sendo confundido com o papel do professor. Por muitas 
vezes, os próprios alunos surdos acabam direcionando questões ao 
intérprete sobre conteúdos escolares, resultando em discussões em 
relação aos assuntos abordados em sala com o intérprete e não com 
o professor” (QUADROS 2004). 
 

Se considerarmos que o aluno surdo necessita de inclusão no decorrer de 

toda sua vida acadêmica, o intérprete de LIBRAS poderá atuar na educação infantil, 

ensino fundamental, médio, universitário e até na pós-graduação. Cada um destes 

segmentos possui características particulares e distintas, assim, o intérprete poderá 

estabelecer um relacionamento afetuoso, pautado na ética, no respeito e na 

confiança. Esta será uma contribuição de suma importância para o desenvolvimento, 

a formação e a integração do indivíduo surdo na sociedade contemporânea. 

 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS QUE OBJETIVAM A INCLUSÃO 
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Para que ocorra a inclusão efetiva de alunos surdos em uma classe de 

ensino regular, os professores e os profissionais da educação precisam ter uma real 

noção daquilo que estão tratando e atentar para cada detalhe do processo. Se isso 

não ocorrer, poderá gerar uma situação inversa, passando uma imagem de 

integração, mas com realidade exclusiva, onde o aluno surdo não faz interação 

social e efetiva com o grupo que está inserido.  

“Os alunos surdos, quando são perguntados sobre como se sentem 
estudando com alunos ouvintes, quase na totalidade afirmam que tal 
situação exige muito sacrifício, paciência e esforço. Isto se contrapõe 
ao objetivo fundamental da educação inclusiva, de acolher todas as 
diferenças em ambientes que proporcionem uma educação de 
qualidade para todos” (PEDREIRA, 2007, p. 3). 
 

A maioria das escolas ainda se utiliza de estratégias pedagógicas 

padronizadas, elaboradas para alunos ouvintes, e isto dificulta muito a 

aprendizagem dos alunos surdos.  

“Considerando-se o atual contexto educacional do país, verifica-se 
uma política de integração que está organizada para atender a todos 
os alunos. No entanto, as escolas ainda se valem de práticas 
consideradas tradicionais, desconsiderando as peculiaridades dos 
alunos com necessidades especiais. Tais práticas determinam que o 
aluno seja quem deve se adaptar à escola, conquistando sua 
oportunidade de estar na sala de aula, tendo que provar sua 
capacidade em acompanhar as atividades propostas. Nesse caso, 
parece que o caminho mais certo para o aluno seja a exclusão do 
espaço escolar” (CARVALHO E BARBOSA, 2008). 

 

A metodologia de inclusão necessita, inevitavelmente, ser processada em 

um ambiente de colaboração no qual as atividades são compartilhadas entre surdos 

e ouvintes para que sejam respeitadas as diferenças entre cada aluno.  

“A partir disso, vê-se a necessidade de refletir sobre uma didática 
flexível que ofereça o mesmo conteúdo curricular e que respeite as 
especificidades do aluno surdo sem que haja perda da qualidade do 
ensino e da aprendizagem. Todavia, o posicionamento de alguns 
professores toma um rumo contraditório ao que seria o ideal em sala, 
pois muitas vezes não utilizam uma metodologia específica aplicada 
aos alunos surdos” (FELIPE, 1997, p. 41).  

 

A falta de um planejamento adequado afeta o desempenho e tende a excluir 

ou desmotivar o aluno surdo.  

“Essa metodologia não realiza a inclusão linguística necessária, 
resultando em uma enorme dificuldade na comunicação por falta de 
uma Língua que os una. O ensino da língua portuguesa para 
crianças surdas, principalmente em escolas regulares, não tem 
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considerado este fato e as crianças surdas, inseridas em classes de 
crianças ouvintes recebem o mesmo tipo de atividade como se já 
tivessem adquirido esta língua naturalmente e tivessem o mesmo 
desempenho das crianças ouvintes” (CARVALHO E BARBOSA, 
2008). 

 

Assim, tomando como base as peculiaridades cognitivas próprias dos alunos 

surdos, importa repensar as práticas escolares atualmente desenvolvidas, uma vez 

que elas são preparadas e dirigidas aos alunos ouvintes. Devido aos atrasos de 

linguagem, a aprendizagem dos alunos surdos fica comprometida, dificultando a 

formação de uma base conceitual mais sólida e apropriada.  

“A educação inclusiva consiste em um sistema de ensino de 
qualidade que atenda a todos, exigindo um novo posicionamento das 
escolas quanto à reestruturação, o aperfeiçoamento dos professores, 
e de suas práticas pedagógicas, da reformulação das políticas 
educacionais e implementação de projetos educacionais inclusivos. 
Caberá ao professor proceder um resgate dos conteúdos já 
construídos por esses alunos, para que, a partir daí, possa 
desenvolver sua prática. O resgate da base de conteúdos aprendidos 
pelos alunos surdos deverá permitir serem conduzidos a uma 
reflexão sobre esses conteúdos, na medida em que as concepções 
desses alunos sobre os fenômenos e os conhecimentos científicos 
podem estar muito distantes da realidade. Novamente esbarra-se 
nas dificuldades cognitivas ocasionadas pelos atrasos de linguagem 
e as barreiras comunicativas, que resultam em restrições de 
vocabulário” (SPENASSATO, 2009). 

 

Neste cenário, para que a inclusão ocorra de forma eficaz, a atuação do 

intérprete de LIBRAS é fundamental como ponte entre o professor titular, os colegas 

e o aluno surdo. O contato direto deve ser bastante estimulado: aprender a se 

comunicar em LIBRAS, mesmo que apenas dentro do que for possível, já será de 

extrema importância para que esse aluno se sinta acolhido e que as pessoas se 

interessam em estabelecer interações.  

“O processo de inclusão requer um esforço de todos na escola. 
Incentivar os pais a aprenderem a linguagem de sinais (LIBRAS) 
para se comunicar com os filhos. Incentivar o aprendizado de 
LIBRAS na escola, investir em cursos para capacitar professores. 
Procurar por referências de escolas que já atendem alunos surdos. 
Certificar-se de que a integração entre alunos surdos e ouvintes 
esteja, efetivamente, acontecendo, prestando atenção se há uma 
procura de um pelo outro para conversas e brincadeiras. Incentive os 
alunos ouvintes a aprenderem a se comunicar em LIBRAS com o 
colega. Investir em apoios aos alunos surdos no contraturno, assim 
ele poderá tirar dúvidas e aprender coisas específicas” (LACERDA E 
SANTOS, 2013). 
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Finalmente, é sempre oportuno observar que a avaliação da aprendizagem 

do aluno surdo merece uma consideração especial. Todos os profissionais 

envolvidos nesse processo deverão se conscientizar de que o mais importante é que 

os alunos consigam aplicar os conhecimentos adquiridos em seu dia a dia, de forma 

que esses conhecimentos possibilitem uma vivência de qualidade e o pleno 

exercício da sua cidadania. Assim sendo, a escola deve assimilar a proposta da 

inclusão e fazer dela um desafio diário a ser vencido, acolher os alunos com 

necessidades especiais na sala de aula regular e tratá-los como todos os demais, 

reconhecendo suas limitações e suas potencialidades. Se estes princípios fizerem 

parte do cotidiano da escola básica, certamente a inclusão e a socialização dos 

alunos surdos poderá se estabelecer e se concretizar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Não há dúvidas de que a questão da inclusão tem sido objeto de debates e 

reflexões no meio acadêmico e envolve todas as necessidades especiais. A 

sociedade procura, mais do que nunca, uma interação plena entre indivíduos de 

outras culturas, que falam outras línguas e que professam outra fé religiosa. Produzir 

formas mais adequadas de convivência, ampliando os conhecimentos sobre a 

realidade cultural do outro, sem restrições ou exigências de adaptação às regras do 

grupo majoritário é algo que a grande maioria das pessoas deseja. Essa discussão 

sobre a convivência entre grupos humanos, nas suas diferenças mais contundentes, 

não é simples e ainda está longe de ser bem resolvida. Neste contexto, a 

preocupação com a inclusão de alunos surdos, especificamente, tem tornado 

acalorados os debates entre os especialistas no tema. Proporcionar uma inclusão 

efetiva que respeite as diferenças e que não os considere como um grupo apartado, 

discriminado e, muitas vezes, indesejável, que está na escola apenas por força da 

lei. 

   Quanto mais se conhecer os sintomas da surdez e mais rapidamente se 

chegar a um diagnóstico confiável, que apresente informações pertinentes que 

permita à família saber lidar com uma situação inédita e inesperada, maior será a 

possibilidade de sucesso na inclusão escolar e social da criança surda. Todavia, o 

que se tem visto são Informações inadequadas e confusas, tanto da classe médica 
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quanto dos profissionais da educação. Assim, a família acaba se desestruturando e 

não poucas separações decorrem. Entretanto, os familiares devem lutar para 

promover a aprendizagem e a inclusão dos seus filhos, procurando introduzir a 

LIBRAS o quanto antes na vida da criança surda e dos demais membros da família. 

Nesse contexto, a importância do intérprete de LIBRAS é essencial. Ele 

deverá viabilizar o processo de aprendizagem como uma ponte entre o professor e o 

aluno surdo para que a assimilação dos conteúdos seja a melhor possível. Isso 

permitirá que as crianças participem do mesmo aprendizado, com alunos ouvintes 

fazendo parte da vida e do dia-a-dia dos alunos surdos e estes da vida de seus 

colegas ouvintes. 

Finalmente, para que a criança surda seja incluída na educação básica, ela 

deverá receber da instituição de ensino todo afeto e toda estrutura que possam 

promover sua socialização no ambiente escolar e com os demais alunos. A 

instituição deve empreender todos os esforços para possibilitar o desenvolvimento e 

a aprendizagem da criança surda. 
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RESUMO 

 

A presença da música é incontestavelmente notória e perceptível no 

cotidiano das pessoas em todos os lugares, seja nos centros urbanos, seja nas 

localidades mais distantes, e isso não é algo recente, visto que os registros 

históricos dão conta de que a música se revela desde os primórdios da civilização 

humana, tanto pela voz quanto por instrumentos musicais primitivos. Desde que os 

seres humanos começaram a se comunicar, os sons ritmados e cadenciados 

passaram a ser utilizados mais frequentemente, e desde os tempos mais remotos já 

eram empregados em suas cerimônias religiosos e nas manifestações 

comemorativas, quase sempre associadas ao desejo de alcançarem as dádivas de 

suas divindades. Gradativamente, a música foi adquirindo mais complexidade e mais 

requinte, e já na Idade Média tornou-se parte integrante da liturgia católica, até que 
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chegasse à Idade Contemporânea onde passou a fazer parte do hábito popular das 

pessoas. Dentro do contexto infantil, a música se faz presente antes mesmo da 

criança nascer, recebendo influência musical no ventre materno, por meio da 

maneira como a mãe se comunica com ela. E é nítido como a criança recém-nascida 

é impactada pela música, uma vez que ao ouvir os primeiros acordes ela responde 

por meio de movimentos e manifestações relacionadas ao que ela está ouvindo, pois 

seu cérebro estimula uma área responsável pela musicalidade, e esta passa a se 

desenvolver à medida que a criança aperfeiçoa seu conhecimento dos sons e dos 

ritmos musicais. Assim, aspectos como poder de raciocínio, memorização, 

capacidade de concentração, desenvolvimento dos componentes psicomotores, 

socialização e expressão corporal são benefícios oferecidos pela música às crianças 

da Educação Infantil, e todos estes fatores estão diretamente relacionados com o 

aproveitamento escolar. Portanto, é inquestionável que a música deve estar 

presente no contexto da Educação Infantil, visto que a musicalização possui 

elementos pedagógicos importantes, oferecendo uma diversidade de aprendizagens 

associadas às concepções auditivas da criança. Além destes aspectos, destaca-se, 

ainda, a musicoterapia, uma técnica que tem se destacado como excelente 

ferramenta para o tratamento e a inclusão de crianças que apresentam dificuldade 

em se comunicar e se expressar, como os autistas, por exemplo. Ao abordar todos 

estes aspectos, este artigo pretende demonstrar os benefícios que a música pode 

oferecer às crianças da Educação Infantil. 

 

Palavras-chave: Educação Infantil; Música; Musicalização; Musicoterapia. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A música é comumente definida como a arte de combinar sons e silêncio 

disseminados de uma maneira intercalada, em um determinado período de tempo, 

sendo interpretado pelo cérebro por meio da audição, um dos cinco sentidos do 

corpo humano, a qual é essencial para a compreensão musical. Gradativamente, a 

pessoa passa a identificar e distinguir os tipos de sons: agudo, médio e grave, os 

tipos de timbre: percussão, cordas, sopro ou voz, os tipos de ritmo: curtos, médios 

ou longos, a intensidade: fraca, média ou forte, e a harmonia, que é responsável por 

combinar, de forma simultânea, todos estes elementos sonoros. A música se 
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desenvolve mediante estímulos, sendo uma manifestação da comunicação humana 

que frequentemente está associada a um contexto de prazer e alegria, e, 

historicamente, se constata que a música estava associada aos componentes de 

cerimônias religiosas desde os povos mais primitivos. A própria origem da palavra 

“música” já denota essa ideia transcendental, visto que ela procede do grego 

“mousiké”, que significa algo como: “a arte das musas”, que eram divindades gregas 

associadas às ciências e às artes. 

É incontestável que a música já se faz presente na vida do ser humano 

desde antes do seu nascimento, por meio da comunicação que a mãe estabelece 

com a criança em seu ventre, mediante as músicas que ela canta e que produzem 

uma sensação de relaxamento e de paz. Pouco tempo após seu nascimento, já se 

observa a relação entre a criança e a música, pois ela se manifesta por meio de 

movimentos e balanços corporais, ou mesmo sorrindo. E essa relação tende a 

crescer, pois os estímulos familiares são frequentes e regulares, construindo um 

hábito com a musicalidade por meio do aperfeiçoamento do ritmo e da harmonia, 

num contexto de familiarização das músicas que a criança aprende a cantar e a 

desenvolver a memorização, o ritmo e a melodia. 

Reconhecendo a importância da música para as crianças, é indiscutível que 

a música deva estar presente no ambiente escolar, sendo explorada como uma 

ferramenta útil para aplicação de conteúdos pedagógicos por meio de atividades que 

contenham elementos musicais. Neste sentido, a música contribui para o 

aprimoramento dos sentidos, para a socialização, para o desenvolvimento dos 

aspectos psicomotores, os quais se constroem mediante movimentos ritmados como 

bater palmas, dançar ou bater os pés. Este cenário é propício para que a criança 

desenvolva sua liberdade de expressão, sua criatividade e socialização, ações estas 

que potencializam uma sensação de segurança, de integração e de pertencimento 

ao grupo. 

No contexto da música na Educação Infantil se destacam dois ingredientes 

bastante proveitosos: musicalização e musicoterapia. A musicalização pretende 

trabalhar os conceitos pedagógicos que a música possibilita, para que possam ser 

utilizados os componentes musicais que desenvolvam aprendizagens, seguindo um 

planejamento estipulado. Neste sentido, todos os aspectos musicais capazes de 

auxiliar as crianças a assimilar conteúdos propostos por meio de cantigas, jogos, 

movimentos corporais e brincadeiras, com descontração e alegria, como são 

próprias das atividades lúdicas, precisam ser considerados. Já a musicoterapia se 
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constitui em uma área do conhecimento mais recente, é trabalhada por um 

especialista que utiliza elementos da música para ajudar pessoas com alguma 

dificuldade emocional, física ou social, a fim de torná-los aptos a retornarem às suas 

atividades normais e ao convívio social. Estes aspectos serão abordados mais 

detalhadamente em cada tópico deste trabalho. 

 

CONCEITOS HISTÓRICOS DA MÚSICA 

 

O termo música é originário do idioma grego: “mousiké”, e tem como 

significado “a arte das musas”, e é formada por uma sucessão de sons que são 

emitidos, mas intercalados por curtos períodos de silêncio, os quais são dispostos 

durante um determinado período de tempo. Portanto, a música consiste na 

combinação de elementos sonoros, compreendidos pela audição, e varia de acordo 

com suas alternâncias sonoras que incluem a intensidade, a altura, a duração e o 

timbre. Além disso, ela pode variar de acordo com o ritmo, a harmonia ou a melodia. 

A música tem sido reconhecida como um dos elementos fundamentais da cultura 

dos povos e civilizações ao longo dos séculos. Hoje já se reconhece que a música 

foi praticada desde os primórdios da Pré-História. A princípio, parece que ela era 

praticada como uma maneira de reproduzir os sons emitidos pela própria natureza: 

trovões, chuvas, vento, rios, além dos pássaros e dos animais. 

 “No panteão grego, por exemplo, Apolo é a divindade que rege as 
artes, por isso vemos várias representações suas, nas quais ele 
porta uma lira. Vale lembrar que na Grécia Antiga apenas a música e 
a poesia eram consideradas manifestações artísticas da maneira 
como as compreendemos atualmente. Assim, é uma combinação de 
elementos sonoros que são percebidos pela audição. Isso inclui 
variações nas características do som, tais como duração, altura, 
intensidade e timbre, que podem ocorrer em diferentes ritmos, 
melodias ou harmonias” (BLOG EDUCAÇÃO UOL, 2021). 

 

A música está presente desde as origens das civilizações antigas, visto que 

a História encontra inúmeras manifestações. Sabe-se que na civilização egípcia, a 

música é encontrada há pelo menos 4 mil anos A. C, e possuía, assim como as 

civilizações mais antigas, forte componente religioso, cabendo à sua divindade 

denominada deus Thoth, ser o senhor do conhecimento, da magia, da escrita e da 

música. A crença egípcia atribuía ao deus Osíris a aplicação da música como uma 

ferramenta por ele utilizada para pacificar e para civilizar o mundo. Dessa forma, nas 
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civilizações antigas, a música era utilizada amplamente em rituais relacionados à 

agricultura, para garantir que as divindades provessem fartura em suas colheitas, 

para isso eram empregados instrumentos de percussão, flautas e harpas. 

 “Podemos observar que a cultura musical na Grécia Antiga 
funcionava como uma espécie de elo entre os homens e as 
divindades. Tanto que a palavra "música" provém do termo 
grego mousikē, que significa "a arte das musas". As musas eram as 
deusas que guiavam e inspiravam as ciências e as artes. É 
importante ressaltar que Pitágoras, grande filósofo grego, foi o 
responsável por estabelecer relações entre a matemática e a música, 
descobrindo as notas e os intervalos musicais. Sabe-se que na 
Roma Antiga, muitas manifestações artísticas foram heranças da 
cultura grega, como a pintura e a escultura. Supõe-se, dessa forma, 
que o mesmo ocorreu com a música. Entretanto, diferente dos 
gregos, os romanos usufruíam dessa arte de maneira mais ampla e 
cotidiana” (BLOG TODA MATÉRIA, 2021).  

 
Ao longo dos séculos a música foi se fazendo presente, especialmente na 

Idade Média, quando a força da Igreja Católica orientava as práticas religiosas, 

influenciava a política e direcionava os costumes de ordem moral, ética, cultural, 

artística, social e política, a música passou a fazer parte dos rituais católicos. No 

século VI, o Papa Gregório I, desenvolveu uma formatação de regras que 

estabeleciam como o canto deveria ser empregado nos cultos da Igreja, e de onde 

surgiu o famoso “canto gregoriano”. Entretanto, com o passar do tempo, o 

pensamento cultural foi se modernizando e se transformando, e os ideias iluministas 

passaram a ganhar mais força, e a música passou a ser influenciada por essas 

correntes que firmadas mais na razão e no autoconhecimento e na ciência. Estas 

concepções da sociedade europeia se refletiram também na música, que foi 

deixando de ser prática exclusiva dos cultos católicos, e adquirindo contornos mais 

universais. Já na Idade Moderna se encontram registros da popularização da 

polifonia, técnica que harmoniza, de forma simultânea, duas vozes ou mais. Este 

advento marcou o processo de ascendência da música ocidental, dando início a 

formas musicais inovadoras como as orquestras de câmaras e as óperas, com 

destaque especial para nomes até hoje aclamados como Mozart, Beethoven e 

Haydn, que fortaleceram a música instrumental com a criação de concertos, sonatas 

e sinfonias.  

 “Já no século XX, a música passa por mais uma transformação a 
partir da criação do rádio, um meio de comunicação que revolucionou 
esse século. A partir de então, a música passa a se popularizar, e 
cantores e compositores são projetados. O rádio contava com uma 
variedade expressiva de canções que chegavam aos ouvidos do 
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público. Com isso, as pessoas começam a ter contato com diversos 
tipos de música. Instrumentos que até então não eram tocados por 
grande parte dos músicos, passam a integrar as composições 
musicais. Além disso, artistas adotam objetos comuns capazes de 
emitir sons que auxiliam nas produções musicais, tais como pentes, 
chaleiras, pratos, copos e brinquedos, como faz o compositor 
brasileiro Hermeto Pascoal. Muitos músicos se destacaram nesse 
período, tais como Heitor Villa-Lobos, Chiquinha Gonzaga, o 
nigeriano Fela Kuti, a francesa Lili Boulanger entre muitos outros” 
(ESCOLA EDUCAÇÃO, 2022). 

 

 

A ESPECIAL LIGAÇÃO DAS CRIANÇAS COM A MÚSICA 

O desenvolvimento infantil ocorre de forma gradativa por meio dos aspectos 

físico, social, emocional e cognitivo, que caminham de maneira interligada. E dentre 

todas as formas de manifestações artísticas que contribuem para este 

desenvolvimento se encontra a música, que tem papel de destaque na produção de 

estímulos em áreas fundamentais do cérebro responsáveis pela cognição e também 

pelo aprimoramento de capacidades como a audição, a fala e a coordenação 

motora. Dessa forma, a música também potencializa aspectos relacionados à razão 

e à sensibilidade como comunicação, socialização, memória, concentração e 

expressão corporal. Além disso, a música é capaz de fornecer às crianças 

oportunidades únicas de diversão e ludicidade, sendo que as crianças que recebem 

estímulos musicais até os cinco anos de idade desenvolvem a área frontal do 

cérebro, responsável pelo aprimoramento do raciocínio lógico. 

“A música integra corpo e mente e neste tópico selecionamos alguns 
benefícios da música no desenvolvimento infantil: 1 – Concentração 

- A música exerce um poder de sensibilizar a criança e isso faz com 
que ela se envolva na melodia e se concentre no que está ouvindo. 
Essa atenção ao som potencializa o poder de concentração e, se 
ainda, ela for capaz de cantar um trecho ou aprender a música por 
completo, é sinal de que ela consegue focar naquela tarefa. Se a 
musicalização for acompanhada de aprendizado de algum 
instrumento, será ainda mais benéfica para desenvolver e aumentar 
a concentração. 2 - Raciocínio e Memória - Algumas áreas do 

cérebro que são ativadas com a musicalização na infância têm muito 
a ver com o processo educativo. Raciocínio e memória bem 
desenvolvidos são ferramentas importantes na escola e a música é 
capaz de desenvolver a percepção espacial e ativar a memória. A 
música no desenvolvimento infantil também faz com que as crianças 
tenham uma maior facilidade no aprendizado da matemática. 3 - 
Expressão Corporal - A música é uma fonte de estímulos 

inigualável para o desenvolvimento das expressões corporais. Ela 
integra corpo e mente, ativa a sensibilidade e também a razão, 
facilita a comunicação e a consciência do corpo, demonstrando seus 

https://www.museudaimaginacao.com.br/blog/a-importancia-da-arte-para-o-desenvolvimento-infantil
https://www.museudaimaginacao.com.br/blog/desenvolvimento-infantil-a-importancia-da-imaginacao-e-como-cultiva-la
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sentimentos através dele. Com a música no desenvolvimento infantil, 
a criança pode melhorar comportamentos como a indisciplina e a 
timidez e refinar sua coordenação motora, principalmente se também 
exercitar a dança juntamente com a música. 4 - Segurança 
emocional - Antes mesmo de iniciar a escolarização, a música é 

benéfica para desenvolver afetividade e confiança entre os pais e os 
filhos. Ela traz conforto e segurança emocional, facilita a 
socialização, a cooperação e a empatia nas crianças. 5 - 
Aprendizado escolar - Crianças em fase escolar se beneficiam de 

maneira importante do processo de musicalização. Ao cantarem ou 
ouvirem as músicas, por exemplo, palavras são entendidas nos seus 
significados e os sons produzidos são estimulantes para o 
aprendizado da linguagem e para a alfabetização. Além disso, a 
repetição de músicas melhora a dicção dos alunos” (BLOG MUSEU 
DA IMAGINAÇÃO, 2023). 

 
É incontestável que a relação entre os bebês e a música se dá de uma 

forma quase automática, pois ao ouvirem uma música eles logo de manifestam, ou 

balançando o corpo ou mesmo abrindo um sorriso de alegria, afinal, nestes 

primeiros anos de vida, o cérebro estimula a área responsável pela musicalização, a 

qual vai se desenvolvendo a partir da infância. Sendo algo corriqueiro nas famílias, a 

música tende a se propagar pelos ambientes da casa, fazendo com que as crianças 

se familiarizem com os sons e com os ritmos. Assim, as cantigas infantis que elas 

ouvem, logo vão tomando parte do seu universo particular, além de estimular seu 

interesse por instrumentos, também abre possibilidades para que elas desenvolvam 

a criatividade e a socialização. 

 “É impressionante como a música chama a atenção das crianças 
desde muito cedo. A quantidade de brinquedos com sons existentes 
no mercado, não é à toa, a música é fundamental no 
desenvolvimento das crianças em várias faixas etárias. A música 
possui um papel importante na educação das crianças, ela contribui 
para o desenvolvimento psicomotor, sócio afetivo, cognitivo e 
linguístico, além de ser facilitadora do processo de aprendizagem. A 
musicalização é um processo de construção do conhecimento, 
favorecendo o desenvolvimento da sensibilidade, criatividade, senso 
rítmico, do prazer de ouvir música, da imaginação, memória, 
concentração, atenção, do respeito ao próximo, da socialização e 
afetividade, também contribuindo para uma efetiva consciência 
corporal e de movimentação. A musicalização na educação infantil 
está relacionada a uma motivação diferente do ensinar, em que é 
possível favorecer a autoestima, a socialização e o desenvolvimento 
do gosto e do senso musical das crianças dessa fase. Cantando ou 
dançando, a música de boa qualidade proporciona diversos 
benefícios para as crianças e é uma grande aliada no 
desenvolvimento saudável da criançada” (BLOG DICAS PAIS E 
FILHOS, 2013). 

 
 

https://www.museudaimaginacao.com.br/blog/blocos-de-montar-para-estimular-a-coordenacao-motora-e-o-raciocinio-logico
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A integração social é algo que a música proporciona, visto que ela tem essa 

capacidade de reunir diversos tipos de pessoas, especialmente as crianças, pois 

devido à sua natureza simples e pura, e sua constante busca por novas descobertas 

as torna acessíveis a socializar por meio de brincadeiras, de cânticos e atividades 

lúdicas. E estes exercícios físicos que as atividades relacionadas à música 

promovem são extremamente benéficas para a psicomotricidade e para o 

desenvolvimento escolar. 

 “A música em termos específicos, deve tornar um indivíduo sensível 
e receptivo ao fenômeno sonoro, promovendo nele, ao mesmo 
tempo, respostas de índole musical. Em termos práticos, é a pré-
escola da música. É a música agindo pela música. Com a reunião e o 
desenvolvimento dos métodos é que buscamos atender 
musicalmente as vivências das crianças, através de sua participação 
criadora. Quando a criança se expressa cantando, ela está envolvida 
com papéis de interpretação sonora em coletividade, fazendo-a 
sentir-se integrada em um grupo e adquirindo a consciência de que 
seus componentes são igualmente importantes. Compreende a 
necessidade de cooperação frente aos outros, pois da conjunção de 
esforços dependerá o alcance de um objetivo comum”. (CARVALHO, 
1997, p. 16). 

 
Importante ressaltar que o cérebro humano é munido de todas as condições 

apropriadas para a música, ao passo que os demais seres que habitam o planeta 

não possuem tal capacidade, e mesmo que emitam sons fabulosos, alguns deles até 

se assemelhando a belas melodias, são apenas manifestações específicas das suas 

espécies. Em contrapartida, somente a espécie humana é apta à produção daquilo 

que conhecemos como arte. 

“Quando afirmamos que os pássaros (ou outros animais) estão 
fazendo música, estamos interpretando esse som com base na 
nossa experiência humana. Um dos motivos pelos quais fazemos 
isso está em um importante órgão do corpo: o cérebro. Nosso 
cérebro é equipado para a música, ou seja, a sua estrutura e o seu 
funcionamento são capazes de receber e converter os estímulos 
sonoros em música. Devido ao avanço de estudos da área da 
neurociência, foi possível constatar estruturas cerebrais específicas 
utilizadas para o processamento musical. Estes estudos mostram, 
inclusive, que o treinamento musical pode influenciar o 
desenvolvimento estrutural e funcional do cérebro. Isso contesta o 
que a crença popular sugere, que apenas quem tem dom pode 
desenvolver-se musicalmente. De acordo com os estudos, o “dom” 
para a música é algo que todos possuímos (o nosso cérebro), e o 
que pode aperfeiçoar na nossa relação com ela são os estímulos, os 
aprendizados e as vivências”. (PENNA, 2008 p. 18). 

 

A EDUCAÇÃO INFANTIL E A MÚSICA 
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Como já enfatizado anteriormente, a música faz parte do universo infantil 

desde muito cedo, e as músicas que as crianças ouvem geralmente trazem a elas 

uma sensação de conforto, alegria e bem-estar, nesse sentido, é totalmente 

aconselhável que a escola se aproprie dessa ferramenta de forma eficaz. Assim, 

desenvolver conteúdos pedagógicos planejados em sala de aula, e aplicá-los 

mediante atividades com componentes musicais, trarão benefícios consideráveis 

para as crianças da Educação Infantil. Entre eles estão: uma melhora da 

sensibilidade, uma maior capacidade de concentração, aspectos relacionados à 

memória e à coordenação motora, ao raciocínio matemático e ao próprio processo 

de alfabetização. Além destes aspectos, há que se considerar, também, o estímulo à 

percepção sonora e espacial, e a integração social que a música permite, 

especialmente em atividades lúdicas coletivas. 

“Ao propor atividades de música na Educação Infantil, a escola está 

contribuindo com diferentes facetas do desenvolvimento infantil: 
Desenvolvimento cognitivo ou linguístico: a música ajuda a 
desenvolver os sentidos, a criança tenta acompanhar o ritmo e 
trabalha sua coordenação motora. Repetir e imitar sons também faz 
com que ela estabeleça relações com o ambiente. Desenvolvimento 
psicomotor: o ritmo também ajuda no equilíbrio do sistema nervoso. 
A música pode aliviar tensões e desenvolver senso rítmico ao 
dançar, bater palmas e bater os pés. Desenvolvimento 
socioafetivo: a musicalização também ajuda a liberar as emoções, 
dando uma sensação de segurança. Nos trabalhos coletivos, 
melhora a cooperação e o conceito de grupo”. (JORNADA EDU, 
2021). 
  

Portanto, a música é vista de forma bastante positiva pelos especialistas em 

Educação Infantil, e consideram a sua utilização extremamente benéfica para as 

crianças no ambiente escolar. Além disso, compreendem que Arte e Música, devem 

ser vistas como ações integradas ao contexto social e político, e, dessa forma, o 

processo de ensino da música e da arte em geral estão intimamente relacionados 

com questões e problemas que a sociedade lida em seu cotidiano. Assim, a música, 

dentro do currículo escolar, ao longo do tempo, foi incluída e também retirada 

diversas vezes, dependendo da época. Todavia, como conteúdo ligado ao ensino de 

Artes, a música foi instituída nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNS), 

recebendo a seguinte apreciação: 

“Para que a aprendizagem da música possa ser fundamental na 
formação de cidadão é necessário que todos tenham a oportunidade 
de participar ativamente como ouvintes, intérpretes, compositores e 
improvisadores, dentro e fora da sala de aula. Envolvendo pessoas 
de fora no enriquecimento do ensino e promovendo interação com os 
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grupos musicais e artísticos das localidades, a escola pode contribuir 
para que os alunos se tornem ouvintes sensíveis, amadores 
talentosos ou músicos profissionais. Incentivando a participação em 
shows, festivais, concertos, eventos da cultura popular e outras 
manifestações musicais, ela pode proporcionar condições para uma 
apreciação rica e ampla onde o aluno aprenda a valorizar os 
momentos importantes em que a música se inscreve no tempo e na 
história”. (BRASIL, 1997, p. 54). 

 
Neste sentido, a Arte, como área do conhecimento, tem uma importância 

significativa, pois ela também é enxergada como patrimônio cultural e histórico da 

humanidade, revelando aspectos de culturas regionais dentro de uma perspectiva 

histórica. Desse modo, a Música está acertadamente inserida no contexto do ensino 

da Arte, pois se trata de uma manifestação cultural que deve permear essa 

modalidade ensino. A Arte incorpora, além da Música, as Artes Visuais, a Dança, e o 

Teatro, e todas estão inseridas no currículo escolar para os anos iniciais da 

educação básica, entretanto, quanto à música, a Base Nacional Comum Curricular 

apresenta as seguintes considerações: 

“A Música é a expressão artística que se materializa por meio dos 
sons, que ganham forma, sentido e significado no âmbito tanto da 
sensibilidade subjetiva quanto das interações sociais, como resultado 
de saberes e valores diversos estabelecidos no domínio da cultura. A 
ampliação e a produção dos conhecimentos musicais passam pela 
percepção, experimentação, reprodução, manipulação e criação de 
materiais sonoros diversos, dos mais próximos aos mais distantes da 
cultura musical dos alunos. Esse processo lhes possibilita vivenciar a 
música inter-relacionada à diversidade e desenvolver saberes 
musicais fundamentais para a sua inserção e participação crítica e 
ativa na sociedade”. (BNCC, 2017, p. 154). 

 

Dessa forma, a importância do professor nesse contexto é fundamental, e 

cabe destacar que não é necessário que ele seja um professor de música para 

aplicá-la às crianças da Educação Infantil, todavia, criatividade e disposição são 

elementos necessários, e, com os quais, qualquer professor estará em condições de 

incorporar os componentes musicais nas suas aulas. Além disso, mesmo que o 

professor não toque nenhum instrumento específico, ele pode recorrer a diversos 

recursos disponíveis, como aplicativos de música, pendrives, ou até mesmo solicitar 

que algum professor que saiba tocar algum instrumento participe da sua aula. 

Entretanto, é imprescindível que todas as atividades apresentadas estejam 

plenamente apoiadas em um planejamento adequado, e os conteúdos propostos 

certamente serão melhor assimilados, especialmente se o professor for desinibido e 

disposto a valer-se dessa modalidade de ensino. 
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“Abaixo destacamos algumas sugestões: Filmes e Desenhos: Uma 
opção fácil e rápida para iniciar. Procure por filmes educativos e que 
tragam curiosidades sobre natureza, ciência, matemática e outros 
conteúdos. Mas, lembre-se de escolher aqueles que se adequam 
para a idade dos alunos. Brincar de Roda: Essa atividade é uma 

ótima proposta para trabalhar a música na Educação Infantil, já que 
faz o aluno cantar, dançar, apurar sua percepção de afinação, ritmo e 
melodia. Contação de Histórias: Crianças adoram ouvir histórias e 

ficam ainda mais interessadas quando misturamos com músicas. 
Existem vários CDs e vídeos com histórias cantadas disponíveis na 
internet e o professor também pode usar fantoches e fazer 
dramatizações. Aulas de Canto e de Instrumentos: É interessante 

que a escola também ofereça aulas focadas em música, 
proporcionando um ensino integrado e interdisciplinar. Os estudantes 
conseguem desenvolver suas habilidades musicais, além de instigar 
a criatividade e abrir as portas para a arte. Bater Bola: Para os 

alunos menores, bater bola no chão, como no basquete, desenvolve 
o senso rítmico e a manutenção dos movimentos. É um desafio 
divertido que pode ser mais avançado ao jogar a bola na parede, 
fazer malabarismo ou brincar enquanto canta. Músicas e Cantigas 
Tradicionais: podemos utilizar cantigas mais tradicionais que já 
passaram de geração para geração. O professor pode aproveitar 
para estimular a sensibilidade, explorar o sentido das palavras e 
sensações de cada vocabulário” (JORNADA EDU, 2021).  

 

A IMPORTÂNCIA DA MUSICALIZAÇÃO E DA MUSICOTERAPIA 

 

Reconhecendo que a música traz consigo fortes componentes culturais, e 

estabelece uma forte relação com os indivíduos, uma vez que se faz presente em 

seu cotidiano desde seus primeiros momentos de vida, e, portanto, foi plenamente 

incorporada ao projeto pedagógico das escolas, oferecendo benefícios tanto na 

aprendizagem quanto na socialização, torna-se importante considerar os aspectos 

da musicalização para as crianças e seu caráter pedagógico inquestionável. Assim, 

ao se utilizar das ferramentas e exercícios relatados no tópico anterior, os quais 

necessitam estar sempre sob um propósito pedagógico previamente definido, a 

música se torna importantíssima para as crianças da Educação Infantil.  

Neste cenário, o professor poderá valer-se de diversas possibilidades, como 

por exemplo: ao exibir determinados instrumentos musicais, não apenas ensinar 

sobre o som que eles emitem, mas apresentar o seu formato, retangulares, 

redondos, triangulares ou multiformes. Falar sobre as cores, sobre as disposições, 

comparando formatos, ensinando sobre quais são instrumentos de corda, quais são 

de percussão ou de sopro. Estas representações não apenas ensinam as crianças, 

mas as influenciam a se identificarem com algum tipo de instrumento e aprender a 

tocá-los no futuro. 
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Quando o professor ensina cantigas ou canções às crianças da Educação 

Infantil, elas logo decoram a letra e começam a aprender seus significados, e esta 

prática, tende a se perpetuar, uma vez que até os professores de cursinhos pré-

vestibulares, com o propósito de fixar fórmulas e conceitos em seus alunos, adotam 

essa prática tão eficiente para a memorização. Portanto, definir conteúdos e 

apresentá-los por meio da música, de uma forma descontraída, com gestos e outras 

ações, consiste em uma ferramenta excelente para a assimilação dos conteúdos. 

Dentro deste conceito de musicalização, é importante ensinar às crianças a respeito 

dos diferentes estilos musicais, como samba, valsa, forró ou rock. Elas poderão 

associar os estilos com aspectos regionais e temporais significativos, além de 

aprimorar a sua percepção auditiva mediante a prática de exercícios como 

apresentar determinados sons ao grupo de crianças que, de olhos fechados, tentam 

identificá-los, por exemplo: som de um bebê chorando, de uma ave, de um animal 

específico ou de um eletrodoméstico, etc. Tal atividade se torna bastante agradável 

inclusiva e socializadora.  

Dessa forma, a musicalização pode ser compreendida como o processo 

capaz de sensibilizar as crianças quanto à percepção e identificação dos sons, 

apreciando e valorizando-os à medida que desenvolvem sua percepção auditiva, e 

ampliam seu conhecimento musical de uma forma intuitiva e assertiva. Outra 

definição para a musicalização é como sendo um conjunto de momentos que 

expressam a musicalidade nessa etapa da Educação Infantil, objetivando 

estabelecer uma vivência musical por meio de práticas que a criança desenvolve no 

seu dia a dia, porém, no âmbito escolar, as práticas devem ser sempre 

fundamentadas em planejamentos pedagógicos. 

Assim, a musicalização se desenvolve mediante estímulos e impulsos 

capazes de levar as crianças ao discernimento dos sons, das melodias, dos ritmos, 

dos timbres e harmonias, e, ao vivenciar práticas plenas de elementos musicais, 

elas estarão mais acessíveis ao universo musical.  Portanto, é importante que a 

criança seja introduzida a este contexto da musicalização o mais cedo possível, visto 

que, reconhecidamente, a audição é o sentido mais apurado dos bebês dentro do 

ventre materno, e quando a mamãe está cantando para seu bebê, ele está ouvindo 

e reagindo de alguma forma. 

 “Existem cinco passos principais para promover a musicalização na 
primeira infância. Ouça músicas durante a gravidez - Se você gosta 
de ouvir músicas, as chances de o seu pequeno gostar também 
aumentam ainda mais. Ao fazer isso durante a gestação, você 
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estimula a audição do bebê e contribui para o desenvolvimento da 
musicalização desde cedo. Estimule atividades sonoras desde a 
primeira infância do bebê - Após o nascimento do pequeno, que tal 
adicionar atividades com som na rotina? Vale brincar com objetos 
sonoros e animais de estimação, tocar um instrumento, cantar para 
ele, ligar o som ou até mostrar animações musicais para bebês na 
televisão. Aposte em aulas de musicalização - Ao completar 6 meses 
de idade, os bebês já podem participar de aulas de música, sabia? 
Quanto mais cedo eles entrarem em contato com instrumentos 
musicais, maior será a facilidade para aprimorar as habilidades 
necessárias para tocá-los. Lembre-se: estudar e brincar são 
atividades que devem andar sempre de mãos dadas para favorecer o 
desenvolvimento emocional e mental dos pequenos. Invista em 
brincadeiras com cantigas de rodas - Que tal estimular o aprendizado 
fora da sala de aula? Apesar de as cantigas de rodas já não serem 
mais tão comuns no dia a dia das crianças, é válido investir nessas 
brincadeiras e cantar as músicas que você já conhece: além de 
estreitar os laços familiares, essa é uma ótima opção para despertar 
o interesse por atividades que envolvem música. Apresente 
diferentes instrumentos para saber por quais deles a criança tem 
interesse - Algumas crianças não demonstram tão cedo os seus 
interesses por música devido à falta de interação musical no meio em 
que vivem. Por isso, é recomendável mostrar instrumentos de 
diversos tipos, como flauta, teclado e violão, para estimular a 
musicalização” (BLOG NOVOS ALUNOS, 2021). 

 
Reconhecendo a diversidade de benefícios que a música proporciona, ainda 

é possível empregá-la de uma forma terapêutica, trabalhando de maneira efetiva no 

tratamento de necessidades intelectuais, físicas, sociais e emocionais. Assim, 

especialistas criaram a musicoterapia, um ramo do conhecimento bastante inovador, 

atuando em duas linhas: arte e saúde. Todavia, por ter sido reconhecida como 

ciência somente nos anos 70, ainda são poucos os trabalhos acadêmicos 

relacionados a ela, especialmente ao compará-la com outras terapias mais 

convencionais. Cabe ressaltar que a musicoterapia deve ser praticada por um 

profissional capacitado, graduado ou especialista em Musicoterapia, o qual irá 

trabalhar baseado na elaboração de sons, ritmos, melodias e batidas, dentro de uma 

dinâmica que produza benefícios capazes de recuperar os pacientes e trazer de 

volta sua autoestima.  

Neste sentido, compreendendo o papel extraordinário que a música exerce 

na saúde mental das pessoas, especialmente quando estas se encontram em uma 

situação de enfermidade, internadas ou reclusas, várias instituições promovem a 

visita de músicos, os quais, voluntariamente, realizam trabalhos em hospitais, asilos 

ou creches. Esta ação tem por objetivo tranquilizar e acalmar as pessoas, suprindo 

alguma necessidade emocional ou afetiva que tais pessoas possam estar 

enfrentando. Nesse contexto, se destaca a musicoterapia com suas ações benéficas 

https://novosalunos.com.br/estudar-e-brincar/
https://novosalunos.com.br/aprendizado-fora-da-sala-de-aula/
https://novosalunos.com.br/aprendizado-fora-da-sala-de-aula/
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para a mente e para o corpo, trabalhando diretamente no tratamento específico, mas 

também de forma preventiva, para evitar doenças e melhorar a qualidade de vida 

dos pacientes, sendo que seus principais benefícios são: 

“Tratamento de doenças degenerativas - A música ativa regiões 

do cérebro responsáveis pela memória, de acordo com um estudo 
publicado em 2014, que mostra como o cérebro se comporta em 
relação à música. Assim, a musicoterapia pode atuar na prevenção, 
tratamento e diminuição de efeitos de doenças degenerativas como o 
Alzheimer. A música é capaz de estimular partes do cérebro que 
estavam adormecidas e que não eram utilizadas há muito tempo, 
sendo muito eficaz para diversos tipos de demência. Melhora no 
quadro clínico de câncer - A musicoterapia já foi comprovada como 
um elemento que pode diminuir os efeitos da dor, da ansiedade e da 
fadiga, o que pode colaborar muito para pacientes com casos de 
câncer. Pessoas que fazem tratamentos dolorosos, se o fazem com 
acompanhamento musical, podem sentir menos dor. Além disso, a 
música melhora o quadro psicológico dos pacientes, tornando a 
recuperação mais provável. Estudos mostram que a musicoterapia é 
capaz de diminuir, em longo prazo, a quantidade de medicamentos 
necessários para os pacientes com câncer. Doenças cardíacas - 

Em um estudo publicado pelo Cochrane Library, a música melhora a 
frequência cardíaca e respiratória, pode reduzir a pressão sanguínea 
e diminuir os níveis de estresse. Além disso, ela pode melhorar o 
quadro de Doença Arterial Coronária. Transtorno de Estresse Pós-
Traumático (TEPT) – Estudos recentes indicam que a musicoterapia 
tem efeito no tratamento de vítimas de traumas que desenvolveram o 
quadro de TEPT. Esse é um avanço recente, que propõe um 
caminho para melhora de um quadro que antes era visto como 
irreversível. Autismo – Estudos que observam o estudo da música 
no cérebro apontam que as mesmas partes da comunicação do 
cérebro são ativadas com estímulo musical. As pessoas que 
possuem o Transtorno do Espectro Autista possuem enorme 
dificuldade de se comunicar, e a musicoterapia pode desenvolver e 
melhorar este quadro” (GUIA DA CARREIRA, 2023). 

 
Cabe acrescentar que a musicoterapia tem apresentado excelentes 

resultados quanto à recuperação de pessoas que tiveram quadro de derrames, 

contribuindo para a reabilitação da comunicação, no tratamento da amnésia, visto 

que exercita a memória, no tratamento de problemas do sono, pois a música atua 

como relaxante e contribui para a higienização do sono. Assim, a musicoterapia tem 

auxiliado diversas pessoas, tanto individualmente como em grupos, e, dessa forma, 

vem comprovar que a ciência evolui constantemente, apresentando sempre novas 

formas de oferecer tratamentos úteis para as pessoas necessitadas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A presença da música no cotidiano das pessoas é inquestionável, e isto é 

algo que remonta aos primórdios da raça humana, de maneira exclusiva entre os 

habitantes do planeta, pois apenas o cérebro humano é capacitado parta esta 

finalidade. A estrutura e funcionamento do cérebro humano são plenamente 

adaptados para receberem os estímulos sonoros que serão convertidos em música. 

E, no contexto infantil, percebe-se que a criança já se identifica com o contexto 

musical desde muito pequena, pois no seu círculo familiar ela ouve cantigas de ninar 

e músicas infantis bastante apropriadas ao seu momento de vida.  

Dessa forma, a criança vai se identificando com o universo musical desde 

muito cedo. No seu ambiente familiar ela já ouve as cantigas de ninar e as músicas 

infantis que são bastante próprias do seu momento de vida, e à medida que ela vai 

se desenvolvendo, a música passando a fazer parte da sua vida, cantando, 

dançando, batendo em objetos, enfim, as expressões da criança relacionadas à 

música são imensas. Essa relação natural e especial da criança com a música é 

algo que a escola deve aproveitar ao máximo, explorando atividades lúdicas que 

contenham elementos musicais, e, dessa forma, a criança assimilará os conteúdos 

propostos de maneira prazerosa. Estas práticas não apenas facilitam a 

aprendizagem, mas fortalecem outros componentes importantes como 

concentração, memorização, desenvolvimento psicomotor e cognitivo e participação 

coletiva. 

As práticas de musicalização, que possuem uma enorme carga pedagógica, 

devem permear o espaço escolar na Educação Infantil, pois as crianças se 

envolvem no universo da música com muita facilidade, e aprendem, durante essas 

práticas musicais, noções de Matemática, Gramática, Ciências, História e Geografia, 

enfim, todas as matérias podem ser trabalhadas por meio da música, em qualquer 

idade. A musicalização na Educação Infantil pode, ainda, influenciar a criança a 

desejar se envolver mais intensamente com determinados aspectos da música, 

como tocar instrumentos ou adquirir o gosto pelo canto. 

A importância da música para as pessoas é tanta que a musicoterapia tem 

ganhado espaço nas últimas décadas, formando especialistas capazes de auxiliar 

no tratamento de pessoas com necessidades físicas, sociais ou emocionais, sempre 

utilizando a música como recurso principal. Assim, a contribuição que a música 

oferece às crianças da Educação Infantil é incontestável, auxiliando na formação de 

indivíduos independentes e participativos na sociedade. 
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RESUMO 

 

A arte é a forma pela qual o ser humano, de todas as idades e em todas as 

épocas da História, expressa seus sentimentos, seus pensamentos, suas emoções, 

sua visão de mundo. É a maneira como as pessoas transmitem suas experiências e 

sua concepção da realidade que vivenciam ou que almejam. Além dos seus medos, 

conflitos, desejos, dúvidas, vontades, sonhos, enfim, tudo que ela vive e sente. 

Mesmo que nem nos apercebamos, a arte está presente em nosso cotidiano e em 

tudo o que está à nossa volta. Nas coisas que vemos, que ouvimos, tocamos, 

comemos, bebemos e consumimos. Em suma, a arte tem participação imensamente 

significativa na nossa experiência de vida. Assim, absorvemos diariamente ideias e 

movimentos artísticos que nos tocam, nos emocionam, nos impactam e influenciam 

nosso modo de viver. Considerando esta quase onipresença que a arte exerce em 

nosso viver diário, seria praticamente impensável supor que a arte não teria espaço 

no processo educativo. É inegável a importância que ela traz no desenvolvimento do 

aluno com vistas à sua formação como um cidadão integral, consciente e 

participativo. O papel da arte nesse processo se constitui num mecanismo de 

expressão daquilo que a criança pensa e sente, revelando tanto seu mundo interno 

quanto externo. Quando ela canta, dança, desenha e se manifesta de forma criativa 

ela começa a elaborar o seu próprio universo afetivo e cognitivo, que trazem toda a 
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carga de estímulos do contexto em que ela está inserida. Quando o professor 

identifica as nuances de comportamento da criança pelo modo como ela realiza seus 

desenhos, suas pinturas, suas participações lúdicas, ele consegue contribuir 

bastante para o desenvolvimento cognitivo e para fortalecer aspectos emocionais da 

criança. A importância da arte na educação é de extrema relevância e este artigo se 

propõe a oferecer uma breve reflexão sobre este tema. 

 

Palavras-chave: Arte; Educação Infantil; Ensino Lúdico; Aprendizagem. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Reconhecemos ser a escola o espaço reservado ao desenvolvimento das 

atividades educacionais, incluindo seu aparato técnico, pedagógico e docente. Ela 

estabelece propostas pedagógicas que direcionam os alunos à aprendizagem plena 

mediante o aperfeiçoamento constante de suas habilidades e competências. Dentre 

elas, os educadores devem estar atentos às de cunho artístico, elas proporcionarão 

a expansão do seu repertório criativo e inovador, fatores essenciais nos dias atuais. 

Tanto assim que a legislação brasileira relativa ao Ensino Fundamental, destaca a 

necessidade de se destinar relevância ao conteúdo curricular Arte. 

A educação em arte propicia o desenvolvimento do pensamento 
artístico, que caracteriza um modo particular de dar sentido às 
experiências das pessoas: por meio dele, o aluno amplia a 
sensibilidade, a percepção, a reflexão e a imaginação (BRASIL, 
1997). 
 

Aprender arte na escola fará com que a criança integre o sonho à realidade 

e assim construa sua identidade e compreenda sua inclusão e sua participação na 

sociedade. É importante que ela saiba que as experiências de desenhar, cantar, 

dançar ou dramatizar não são atividades que visam uma mera distração, mas que 

possuem objetivos pedagógicos específicos. 

Na Educação, a arte além de ser uma ferramenta para o 
desenvolvimento da criança é ainda um meio de o educador 
conhecer e compreender melhor o seu aluno e ajudá-lo no seu 
percurso. Por meio da arte o professor poderá perceber as 
mudanças que ocorrem no íntimo dos seus alunos: seus sucessos, 
suas vitórias, seus problemas, suas dificuldades, a maneira como 
está reagindo a determinadas situações, suas alegrias e suas 
tristezas (PROSSER, 2012 p. 31). 
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Compreendendo a importância do ensino de arte na educação infantil cabe-

se buscar metodologias adequadas às necessidades dos alunos, considerando sua 

idade, capacidade de compreensão e objetivos definidos no projeto pedagógico. 

 

INCENTIVANDO A CRIATIVIDADE INFANTIL 

 

A arte faz parte do processo natural do desenvolvimento motor e cognitivo 

infantil, por isso o ensino da arte deve estar presente nas escolas desde suas etapas 

iniciais. A arte desperta a capacidade criadora das pessoas, algo tão exigido entre 

os  

profissionais de hoje, e, seguramente, pessoas criativas e inovadoras tiveram seu 

potencial despertado nos bancos da educação de base. 

A criatividade é uma capacidade dos seres humanos, mas ela deve 
ser estimulada e a arte ajuda no sistema de desenvolvimento de todo 
esse processo. Podemos ir até mais além e dizer que ela é o 
trampolim para que essa habilidade se desperte. Isso porque 
independentemente da sua natureza, as iniciativas artísticas tem 
tudo a ver com a imaginação, com a capacidade de pensar fora da 
caixa e criar alternativas para a solução de um problema. Por que 
isso acontece? Porque a arte ajuda a pensar e a se desenvolver. Já 
reparou que cada rabisco de uma criança tem uma história e um 
contexto? E que elas utilizam os instrumentos que estiverem à 
disposição, como lápis, caneta, o próprio corpo, para transmitir essa 
história e produzir o contexto desejado? Isso se chama ser criativo. 
Utilizar os recursos que ela tem à disposição no momento para então 
criar algo novo (PORTAL EDUCAMUNDO, 2017). 
 

A fonte de onde procede a criatividade é a imaginação criadora, que ocorre 

em função de fatores internos e externos de cada pessoa. A criatividade nasce do 

desejo de pesquisar e examinar situações mediante a capacidade de investigar e de 

apresentar novas possibilidades para eventos problemáticos de qualquer natureza. 

A imaginação criadora é resultante da capacidade de fantasiar 
situações. O indivíduo irá criar segundo a sua capacidade de 
imaginar e fantasiar com base numa série de fatores, entre eles, a 
experiência acumulada, enquanto um produto de sua época e seu 
ambiente. Percebe-se a forte influência que a imaginação e a 
fantasia exercem sobre a atividade criadora, que irá ser desenvolvida 
a partir dos conhecimentos construídos individualmente e 
socialmente, de forma tal que os estímulos do meio ambiente atuam 
imperativamente sobre a capacidade imaginativa e criativa de cada 
um (VYGOTSKY, 1982 p. 32). 
 



Revista Autênticos 
 

39 
 

A criatividade amplia as oportunidades de inovação e de resolução de 

problemas. Ela pode ser aprendida e estimulada durante toda a vida da pessoa, mas 

seu aprendizado se torna mais fácil quando o indivíduo tem seu lado criativo 

despertado na infância. As crianças são curiosas por natureza e não sentem medo, 

que é o principal bloqueador da criatividade na fase adulta. Para incentivá-las e 

estimulá-las é necessário deixar a criança ser criança. 

Para estimular a criatividade infantil, você precisa deixar sua parte 
adulta de lado e compreender que ela é uma criança. Toda vez que 
você interrompe o processo criativo de uma criança, você tira sua 
liberdade e gera insegurança. O excesso de críticas gera frustração e 
bloqueia o processo criativo. A infância é um período de descobertas 
e aprendizados, e é natural que as crianças façam coisas erradas ou 
de maneira atrapalhada. Ao invés de criticar e apontar os erros 
reconheça seu esforço e mostre que existem formas mais fáceis de 
realizar determinadas tarefas. É mais fácil dar comida na boca da 
criança do que deixá-la comer sozinha, se sujar e limpar toda a 
lambança produzida. Porém, quanto mais você fizer as coisas pela 
criança, mais dependente ela se tornará. Tenha paciência com as 
limitações de uma criança e deixe que ela se desenvolva, 
estimulando seu aprendizado. Dar regras e impor limites a elas é 
uma obrigação dos pais e educadores. O excesso de regras, porém, 
torna a criança rígida e inflexível, fazendo com que ela escolha 
sempre as mesmas coisas e não explore as possibilidades. Dê 
liberdade e abra exceções em algumas situações, desde que isso 
não atrapalhe a rotina da criança (PORTAL SBIE, 2016). 

 

No decorrer da atividade criativa, a criança estabelece um diálogo interior 

entre a sua imaginação e o mundo real. Essa comunicação íntima faz com que ela 

conheça mais a si mesma e se identifique gradativamente com o mundo à sua volta 

e com o lugar que ela ocupa nesse contexto. 

É importante enfatizar que o modo próprio da criança se comunicar 
ao criar e ao brincar não se refere a um pensamento ilógico, mas a 
um discurso organizado com lógica e características próprias, o qual 
permite que a criança transponha espaços e tempos e transite entre 
os planos da imaginação e da fantasia explorando suas contradições 
e possibilidades. Assim, o plano informal das brincadeiras e 
atividades criativas possibilita a construção e a ampliação de 
competências e conhecimentos na esfera da cognição e das 
interações sociais, o que certamente tem consequências no seu 
desenvolvimento e no seu autoconhecimento (BORBA, 2006 p.38). 
 

A manifestação artística permite que a criança amplie sua sensibilidade, sua 

percepção do mundo que a cerca e da sua linguagem. O ensino da arte às crianças 

da rede escolar envolve um fazer artístico e seu correspondente senso crítico. Elas 

http://www.sbie.com.br/blog/5-dicas-de-como-impor-limites-aos-filhos-de-5-anos/
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devem aprender a apreciar e a refletir sobre produções artísticas individuais e 

coletivas, assim, incitarão a criatividade e despertarão sua análise crítica. 

 

 

RECURSOS E METODOLOGIAS PARA O ENSINO DA ARTE 

 

Até pouco tempo, o ensino de arte se limitou a tarefas repetitivas e pouco 

criativas como copiar formas, ligar pontos e outras atividades que não despertavam 

o lado criativo das crianças que sentiam que não eram responsáveis pela produção. 

Algum tempo mais tarde, novas concepções foram sendo construídas, abrindo então 

espaço para a consolidação de outras perspectivas. Incentivar alunos a conhecer 

manifestações culturais da sociedade em que estão incluídos e, principalmente, a 

soltarem a imaginação e desenvolverem sua criatividade, utilizando-se de todos os 

equipamentos e ferramentas que lhes forem acessíveis. 

A partir do final dos anos 70, com o surgimento do movimento da 
Escola Nova, ideias modernizadoras começaram a influenciar as 
aulas de Arte. Na época, a proposta era romper totalmente com o 
jeito anterior de trabalhar. Os professores forneciam materiais, 
espaço e estrutura para as turmas criarem e não interferiam durante 
a produção dos estudantes. Tudo para permitir que a arte surgisse 
naturalmente, de dentro para fora e sem orientações que pudessem 
atrapalhar esse processo (IAVELBERG, 2016). 
 

Infelizmente, ainda há professores supervalorizando exercícios mecânicos e 

as cópias por acreditar que a repetição é capaz de garantir que os alunos "fixem 

modelos", onde o mais importante é o produto final, avaliado pelo “quanto mais 

próximo do original, melhor”. Isso obriga crianças a apenas memorizar partituras de 

música e textos teatrais para se apresentarem em festas comemorativas, que nada 

contribuem para o desenvolvimento criativo e inovador dos alunos. Entretanto, o 

modelo mais indicado e utilizado atualmente é o sociointeracionista, que explora os 

fatores produção, apreciação e reflexão. 

Na perspectiva sociointeracionista, o fazer artístico (produção) 
permite que o aluno exercite e explore diversas formas de expressão. 
A análise das produções (apreciação) é o caminho para estabelecer 
ligações com o que já sabe, e o pensar sobre a história daquele 
objeto de estudo (reflexão) é a forma de compreender os períodos e 
modelos produtivos. Esse tripé original é considerado uma "matriz" 
dos eixos de aprendizagem que dominam o ensino atualmente: a 
produção, a apreciação artística e a reflexão. O "novo" tripé ajuda a 
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desmanchar alguns dos mitos que rondam as aulas de Arte nas 
escolas brasileiras, como a confusão entre a necessidade de ter 
muito material e estrutura para obter uma resposta "de qualidade" 
dos alunos (BARBOSA, 2007). 
 

O modelo sociointeracionista do ensino da arte procura relacionar todas as 

experiências importantes que o aluno traz de fora da escola com o conhecimento 

adquirido em sala, e que favoreçam a sua formação por meio do ensino das quatro 

linguagens da Arte: Artes Visuais, Música, Dança e Teatro. Devem seguir o tripé dos 

eixos: Produção (fazer e desenvolver um percurso de criação), Apreciação 

(interpretar obras artísticas) e Reflexão sobre a arte (contextualizar e pesquisar). 

Estes três conceitos não necessitam estar nessa mesma ordem. 

O ensino de Arte para as crianças nas suas linguagens (Artes 
Visuais, Música, Teatro e Dança) possibilita a ampliação do 
repertório cultural e do potencial criativo. Os projetos de Artes Visuais 
seguem a abordagem triangular sociointeracionista, que destaca a 
aprendizagem em Arte a partir de momentos de reflexão sobre as 
obras estudadas, de contextualização sobre os artistas e os 
momentos da sua criação. Mediante elementos de expressões 
visuais (pintura, desenho, escultura etc.) as crianças têm a 
oportunidade de conhecer vários artistas, obras e estilos. As artes 
cênicas se desenvolvem através do Teatro e da Dança, 
manifestando percepções sobre espaço, tempo, ritmo e expressão 
corporal, além da tríade cênica (público, texto e atores), os 
elementos da encenação, composição, criação coletiva e 
improvisação, Já a música é apresentada às crianças como uma 
linguagem que comunica e traduz emoção, possibilitando inúmeras 
experiências de socialização e desenvolvimento cognitivo. Elas são 
incentivadas a interagir com a música por meio de atividades 
propostas para seus diferentes níveis de maturidade, facilitando a 
percepção das nuances sonoras (timbres, alturas, intensidades e 
duração de sons) e estimulando um repertório musical amplo e 
eclético (PILLAR, 2001). 
 

Quando a escola promove uma metodologia que desenvolve aspectos como 

expressão oral, concentração, trabalho em equipe, consciência corporal e vocal, 

autoestima, raciocínio lógico, criatividade e improvisação entre outros, e quando 

estes conceitos se tornam perceptíveis nos alunos, compreende-se que o ensino da 

arte cumpriu totalmente o papel que intencionou fazer. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ensino da arte nas escolas da rede regular deixou de ser algo mecânico e 

superficial para tomar um lugar efetivo no processo de desenvolvimento criativo das 

crianças. A arte estimula a capacidade criativa, a visão inovadora, a exteriorização 
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de sentimentos, a percepção de espaço e tempo, a valorização dos sentidos e a 

liberdade de se expressar de todas as formas possíveis.   

  O caminho de descobertas que se abre quando a criança começa a 

produzir, apreciar e a refletir sobre arte é pleno de possibilidades. A arte possibilitará 

à criança vivências que ampliarão seu universo sensitivo e a conhecer melhor seus 

limites e suas capacidades. Ao compreender a si mesma e se relacionar com as 

coisas que acontecem à sua volta, certamente levará a criança a empreender sua 

criatividade e aplicar esses conceitos no seu cotidiano.  

 

REFERÊNCIAS 

BARBOSA, Ana Mae. Inquietações e Mudanças no Ensino da Arte – Editora Cortez 
– São Paulo, 2007. 
 
BORBA, Ângela M. O brincar como um modo de ser e estar no mundo. In: BRASIL, 

MEC/SEB: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica. Brasília – 2006. 
 
BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 
Arte. Volume 6 - Brasília: MEC/SEF, 1997. 

 
IAVELBERG, Rosa. Para Gostar de Aprender Arte: Sala de Aula e Formação de 
Professores.  ARTMED – São Paulo – 2016. 
 
PILLAR, Analice Dutra.  A Educação do Olhar no Ensino das Artes, Editora 
Mediação – Porto Alegre - 2001  
 
PORTAL EDUCAMUNDO – Artigo: Artes na Educação. Conheça os motivos de se 
aprender arte na escola. Disponível em: www.educamundo.com.br/artenaescola.  
2017. Acesso em 30 set 2025. 
 
PORTAL SBIE – Sociedade Brasileira de Inteligência Emocional, Artigo: Como 
estimula a Criatividade Infantil.  Disponível em: www.sbie.com.br/blog/dicas.  Acesso 
em 26 set 2025. 
 
PROSSER, Elisabeth S. Ensino de Artes – 1ª Edição – IESDE – Curitiba-PR, 2012. 

 

VYGOTSKY, L. S. Imaginação e Arte na Infância. Edições Hispânicas. – Madri - 

1982. 

 

http://www.educamundo.com.br/artenaescola
http://www.sbie.com.br/blog/dicas


Revista Autênticos 
 

43 
 

    

 

   

 

 

RESUMO 

 

O intuito deste trabalho é desenvolver uma análise sobre o componente 

“sombra” no contexto da Psicologia Analítica, para que seja possível estabelecer 

uma compreensão de como esse elemento influencia a formação subjetiva e 

impacta os estudantes no ambiente educacional. Para a realização dessa análise, 

torna-se indispensável compreender as concepções e embasamentos estabelecidos 

pelo psiquiatra suíço Carl Gustav Jung (1875-1961), considerado o pai da Psicologia 

Analítica, escola psicológica fundamentada em conceitos importantes que 

revolucionaram o mundo acadêmico ao reiterar a importância da psique individual, e 

a busca pela integração entre o consciente e o inconsciente, para conquistar a 

identidade total e completa do indivíduo. Em suas avaliações, Jung definiu o 

conceito de sombra, retratando-a como a área da psique que abriga os elementos 

reprimidos, negados ou ocultos da personalidade do indivíduo. Nessa perspectiva, a 

sombra engloba pensamentos, sentimentos e impulsos que, via de regra, são 

reputados como inadmissíveis ou intoleráveis pela sociedade e até mesmo pela 

própria consciência, mas pode também abranger aspectos positivos e não somente 

os negativos. Evidentemente que estes fatores geram conflitos severos, 

mecanismos inconscientes e experiências que causam impactos emocionais 

significativos, principalmente nas etapas da educação básica, quando os estudantes 

ainda estão buscando o seu autoconhecimento, ou, como Jung denomina, o seu 

processo de individuação. Assim, as contribuições de Carl Jung e de outros 

estudiosos formarão a sustentação teórica deste trabalho. 
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INTRODUÇÃO 

 

É inegável que a Educação, enquanto prática social, não se detém somente 

à mera transmissão de saberes, mas abrange aspectos mais amplos, constituindo-

se num espaço destinado à formação integral do indivíduo, compondo um processo 

que é permeado por conflitos, tensões e desejos, ou seja, componentes que a 

Psicologia Analítica reconhece como partes integrantes da subjetividade. Além 

disso, as instituições de ensino, apesar de serem agentes da multiplicação do 

conhecimento, podem ser enxergadas por abarcarem também processos culturais e 

educativos que estão sempre sendo afetados por repressão e exigências 

normativas. Todavia, a Educação tem se constituído num organismo fundamental 

para a formação de indivíduos autônomos e aptos a desenvolverem amplamente 

sua cidadania. 

Considerando a Educação como componente indispensável às sociedades 

contemporâneas, e as instituições de ensino como espaços nos quais os sujeitos 

deverão transitar durante uma parte importante de suas vidas, num período que 

começa nos anos iniciais da Educação Infantil e vai até o final do Ensino Médio, ou 

seja, um ciclo que se estende pela infância e pela adolescência, sendo marcado por 

ser um período desafiador de descobertas e aprendizagens. Nessa etapa, crianças e 

adolescentes estão em busca de se afirmarem, de conhecerem a sua real natureza, 

o verdadeiro propósito da sua existência e o significado da vida. Jung chama essa 

busca pelo autoconhecimento de construção do processo de individuação, o qual 

envolve a integração de elementos conscientes e inconscientes para alcançar a 

parte mais central e profunda da personalidade, o que, inevitavelmente, gera muitos 

conflitos e tensões para indivíduos em formação como as crianças e adolescentes. 

Nesse contexto, torna-se extremamente importante se apropriar de 

elementos significativos da Psicologia Analítica, e, no caso em questão, o elemento 

sombra, associando-o a outros componentes essenciais também desenvolvidos por 

Carl Jung, dentre os quais o consciente e o inconsciente. Todos estes aspectos são 

relevantes para auxiliar os indivíduos na busca da organização e estruturação da 

psique humana, a fim de consolidar o processo de individuação, principalmente ao 
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aplicar o elemento sombra no contexto da Educação, abrindo um leque de 

possibilidades de apoio aos estudantes e também aos educadores. 

Portanto, para fortalecer a importância do componente sombra, integrado a 

outros componentes da Psicologia Analítica, sob uma perspectiva da contribuição no 

âmbito da Educação, este trabalho apresentará em seu primeiro tópico conceitos 

importantes desenvolvidos pelo célebre psiquiatra suíço Carl Gustav Jung, 

reconhecido como o Pai da Psicologia Analítica, os quais ele construiu ao longo de 

décadas de pesquisas. No segundo tópico, serão tratadas questões relativas ao 

elemento sombra, com seus aspectos reprimidos e negativos da personalidade 

humana e sua influência sobre os indivíduos. O terceiro tópico abordará esse 

contexto explicitado nos dois primeiros capítulos, explorando a aplicação que tais 

conceitos podem exercer na esfera da Educação, contribuindo para que estudantes 

e educadores consigam desempenhar suas funções de modo produtivo.  

A pesquisa será de natureza qualitativa, com base na avaliação teórica de 

Carl Jung e de outros notáveis estudiosos que também desenvolveram abordagens 

acerca dessa temática, buscando, dessa forma, proporcionar uma compreensão 

mais direcionada à influência que o elemento sombra exerce sobre a Educação no 

Brasil e como isto pode ser trabalhado no espaço escolar.  

 

AS FUNÇÕES ELEMENTARES NA PSICOLOGIA ANALÍTICA 

 

A Psicologia Analítica, ou simplesmente Psicologia Junguiana, se caracteriza 

por adotar uma abordagem que examina de modo mais aprofundado os aspectos 

relacionados à mente humana, especialmente a inter-relação entre os elementos 

conscientes e inconscientes da psique humana, diferentemente da abordagem 

tradicional, que centraliza sua atenção com maior foco nos comportamentos visíveis 

e no elemento consciente da mente. A Psicologia Analítica, desenvolvida pelo 

conceituado psiquiatra suíço Carl Gustav Jung, determina desenvolver uma 

abordagem psicológica que explora também o inconsciente pessoal e coletivo, para 

oferecer uma experiência muito mais completa, procurando compreender a 

totalidade da psique humana. Dessa forma, a Psicologia Analítica avalia os fatores 

associados ao inconsciente, levando em conta que este elemento exerce influência 

considerável no comportamento humano e na experiência subjetiva. Assim, Carl 

Jung ampliou conceitos importantes como: arquétipos, inconsciente coletivo, 
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complexos, interpretação de sonhos e tipos psicológicos de personalidade, e, dessa 

forma, desenvolveu o conceito de que o ser humano possui quatro funções 

psicológicas elementares: pensar, sentir, perceber e intuir, e a maneira como cada 

pessoa manifesta estas funções é o que diferencia os indivíduos. 

Jung identificou quatro funções psicológicas fundamentais: 
pensamento, sentimento, sensação e intuição. Cada função pode ser 
experienciada tanto de uma maneira introvertida como extrovertida. 
O pensamento e o sentimento eram vistos por Jung como maneiras 
alternativas de elaborar julgamentos e tomar decisões. O 
pensamento está relacionado com a verdade, com julgamentos 
derivados de critérios impessoais, lógicos e objetivos. Sentir é tomar 
decisões de acordo com julgamentos de valores próprios. Jung 
classifica a sensação e a intuição juntas, como as formas de 
aprender informações, ao contrário das formas de tomar decisões. A 
sensação refere-se a um enfoque na experiência direta, na 
percepção de detalhes, de fatos concretos, o que uma pessoa pode 
ver, tocar, cheirar. A intuição é uma forma de processar informações 
em termos de experiência passada, objetivos futuros e processos 
inconscientes. Pessoas intuitivas dão significado às suas percepções 
com tamanha rapidez que via de regra não conseguem separar suas 
interpretações dos dados sensoriais brutos. Os intuitivos processam 
informação muito depressa e relacionam, de forma automática, a 
experiência passada e informações relevantes à experiência 
imediata. Para o indivíduo, uma combinação destas quatro funções 
resulta em uma abordagem equilibrada do mundo (PUC SP, 2024). 

 

Estabelecendo essas quatro funções fundamentais, a Psicologia Analítica 

passa a classificar os indivíduos pelos dois tipos básicos de caráter: o introvertido e 

o extrovertido, sem, contudo, estabelecer seu enfoque na parte social da questão, 

uma vez que estes dois aspectos podem estar ligados à timidez ou à desenvoltura 

nas relações interpessoais. Assim, fortalecendo seu modo particular de analisar a 

psique humana, o estudioso suíço ressaltou que o que determina se uma 

personalidade é introvertida ou extrovertida são as atitudes relacionadas aos 

fenômenos subjetivos, ou seja, aqueles que são resultado do pensamento, da 

imaginação e de tudo aquilo que ocorre do lado externo, isto é, as influências que 

acontecem ao lado dos indivíduos. Dessa forma, a Psicologia Analítica elencou as 

características mais marcantes de cada caráter: 

Caráter introvertido: tem interesse por si mesmo e pelos seus 
próprios pensamentos e sentimentos; comporta-se de acordo com o 
que sente e pensa, mesmo que isso vá contra a realidade exterior; 
preocupa-se com que as ações que realiza o satisfaçam 
interiormente e não necessariamente com o efeito que possam 
causar ao seu redor; tem dificuldades em se encaixar e se adaptar 
aos diferentes ambientes, quando consegue, no entanto, fará isso de 
forma verdadeira e criativa. Caráter extrovertido: interesse com foco 
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principal na realidade exterior e só depois no mundo interior; toma 
decisões pensando no efeito na realidade exterior, em vez de pensar 
em si; a pessoa realiza ações em função do que os outros possam 
pensar sobre ela; a ética e a moral da pessoa são construídas de 
acordo com o que predomina no mundo externo; encaixa-se em 
quase qualquer ambiente, mas tem dificuldade em realmente se 
adaptar; é sugestionável, influenciável e tende a imitar os demais; 
precisa que repare nela e que seja reconhecida pelos outros 
(UNIVERSIDADE SÃO CAETANO DO SUL, 2024). 

 

A infância é marcada por descobertas, curiosidade e formação de hábitos 

que podem perdurar por toda a vida. Nesse contexto, é essencial oferecer 

experiências que favoreçam escolhas alimentares saudáveis, autonomia, 

socialização e respeito à diversidade (OMS, 2020). 

Integrar arte, música e matemática à educação alimentar permite que a 

criança perceba relações de quantidade, tamanho, cor e forma, enquanto 

experimenta sabores e aromas diferentes. Além disso, favorece o desenvolvimento 

cognitivo, emocional e social, promovendo interações significativas com colegas e 

adultos. 

Projetos interdisciplinares contribuem para a construção de hábitos 

conscientes, fortalecendo a educação integral, que articula aspectos cognitivos, 

sociais e afetivos. A participação da família garante a continuidade das práticas 

saudáveis em casa e amplia o impacto das atividades escolares. 

Como desdobramento, a escola planeja implantar uma horta pedagógica, 

conectando as crianças diretamente ao ciclo da natureza, à sustentabilidade e à 

alimentação saudável. A horta possibilita experiências práticas que integram ciência, 

matemática, artes e linguagem, promovendo valores de cuidado, responsabilidade e 

cooperação. 

ARQUÉTIPOS, INCONSCIENTE COLETIVO E OUTROS IMPORTANTES 
CONCEITOS DA PSICOLOGIA ANALÍTICA 
 

A palavra arquétipo é de origem grega, sendo formada pela conjunção das 

palavras: archein, cujo significado remete a algo que é original ou inicial, e a palavra: 

typos, cujo significado é algo como modelo ou padrão. Assim, de uma maneira geral, 

o arquétipo consiste em um conjunto de concepções e modelos que estão como que 

guardados no inconsciente coletivo, ou seja, os arquétipos são imagens construídas 

por uma repetição contínua e frequente de experiências que ficam gravadas em 

todos os indivíduos, as quais os conduzem, de maneira indireta, no decorrer da sua 

trajetória e no seu cotidiano. Carl Jung defendia que os seres humanos já nascem 
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com uma herança psicológica, a qual se soma a uma herança biológica, e tanto o 

organismo quanto a mente guardam consigo padrões de comportamento e de 

personalidade, e a esses padrões, Jung denominou arquétipos, os quais se fazem 

presentes na construção da personalidade do indivíduo.  

Os arquétipos moldam e influenciam o comportamento, os pensamentos e 

as emoções, mesmo que as pessoas não estejam conscientes deles, manifestando-

se em sonhos, contos de fadas, mitos e, inclusive, nos relacionamentos 

interpessoais. Assim, o inconsciente pessoal se forma junto com o indivíduo, e se 

constitui em camadas mais superficiais do inconsciente mediante coisas esquecidas 

ou reprimidas e muito difíceis de serem lembradas.  

Uma camada mais ou menos superficial do inconsciente é 
indubitavelmente pessoal. Nós a denominamos de inconsciente 
pessoal. Esta, porém, repousa sobre uma camada mais profunda, 
que já não tem sua origem em experiências ou aquisições pessoais, 
sendo Inata. Essa camada mais profunda é o que chamamos de 
inconsciente coletivo. Eu optei pelo termo “coletivo” pelo fato do 
inconsciente não ser de natureza individual, mas universal; isto é 
contrariamente à psique pessoal ele possui conteúdos e modos de 
comportamentos, os quais são ‘cum grano salis’ os mesmos em toda 
parte e em todos os indivíduos. Em outras palavras, são idênticos em 
todos os seres humanos, constituindo, portanto, um substrato 
psíquico comum de natureza psíquica supra pessoal que existe em 
cada indivíduo (JUNG, 2000 p. 15).  

 

A Psicologia Analítica relaciona estes conceitos ao inconsciente coletivo 

para promover o autoconhecimento e, consequentemente, o equilíbrio emocional do 

indivíduo. Carl Jung ponderava que o inconsciente coletivo, ou seja, essa parte da 

mente que é compartilhada por toda a humanidade, a qual é constituída pelas 

experiências e memórias produzidas ao longo de várias gerações, como um 

fundamento absoluto e universal, que conecta cada ser humano entre si e 

transcende suas experiências individuais. Ele acrescenta que é exatamente dentro 

desse inconsciente coletivo onde habitam os arquétipos, que são os padrões ou 

modelos de comportamento universal que influenciam fortemente a maneira como 

os indivíduos pensam, sentem e agem em seu cotidiano. 

Carl Gustav Jung desenvolveu conceitos que desvendam os 
aspectos mais profundos da psique humana, estabelecendo as 
bases da psicologia analítica. Assim, esses conceitos explicam a 
interação entre as forças conscientes e inconscientes e ajudam a 
entender como elas moldam o indivíduo: Inconsciente coletivo: 

Refere-se a uma camada universal da mente que transcende o 
indivíduo, formada por memórias, imagens e padrões herdados de 
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toda a humanidade. Arquétipos: Estruturas primordiais e simbólicas 
do inconsciente coletivo, que influenciam pensamentos, emoções e 
comportamentos. Exemplos incluem o herói, a sombra e o velho 
sábio. Sombra: Parte do inconsciente que abriga características 
reprimidas ou não reconhecidas pelo ego, podendo ser tanto 
negativas quanto potenciais positivos inexplorados. Individuação: 

Processo de desenvolvimento pessoal que visa integrar os aspectos 
conscientes e inconscientes, promovendo a realização do verdadeiro 
self. Persona: Máscara social que o indivíduo usa para se adaptar às 

expectativas externas, nem sempre refletindo sua essência interior. 
Anima e Animus: Representações do feminino no homem (anima) e 
do masculino na mulher (animus), que simbolizam aspectos 
complementares da psique. Sincronicidade: Fenômeno de 

coincidências significativas que revelam uma conexão entre eventos 
internos e externos, desafiando explicações racionais (BLOG 
PSITTO, 2024). 

 

As principais diferenças entre a Psicologia Analítica e as demais abordagens 

estão no fato de que ela prioriza o autoconhecimento profundo, ou seja, ela busca 

compreender melhor as motivações, emoções e comportamentos. Procura integrar 

os aspectos conscientes e inconscientes, promovendo o equilíbrio da psique e, 

consequentemente, uma vida mais harmônica. A Psicologia Analítica também se 

ocupa em oferecer tratamento para traumas, contribuindo para resolver traumas 

passados e bloqueios emocionais presentes. Busca ainda promover a cura da 

sombra, trabalhando a aceitação de elementos reprimidos da personalidade, no 

entanto, um dos aspectos mais interessantes da abordagem junguiana está na 

busca pelo desenvolvimento espiritual do indivíduo, esse aspecto fortalece a 

autoconfiança e o crescimento pessoal, possibilitando uma melhor compreensão a 

respeito do propósito de vida da pessoa. 

Outra questão importante para a Psicologia Analítica é a compreensão exata 

de quem o indivíduo é de fato, isto é, como a pessoa pode definir quem ela é, e essa 

autodefinição se torna um conceito bastante complicado, porém, a abordagem 

analítica, por meio de alguns de seus conceitos fundamentais, auxilia nessa 

compreensão, sendo que alguns destes conceitos são: o Ego e o Self.  

De acordo com Carl Jung, o criador da Psicologia Analítica, o Self 
pode ser descrito como a nossa essência ou aquilo que existe de 
único e peculiar na nossa personalidade. Muitas culturas, religiões e 
tradições filosóficas o reconhecem também como sendo a alma ou o 
espírito. Para a Psicologia Analítica, o Self é uma espécie de 
Arquétipo central. Quando nascemos não possuímos ainda um Ego 
formado, que é o centro da nossa consciência. Porém, nosso Self já 
está ali. O Ego vai, então, sendo construído ao longo do nosso 
desenvolvimento. Dessa forma, o Ego vai se sobrepondo 
gradualmente ao Self. A construção do Ego se inicia primeiramente 
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com os próprios pais em função do processo de socialização. Por 
isso, as relações primárias, com o nosso núcleo familiar, são tão 
importantes na formação do nosso Ego e geram muito assunto nas 
sessões de psicoterapia analítica. Isto se dá por uma condição 
básica da vida humana: o ser humano não nasce completo. O 
período, que vai até meados dos três anos de idade, é uma espécie 
de gestação psicológica, na qual o Ego está sendo incubado. Nesta 
fase, a criança é totalmente dependente dos pais para tudo na vida, 
especialmente da mãe em função da amamentação. Sendo assim, 
seu instinto de sobrevivência básico é ser acolhida primeiramente 
pelos pais. Assim, o Ego é formado pela leitura que a criança faz da 
expectativa dos pais sobre ela, buscando, obviamente, se sentir 
amada. Isto inclui, em grande medida também, as expectativas 
inconscientes, pois ainda não possuímos um Ego formado. Nesse 
sentido, a criança está com o seu Self exposto ao inconsciente 
familiar (BLOG TELAVITA, 2022). 

 
A IMPORTÂNCIA DO ELEMENTO SOMBRA NA PSICOLOGIA ANALÍTICA 

 

Considerando a importância que a Psicologia Analítica atribui aos arquétipos 

fundamentais que fornecem embasamento para sua atuação, e que são como são 

imagens e percepções construídas por uma repetição contínua e frequente de 

experiências que ficam gravadas nos indivíduos, torna-se necessário destacar que a 

Psicologia Analítica também se ocupa em oferecer tratamento para traumas, 

relacionados ao passado, mas também a bloqueios emocionais presentes. Ela 

busca ainda promover a cura da sombra, trabalhando a aceitação de elementos 

reprimidos da personalidade. Reconhecendo a relevância que o elemento “sombra” 

apresenta, compete analisá-lo segundo a ótica de Carl Jung,  

A Sombra é um conceito fundamental na psicologia de Carl Jung, 
referindo-se à parte da psique que contém os aspectos reprimidos, 
negados ou ocultos da personalidade. Aqui estão alguns conceitos 
sobre a Sombra: Definição: A Sombra é composta por pensamentos, 

sentimentos e impulsos que são considerados inaceitáveis pela 
consciência e pela sociedade. Ela inclui tanto aspectos negativos 
quanto positivos que não são expressos abertamente. Origem: A 

Sombra se desenvolve a partir das experiências e interações sociais, 
especialmente durante a infância, quando certos comportamentos ou 
sentimentos são reprimidos devido às expectativas sociais e 
familiares. Importância: A Sombra desempenha um papel crucial na 

formação da personalidade e pode influenciar comportamentos e 
atitudes de maneira significativa. Ela pode manifestar-se em sonhos, 
projeções em outras pessoas ou em comportamentos impulsivos 
Integração: Jung enfatiza a importância de integrar a Sombra para 

alcançar a individuação e a totalidade. Isso envolve reconhecer e 
aceitar os aspectos reprimidos da personalidade, permitindo uma 
maior autenticidade e autoconhecimento. Projeção: A Sombra pode 

ser projetada em outras pessoas, levando a julgamentos severos ou 
reações emocionais intensas. Reconhecer essas projeções pode 



Revista Autênticos 
 

51 
 

ajudar a entender melhor a si mesmo e a reduzir conflitos com os 
outros (NPI, 2025). 

 

Compreender como o arquétipo sombra opera no indivíduo é fundamental 

para a prática da Psicologia Analítica, uma vez que isto contribui para que aconteça 

uma exploração muito mais aprofundada da psique humana, especialmente os seus 

mecanismos de defesa. A sombra representa os aspectos reprimidos ou ocultos da 

personalidade, podendo apresentar elementos sombrios ou mesmo comportamentos 

negativos e destrutivos. 

A sombra é, portanto, um desfiladeiro. um portal estreito cuja 
dolorosa exiguidade não poupa quem quer que desça ao poço 
profundo. Mas para sabermos quem somos, temos de conhecer-nos 
a nós mesmos, porque o que se segue à morte é de uma amplitude 
ilimitada, cheia de incertezas inauditas, aparentemente sem dentro 
nem fora, sem em cima, nem embaixo, sem um aqui ou um lá, sem 
meu nem teu, sem bem, nem mal. É o mundo da água, onde todo 
vivente flutua em suspenso, onde começa o reino do "simpático" da 
alma de todo ser vivo, onde sou inseparavelmente isto e aquilo, onde 
vivencio o outro em mim, e o outro que não sou, me vivência (JUNG, 
2000 p. 31). 

 

Carl Jung defendia que a sombra reside no inconsciente, no entanto é 

preciso entender que ela se revela por camadas: a sombra pessoal (reprimida pelo 

ego individual), e a sombra que se relaciona diretamente com o inconsciente 

coletivo, que apresenta arquétipos e valores coletivos negligenciados, os quais 

manifestam-se por meio de experiências universais e padrões de comportamento 

compartilhados pela humanidade. 

O inconsciente, por conseguinte, é um meio diferente da consciência. 
Na área próxima à consciência, porém, não há muitas mudanças, 
pois aqui a alternância entre a luz e a sombra é demasiado rápida. 
Mas justamente esta camada limite é da maior importância para dar 
uma resposta ao grande problema da psique = consciente. Ela nos 
mostra, pois, o quanto é relativo o estado inconsciente, e tão relativo, 
que nos sentimos tentados a empregar um conceito como 
"subconsciente", para definir corretamente a parte sombria da alma. 
Mas a consciência é também relativa, pois abrange não somente a 
consciência como tal, mas toda uma escala de intensidade da 
consciência. Entre o "eu faço" e o "eu estou consciente daquilo que 
faço" há não só uma distância imensa, mas algumas vezes até 
mesmo uma contradição aberta (JUNG, 2.000 p. 63). 
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Portanto, a Psicologia Analítica compreende a sombra como aquela parte do 

indivíduo que ele busca reprimir, como medos, talentos ocultos e defeitos, dentre 

outros, e compreende ainda que a melhor forma de trabalhar com a sombra não é 

extingui-la, mas sim integrá-la por meio da aceitação, do autoconhecimento, do 

diálogo. Trazer estes elementos para uma projeção consciente, de fato, não é uma 

tarefa fácil, mas um processo que requer atenção de um terapeuta que seja capaz 

de transformar essa energia em criatividade, confrontando e garimpando o que de 

mais precioso pode ser encontrado nas imperfeições humanas. Para Carl Jung, “a 

sombra contém elementos incompatíveis com o ideal consciente da pessoa, pois ela 

é, em sua maior parte, de natureza inferior, primitiva, imoral e emocional” (JUNG, 

2011, p. 42). Nessa linha de pensamento, Edinger (2012, p. 15) retrata a sombra 

como sendo “uma personalidade inferior que vive dentro de nós, exigindo ser 

reconhecida e integrada”. No entanto, Jacobi (2016, p. 89), ressalta o funcionamento 

da sombra como um instrumento extremamente necessário “sem a sombra, a 

consciência torna-se unilateral e rígida, perdendo sua capacidade adaptativa”. 

 

A SOMBRA NO CONTEXTO DA RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO 

 

A escola é reconhecida, dentre muitas e qualificadas competências, por ser 

um espaço privilegiado de convivência que concentra relações comportamentais 

baseadas nas interações entre alunos, professores e comunidade escolar, e em sua 

maioria, são construídas por meio de diálogo, cooperação, empatia e respeito entre 

todos os envolvidos e contribuem de forma decisiva para o bem-estar e para que a 

aprendizagem seja desenvolvida objetivamente. Por outro lado, a escola também se 

constitui num ambiente repleto de projeções, comparações e tensões afetivas, que 

apresentam desrespeito, agressividade e indisciplina, prejudicando o aprendizado e 

contribuindo para a formação de um ambiente negativo.  

Uma das funções da escola é promover o processo de socialização, 
e este processo inclui a modelagem e o desenvolvimento da 
personalidade, motivação, atitude e, mesmo, da percepção através 
de contatos com outras pessoas. Assim, constitui-se num processo 
de aprendizagem social pelo qual a criança adquire as habilidades, 
costumes e atitudes daqueles junto de quem elas crescem, ou seja, 
família, colegas, professores e outros com quem ela mantém contato 
frequentemente (HENNEMAN, 1985 p. 107). 
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Em meio a esse palco repleto de indivíduos que trazem bagagens familiares 

e pessoais bastante distintas, com personalidades diferentes e uma capacidade 

individual que é muito própria de cada um, os estudantes tendem a manifestar seus 

desejos e sentimentos de modo peculiar, e é exatamente num cenário como esse 

que a sombra é desvendada e emerge com muito maior força. Dessa forma, a 

sombra é evidenciada por meio de comportamentos desafiadores, agressividade, 

isolamento, falas irônicas, perda de produtividade, queda no desempenho e também 

um perfeccionismo excessivo. Desse modo, qualquer instituição de que as pessoas 

participam que promova ideais mais rígidos e inflexíveis, estas manifestações 

tendem a se evidenciar com muito mais frequência. “A sombra contém tudo aquilo 

que a pessoa não deseja ser” (JUNG, 2011 p. 58). 

É importante considerar que o ambiente escolar não é constituído somente 

por estudantes, e a sombra, como elemento pertencente ao ser humano, também 

está presente no íntimo dos professores, manifestando-se por meio de favoritismos, 

comportamento extremamente autoritário, reações desproporcionais, intolerância ou 

até mesmo desânimo. Talvez, por serem adultos formados e responsáveis pela 

ministração dos saberes aos alunos, os professores sejam vistos, num primeiro 

momento, como indivíduos que estariam imunes aos efeitos da sombra, no entanto, 

como explica Stein (2006, p. 44) “a sombra não desaparece com o amadurecimento 

da pessoa ou com o tempo, ela apenas se torna mais sofisticada”. Carl Jung 

também acrescenta que "a tarefa do professor não consiste apenas em meter na 

cabeça das crianças certa quantidade de ensinamentos, mas também em influir 

sobre as crianças, em favor de sua personalidade total" (Jung, 1998, p. 49). 

Considerando que professores e estudantes se relacionam constantemente, 

tanto entre si como uns com os outros, o ambiente escolar tende a se tornar o palco 

de diversas manifestações de exteriorizações do elemento sombra, principalmente 

se ela também já estiver presente na própria instituição. Essa condição, muitas 

vezes, pode estar sendo evidenciada por meio de culturas punitivas, subjetividade 

negligenciada ou meritocracia excessiva. Essa conjuntura vem de encontro ao ponto 

de vista de Von Franz (1999, p. 34), que reitera que “toda coletividade possui uma 

sombra própria, expressa em regras implícitas e atitudes não reconhecidas...e quem 

não confronta sua sombra vive sob o domínio dela”. 

 

EXPLORANDO ASPECTOS DA SOMBRA NO AMBIENTE ESCOLAR 
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No cenário educacional brasileiro, são raras as instituições de ensino que se 

apresentam de maneira clara e explícita como escolas que trabalham de forma 

direta com o conceito sombra da Psicologia Analítica, no entanto, algumas ações 

relacionadas à sombra como projetos de educação emocional e práticas reflexivas 

para docentes já se tornaram experiências documentadas, indicando um movimento 

em direção à integração de componentes internos do indivíduo, além da regulação 

emocional e de convívio mútuo. Experiências na Educação Pública já estão sendo 

desenvolvidas visando explorar aspectos internos e afetivos dos estudantes, o que 

denota um contexto de total conexão com o conceito sombra da Psicologia Analítica. 

Mais de 1,8 milhão de estudantes dos Anos Iniciais (1º ao 5º ano) do 
ensino fundamental das redes estadual e municipal passam a ter 
aulas de Projeto de Convivência. Este componente curricular compõe 
o Programa Inova Educação. A novidade deste ano objetiva 
promover o desenvolvimento integral de habilidades socioemocionais 
dentro do ambiente escolar. Todos os estudantes da rede estadual 
mais os 1,2 milhão de 623 cidades conveniadas terão aulas 
semanais de 45 minutos para trabalhar diversos valores, como 
respeito, solidariedade, tolerância e perseverança, com foco na 
formação humanística e cultural para mobilizar ou regular as 
emoções. O Projeto de Convivência, além de proporcionar o 
sentimento de pertencimento, que acolhe a todos da comunidade 
escolar, dá a oportunidade para que os estudantes sonhem e 
planejem um futuro, desenvolvendo ferramentas e habilidades que 
são para toda a vida. É mais uma forma para as escolas criarem um 
ambiente de aprendizagem mais seguro e respeitoso, principalmente 
pelo trabalho dos professores regentes, que priorizam o 
desenvolvimento de habilidades socioemocionais, por meio de um 
currículo estruturado e sistematizado (SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2022). 

 

Nesse sentido, existem diversas formas interessantes para o 

desenvolvimento da identificação da sombra no contexto educacional, visando 

explorar positivamente as suas projeções, buscando melhorar a aprendizagem e as 

relações interpessoais dos estudantes, sendo possível destacar: A realização de 

rodas semanais de conversa, utilizando cartões ou recursos visuais que 

representem emoções agradáveis e desagradáveis, permite que os alunos 

identifiquem, nomeiem e expressem afetos que, frequentemente, são reprimidos; O 

trabalho com estudos de caso com base em conflitos ocorridos no espaço escolar 

também é um instrumento que oferece aos estudantes condições de avaliar 

elementos da sombra envolvidos, como sentimentos reprimidos, impulsos 

contraditórios e motivações instintivas. 
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A roda de conversa é um método de ressonância coletiva que 
consiste na criação de espaços de diálogo, em que as pessoas se 
expressam, escutam os outros e a si mesmas, estimulando assim a 
construção da autonomia dos sujeitos por meio da problematização, 
do compartilhamento de informações e da reflexão para a ação. No 
Brasil, observa-se a utilização crescente de rodas de conversa em 
trabalhos acadêmicos e processos educativos construtivistas 
(CAMPOS, 2000 P. 121). 

 

Além de beneficiar os estudantes, práticas voltadas à identificação da 

sombra e como trabalhar com aspectos internos geralmente reprimidos, também 

favorecem aos professores, principalmente num momento em que algumas 

disfunções e anomalias têm se apresentado de modo mais frequente aos 

professores, dentre os quais se destacam: cansaço físico e mental persistente, 

impaciência, irritabilidade, distanciamento emocional dos alunos e dos demais 

docentes, incapacidade de concentração, queda de produtividade, falta de 

motivação, insônia e sentimento de incapacidade ou inutilidade. Essa situação tem 

crescido bastante, sendo conhecida como Bornout Docente, e tem se constituído em 

um dos principais motivos de preocupação entre as instituições de ensino 

brasileiras. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o bornout é 
o resultado de estresse crônico no trabalho que não foi gerenciado 
com sucesso. Entre os professores, esse estresse se intensificou 

após a pandemia, com o aumento das demandas e a sensação 
constante de estar sobrecarregado. Primeiramente precisamos dizer 
que o bornout docente é uma síndrome caracterizada por exaustão 
emocional, despersonalização e redução da realização profissional. 
Em outras palavras, o professor começa a sentir que não tem mais 
energia para ensinar, passa a se distanciar dos alunos e perde a 
sensação de propósito no que faz. Os fatores que contribuem para 
esse cenário são muitos: turmas cheias, acúmulo de tarefas 
administrativas, baixos salários e a falta de tempo para descanso e 
autocuidado. Após o período de ensino remoto, muitos educadores 
voltaram às salas de aula com níveis altos de exaustão, agravados 
pela pressão por resultados e pela adaptação a novas tecnologias. E 
a verdade, é que tudo isso tem deixado marcas profundas na saúde 
mental da categoria (BLOG ESTANTE MÁGICA, 2025). 

 

Nesse sentido, os professores têm participado de espaços destinados ao 

acolhimento docente e à escuta, isso ocorre por meio de encontros que permitem 

aos professores possam verbalizar e exteriorizar sentimentos reprimidos, impedindo 

que levem a um desequilíbrio emocional e desgaste mental. Essa providência, além 

de reforçar a importância da criação de espaços educacionais que ofereçam cuidado 
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e acolhimento aos educadores, também exemplificam a relevância de explorar o 

elemento sombra no cotidiano escolar. Outro ponto importante é a criação do uso de 

um caderno de reflexões, que se destina ao registro dos docentes de situações que 

trazem desconforto emocional. Assim, ocorrências de irritações, rejeição, impotência 

são registradas para que o professor fortaleça sua capacidade de reconhecer 

gatilhos de projeção que o levam a tais eventos. Como Propõe (Stein, 2006 p. 81), 

“A projeção é um dos modos mais recorrentes pelos quais a sombra se manifesta 

nas relações, e a não integração dos conteúdos sombrios resulta em desequilíbrio 

psíquico, reforçando a importância de ambientes institucionais que acolham a 

dimensão emocional do trabalho pedagógico”. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A Psicologia Analítica desenvolvida por Carl Jung apresenta um enfoque 

direcionado à integração do consciente com o inconsciente, tanto individual como 

coletivo, para que a pessoa desenvolva seu processo de individuação, ou seja, 

tornar-se quem realmente é. Para isso, Jung estabelece conceitos como a Sombra, 

elemento da psique humana responsável pelos aspectos negados, reprimidos ou 

nunca reconhecidos da personalidade, que os mantém ocultos para estabelecer uma 

imagem que seja aceita pela sociedade. Manifestando-se a partir do inconsciente 

individual, torna-se necessário integrar a Sombra à luz da consciência por meio de 

atividades que levem à identificação e autoconhecimento, para evitar que ações 

destrutivas possam ocorrer prejudicando relacionamentos e aprendizagens. 

Nesse sentido, torna-se fundamental se apropriar dos conteúdos da sombra 

e explorá-los de maneira que cause impactos positivos na área da Educação, para 

que os aspectos emocionais e comportamentais dos professores e estudantes sejam 

trabalhados no ambiente escolar. Apesar de não mencionar o elemento sombra em 

suas atividades que visam aprimorar a educação emocional dos estudantes. Dessa 

forma, os estudantes podem reconhecer os aspectos da sombra, tanto os negativos, 

que são mais perceptíveis e frequentes, quanto os positivos como potenciais e 

criatividade, para isso, algumas atividades já estão sendo desenvolvidas nas escolas 

como as rodas semanais de conversa e o estudo de casos de conflitos, pois ambos 

contribuem para avaliar sentimentos e impulsos reprimidos.  

Os professores também podem se beneficiar especialmente nesse momento 

em que os casos de bornout docente têm se intensificado entre os docentes. Para 

isso, algumas práticas importantes como a criação de espaços educacionais de 
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escuta e acolhimento e a utilização de um caderno de reflexões para que o docente 

registre situações de irritação e impotência, e assim possa compreender como o 

elemento sombra pode estar prejudicando o seu desempenho e afetando a 

aprendizagem dos alunos. Assim, explorar o conceito da sombra no ambiente da 

Educação pode tornar os docentes mais capacitados e os estudantes muito melhor 

preparados para uma formação qualificada que os conduza a uma cidadania plena. 
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RESUMO 

 

Este artigo propõe uma análise aprofundada sobre a relevância e os 

desafios da integração da Inteligência Artificial (IA) e das Tecnologias Digitais no 

contexto da Educação Infantil. O objetivo é explorar como essas ferramentas, 

quando utilizadas com intencionalidade pedagógica, podem transformar o ambiente 

educativo, promovendo o desenvolvimento do letramento digital e de competências 

cognitivas essenciais. Discute-se detalhadamente os múltiplos benefícios dessa 

abordagem, como a personalização da aprendizagem e o acesso a novos recursos 

interativos, que fomentam o engajamento ativo e a capacidade de resolução de 

problemas. A pesquisa também aborda, de forma crítica, os riscos inerentes, como o 

impacto do uso passivo e excessivo de telas no neurodesenvolvimento e a 

necessidade de preservar as interações humanas e as atividades concretas. 

Enfatiza-se o papel crucial do professor como um mediador ético e planejado, que 

seleciona e integra as ferramentas digitais respeitando os direitos de aprendizagem 

e os diferentes ritmos das crianças. Por fim, o artigo conclui que a implementação 

eficaz e consciente das tecnologias é uma estratégia promissora para o 

desenvolvimento holístico das crianças, preparando-as para um futuro 

crescentemente digital, sem negligenciar os pilares do desenvolvimento na primeira 

infância. 

 

Palavras-chave: Educação Infantil; Inteligência Artificial; Tecnologias Digitais; 

Neurodesenvolvimento; Mediação Pedagógica. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil, etapa inaugural da educação básica, passou por uma 

significativa transformação conceitual nas últimas décadas, consolidando-se como o 

alicerce fundamental do desenvolvimento humano. Essa mudança reflete uma nova 

compreensão da criança como um sujeito de direitos, ativo, competente e 

protagonista de sua própria aprendizagem. No entanto, o cenário atual impõe um 

desafio adicional: a coexistência e a crescente influência do ambiente digital na vida 

das crianças desde os seus primeiros anos. A qualidade das interações e das 

experiências vivenciadas nessa fase crucial molda de maneira indelével as 

competências cognitivas, sociais, emocionais e motoras, e hoje, parte dessas 

experiências está mediada pela tecnologia. 

A centralidade do brincar e da interação concreta como principais 

ferramentas de aprendizado na primeira infância é um consenso entre os grandes 

teóricos da educação e é reafirmada por documentos oficiais como a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Contudo, a onipresença de smartphones, tablets e 

assistentes virtuais força a pedagogia a repensar como conciliar esses pilares com a 

inevitável introdução das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e da 

Inteligência Artificial (IA). O desafio não é ignorar o digital, mas sim integrá-lo de 

forma intencional, segura e educativa, preservando o caráter lúdico e concreto da 

aprendizagem na primeira infância. 

Nesse contexto, a busca por metodologias que potencializem o 

desenvolvimento na era digital é uma tarefa primordial para os educadores. Modelos 

tradicionais de ensino que excluem a tecnologia podem falhar em preparar a criança 

para a sociedade do século XXI, limitando o desenvolvimento do letramento digital e 

da capacidade de navegar criticamente no mundo conectado. É nesse cenário que a 

discussão sobre o Impacto da IA e das Tecnologias Digitais emerge como uma 

abordagem promissora, alinhada com as diretrizes pedagógicas mais recentes. A 

tecnologia, quando bem empregada (como em softwares adaptativos ou recursos de 

Realidade Aumentada), pode ser uma poderosa ferramenta para personalizar o 

ensino, engajar ativamente e construir a aprendizagem de forma individualizada. 

O presente artigo se propõe a aprofundar a discussão sobre os riscos, 

benefícios e a mediação necessária na implementação da IA e das tecnologias 

digitais na Educação Infantil. A partir de uma análise detalhada dos seus 
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fundamentos teóricos e implicações práticas, objetiva-se demonstrar como essas 

ferramentas podem ser um catalisador para um desenvolvimento infantil mais 

completo e adaptado às necessidades da sociedade contemporânea, desde que o 

uso seja pautado pela ética e pela neurociência. Nas seções subsequentes, serão 

explorados aspectos como a personalização da aprendizagem, o desenvolvimento 

de novas habilidades, a crítica ao uso excessivo de telas e o papel redefinido do 

professor como mediador e planejador digital. Por fim, o trabalho discutirá os 

desafios inerentes à sua aplicação e apresentará considerações finais sobre a sua 

contribuição para a construção de uma educação de qualidade e para a formação de 

seres humanos mais completos e adaptáveis. 

 

CONCEITO, ESTRUTURA E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DA INTEGRAÇÃO 
DIGITAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A inserção da Inteligência Artificial (IA) e das Tecnologias Digitais na 

Educação Infantil não deve ser vista como a mera adição de dispositivos eletrônicos 

à sala de aula. Pelo contrário, ela representa uma reestruturação metodológica que 

exige uma nova dinâmica de ensino-aprendizagem, profundamente ancorada em 

bases teóricas que priorizam a atividade e a interação. Em sua essência, essa 

integração visa transformar a tecnologia de um objeto de consumo passivo em uma 

ferramenta de autoria, exploração e personalização da aprendizagem. 

 
FERRAMENTA DO AGENTE: ESTRUTURA DA TECNOLOGIA EDUCATIVA 

 

Na Educação Infantil, a tecnologia abrange desde recursos simples, como 

câmeras digitais para registro de projetos e tablets com softwares educativos, até a 

incorporação de conceitos de IA por meio de plataformas adaptativas e ferramentas 

de Realidade Aumentada (RA). Essa diversificação permite que o professor ofereça 

um leque de experiências que complementam o currículo tradicional, rompendo com 

o modelo de instrução uniforme. 

Tecnologias como Extensão Lúdica: O uso de jogos digitais, 
storytelling interativo ou a criação de pequenos projetos de 
programação (coding desconectado ou simples) funcionam como 

microambientes de aprendizado.  
IA para Personalização e Avaliação: Plataformas baseadas em IA 

podem analisar o desempenho de uma criança em determinada 
atividade e sugerir o próximo passo de forma individualizada, 
respeitando seu ritmo de desenvolvimento. Isso permite ao professor 
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ter um panorama mais claro das necessidades de cada aluno, 
otimizando seu tempo de observação e mediação. 

 
 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DA INTEGRAÇÃO DIGITAL 

 

A fundamentação teórica da tecnologia na primeira infância está 

profundamente enraizada em pedagogias ativas e construtivistas, exigindo a 

adaptação dos conceitos clássicos ao ambiente digital: 

Vygotsky e a Mediação Digital: A teoria socioconstrutivista de Lev 

Vygotsky sustenta a eficácia da tecnologia ao ressaltar o papel da 
interação mediada no desenvolvimento cognitivo. A tecnologia pode 
expandir a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), permitindo que 
a criança realize tarefas mais complexas com o auxílio da ferramenta 
digital e da mediação do professor (VYGOTSKY, 1978). O desafio é 
garantir que essa interação digital seja colaborativa e dialogada, e 
não um isolamento passivo. 
Piaget e a Ação sobre o Objeto (Digital): Jean Piaget enfatiza a 
importância da ação da criança sobre o objeto para a construção do 
conhecimento. As interfaces de aplicativos e jogos bem desenhados 
transformam a tela em um ambiente de experimentação e 
manipulação virtual (PIAGET, 1932). A tecnologia alinha-se aos 
conceitos de assimilação e acomodação de Piaget ao fornecer 
experiências interativas que forçam a criança a adaptar seus 
esquemas mentais. 
Montessori e o Ambiente Preparado Digital: A concepção de 

"ambiente preparado" de Maria Montessori pode ser transposta para 
o digital. Um ambiente digital preparado significa a seleção 
cuidadosa de ferramentas que sejam intuitivas, acessíveis, com 
propósito claro e, idealmente, com características "autocorretoras". O 
uso do tablet como um laboratório de exploração guiada concretiza 

essa visão no século XXI. 
 

O propósito central da integração tecnológica não é o domínio da ferramenta 

em si, mas o desenvolvimento do pensamento crítico, da autoria, da capacidade de 

escolha e do raciocínio lógico que a interação digital mediada proporciona. 

 

OS MÚLTIPLOS BENEFÍCIOS E OS RISCOS ESSENCIAIS DA TECNOLOGIA NO 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 

A adoção consciente e planejada das tecnologias digitais na Educação 

Infantil representa uma estratégia pedagógica que oferece uma série de vantagens, 

mas que também exige cautela baseada no neurodesenvolvimento. A superação do 

ensino tradicional é um dos principais ganhos dessa integração, pois a tecnologia 

permite uma personalização e um engajamento inatingíveis em modelos 

padronizados. 
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A seguir, detalham-se os principais benefícios e os riscos críticos dessa 

metodologia, com uma atenção especial à dualidade entre o potencial de 

personalização e a necessidade de preservar a interação humana. 

ESTÍMULO À AUTONOMIA, À CAPACIDADE DE ESCOLHA E À TOMADA DE 
DECISÃO MEDIADA 

 

A autonomia, compreendida como a capacidade de pensar, agir e tomar 

decisões por conta própria, é uma das competências mais valiosas para a vida em 

sociedade. A estrutura da tecnologia educativa, através de aplicativos adaptativos e 

interfaces interativas, pode exigir que a criança assuma um papel ativo e tome 

decisões sobre seu próprio percurso de aprendizagem digital. 

A teoria piagetiana oferece um alicerce sólido para essa prática. A 

autonomia surge da capacidade da criança de coordenar diferentes perspectivas e 

tomar decisões por si mesma (PIAGET, 1932). As ferramentas digitais bem 

desenhadas oferecem o ambiente para que essa coordenação de perspectivas 

aconteça. Ao escolher o nível de um jogo de raciocínio, por exemplo, a criança está 

exercitando a autorregulação, a avaliação de risco e a persistência, habilidades 

diretamente relacionadas à autonomia intelectual. 

Além disso, a Inteligência Artificial (IA) entra como um elemento que 

aprimora o desenvolvimento dessa autonomia. Sistemas adaptativos podem 

oferecer à criança o desafio ideal, mantendo-a na sua Zona de Desenvolvimento 

Proximal (ZDP). Esse processo de autorregulação e de autogestão do aprendizado, 

facilitado pela IA, é um passo crucial para o desenvolvimento da autoconfiança e da 

independência. O educador, nesse cenário, é o mediador que ensina a criança a ser 

autônoma no ambiente digital, promovendo o uso ético e responsável. 

 

APRENDIZAGEM ATIVA, CONSTRUÇÃO DE CONHECIMENTO SIGNIFICATIVO 
E A GAMIFICAÇÃO 

 

A metodologia que integra as tecnologias digitais é um reflexo direto da 

necessidade de superação do modelo de ensino passivo. A proposta é, por 

natureza, ativa, baseada no princípio de que a aprendizagem significativa se dá pela 

construção pessoal e social do conhecimento, mesmo em um meio virtual. O 

ambiente digital é cuidadosamente planejado para ser um laboratório de 
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descobertas interativo, onde a criança é encorajada a questionar, experimentar, e 

elaborar suas próprias hipóteses. 

A teoria de Jean Piaget encontra ressonância no conceito de gamificação e 

simulação digital. Para ele, a criança é um "pequeno cientista" que constrói seu 

conhecimento através da interação com o meio (PIAGET, 1932). A tecnologia 

permite que a criança interaja com fenômenos que seriam inacessíveis na sala de 

aula tradicional (como simular o ciclo da água ou explorar o corpo humano via 

Realidade Aumentada – RA). As interfaces touchscreen promovem uma 

manipulação virtual que oferece uma nova camada de experiência. 

A perspectiva socioconstrutivista de Lev Vygotsky complementa essa visão, 

ao ressaltar a importância fundamental da interação social na internalização do 

conhecimento. O uso de telas compartilhadas e de projetos colaborativos digitais 

cria o cenário ideal para que essa interação ocorra. O trabalho em pares ou 

pequenos grupos com uma única ferramenta tecnológica se configura como uma 

atividade na ZDP, onde as crianças agem como mediadoras do conhecimento umas 

das outras (VYGOTSKY, 1978). O professor, nesse contexto, atua como um 

mediador essencial, utilizando o feedback imediato da tecnologia como ponto de 

partida para a reflexão. 

A integração tecnológica, portanto, fornece uma variedade de "linguagens" 

(vídeo, áudio, programação, imagem interativa), permitindo que a criança expresse 

sua compreensão do mundo de maneiras distintas e criativas, alinhando-se à 

filosofia das "cem linguagens da criança" de Malaguzzi. 

 

OS RISCOS CRÍTICOS E A CAUTELA NECESSÁRIA: O 
NEURODESENVOLVIMENTO EM FOCO 

 

Apesar dos vastos benefícios, o artigo deve abordar com rigor a face crítica 

da tecnologia na primeira infância. O uso inadequado ou excessivo de telas 

representa riscos sérios ao neurodesenvolvimento, sendo este um ponto de cautela 

fundamental para a implementação da IA na educação. 

 Impacto no Desenvolvimento da Linguagem e Socioemocional: O 

tempo de tela passivo pode substituir a interação face a face e a 

exploração sensorial concreta, essenciais para o desenvolvimento de 

áreas cerebrais ligadas à linguagem, empatia e habilidades sociais. 

 Controle de Estímulos e Atenção: O ritmo frenético dos aplicativos 

não educativos pode prejudicar a capacidade da criança de tolerar o 
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tédio e desenvolver a concentração profunda (SBP, [ANO DO 

DOCUMENTO]). 

 A Mediação do Professor como Guardião do Lúdico: A 

neurociência e a pedagogia moderna são unânimes: o brincar livre, o 

movimento corporal e a interação humana são insubstituíveis. O 

professor deve atuar como o guardião dessas práticas, garantindo 

que o uso da tecnologia seja um complemento, e não uma 

substituição. 

O sucesso da integração digital reside, portanto, no equilíbrio ético e 

pedagógico entre a inovação tecnológica e o respeito às necessidades básicas do 

desenvolvimento humano na primeira infância. 

 

RESPEITO AOS DIFERENTES RITMOS DE APRENDIZAGEM E A INCLUSÃO (IA 
APLICADA) 

 

Cada criança é um indivíduo único, com seu próprio ritmo de 

desenvolvimento. A Inteligência Artificial (IA), por meio de plataformas adaptativas, 

permite que o ensino seja verdadeiramente individualizado. A IA pode analisar o 

desempenho da criança em tempo real e ajustar o nível de dificuldade, os exemplos 

e a sequência dos exercícios, garantindo que cada uma trabalhe em seu próprio 

tempo. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça a defesa de um currículo 

que "reconheça e valorize os diferentes ritmos de aprendizagem e de 

desenvolvimento das crianças" (BRASIL, 2018). Sistemas de IA contribuem 

diretamente para essa individualização, atuando como um "tutor" virtual que respeita 

o nível de prontidão da criança, sem a pressão do grupo. Isso é crucial para um 

ensino mais inclusivo, garantindo que o desafio seja adequado ao nível de 

desenvolvimento de cada um. 

 

OTIMIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO PEDAGÓGICO E DOS RECURSOS DE 
FEEDBACK (IA E BIG DATA) 

 

A integração de plataformas digitais otimiza o planejamento pedagógico e o 

uso do tempo do professor. Em vez de ter de monitorar e registrar individualmente o 

progresso de cada aluno em cada atividade, as ferramentas de Big Data e IA geram 

relatórios automáticos. Isso permite que os educadores foquem seu tempo e energia 
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na mediação humana, na observação de interações sociais e no suporte emocional, 

em vez de se prenderem a tarefas burocráticas de registro. 

 

 

O PAPEL DO PROFESSOR: PLANEJAMENTO ÉTICO, MEDIAÇÃO DIGITAL E 
OBSERVAÇÃO ESTRATÉGICA 

 

Na era da IA e das tecnologias digitais, o papel do professor é 

profundamente transformado, passando de um transmissor de conhecimento para 

um curador de conteúdo, mediador digital e observador estratégico. Essa mudança 

de paradigma exige do educador uma postura ativa e reflexiva. 

O primeiro papel do professor é o de arquiteto do ambiente de aprendizagem 

digital e físico. Ele é o responsável por selecionar e curar os aplicativos, softwares e 

plataformas, garantindo que estejam alinhados aos objetivos pedagógicos, aos 

Direitos de Aprendizagem da BNCC e que sejam seguros para o 

neurodesenvolvimento. 

Durante o período de atividades, o professor assume o papel crucial de 

mediador e observador atento. Sua mediação se manifesta na forma de perguntas 

abertas que estimulam o pensamento crítico da criança sobre o que a máquina está 

fazendo. A circulação atenta permite que o professor observe as interações, 

identificando a Zona de Desenvolvimento Proximal de cada aluno para oferecer o 

suporte necessário (scaffolding). 

Uma das facetas mais importantes do novo papel é a de avaliador e 

documentalista orientado por dados. O professor utiliza os dados gerados pela IA 

sobre o desempenho cognitivo para informar sua observação qualitativa. Ele se 

dedica a registrar o percurso de aprendizagem por meio de anotações e da coleta de 

produções (digitais e físicas). 

Em suma, a transição para a era digital exige que o professor abandone a 

figura de transmissor de conteúdo para se tornar um facilitador de experiências 

híbridas. Como defendia Paulo Freire, "o papel do educador é o de criar, junto com o 

educando, as condições para o conhecimento" (FREIRE, 1996, p. 57). 

 

DESAFIOS ÉTICOS E PRÁTICOS NA IMPLEMENTAÇÃO DAS TECNOLOGIAS 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
 

Apesar dos inúmeros benefícios, a implementação eficaz da IA e das 

tecnologias digitais não é um processo isento de desafios. A transição para uma 
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abordagem digital-ativa exige uma profunda mudança de paradigma, manifestada 

em diferentes esferas: 

Em primeiro lugar, o maior desafio reside na formação e no papel ético do 

educador. O professor precisa desenvolver uma nova identidade que inclua a 

competência de curadoria e mediação digital. Isso exige uma formação continuada 

que aborde a neurociência do desenvolvimento infantil e o impacto da tecnologia, 

focando na prática de como integrar as ferramentas de forma segura e intencional. O 

desafio, portanto, não é apenas prático, mas também de ordem ética, exigindo que o 

educador priorize as necessidades de desenvolvimento da criança sobre a moda 

tecnológica. 

Em segundo lugar, a gestão do tempo de tela e a segurança emergem como 

desafios práticos e conceituais. A liberdade de exploração digital, embora essencial 

para o letramento digital, exige do professor o desenvolvimento de estratégias claras 

para gerir o uso dos dispositivos, como a definição de regras de uso, o foco no uso 

ativo (criação) em detrimento do uso passivo (consumo), e a garantia de que a 

tecnologia não substitua o tempo dedicado ao brincar livre e à interação corporal. A 

escola deve ter uma política clara para o tempo de tela (seguindo as recomendações 

da Sociedade Brasileira de Pediatria - SBP) e para a privacidade dos dados das 

crianças. 

Por fim, os desafios estruturais, financeiros e de equidade são relevantes. A 

integração digital exige investimento em infraestrutura (internet de qualidade, 

hardware adequado e atualizado) e em softwares educativos licenciados. A 

arquitetura de muitas salas de aula, somada à desigualdade de acesso à tecnologia 

(a inclusão digital), cria um fosso que deve ser superado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A análise aprofundada da integração da Inteligência Artificial e Tecnologias 

Digitais na Educação Infantil demonstra sua validade e sua promessa como uma 

abordagem pedagógica transformadora. Ao incorporar a tecnologia de forma crítica 

e intencional, a escola prepara a criança para o futuro digital sem comprometer os 

pilares do desenvolvimento na primeira infância. 

A implementação dessa integração exige, no entanto, uma mudança cultural 

profunda, que começa com a revalorização do papel do professor como mediador 

ético do digital. O educador deve ser o curador atento, cuja principal 

responsabilidade é criar as condições ideais para que a criança possa aprender por 
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si mesma, utilizando a tecnologia como um poderoso instrumento de suporte e 

personalização. Esse novo papel, complexo e desafiador, necessita de um suporte 

institucional robusto. 

A adoção consciente da tecnologia tem implicações diretas na avaliação 

educacional. Em vez de se basear em testes padronizados, o professor utiliza os 

dados gerados pela IA sobre o desempenho cognitivo para informar sua avaliação 

formativa, baseada na observação atenta das interações e das produções das 

crianças. Essa abordagem, alinhada com a BNCC, reconhece que o processo é tão 

importante quanto o produto final. 

A questão da equidade e o combate à desigualdade digital surgem como 

uma implicação prática inegável. A escola, como espaço democrático, tem o dever 

de garantir que o acesso e o letramento digital sejam universais. A introdução da IA 

e de recursos tecnológicos na Educação Infantil, portanto, deve ser planejada não 

apenas para otimizar o aprendizado, mas também para combater o fosso de 

conhecimento tecnológico, assegurando que crianças de diferentes contextos 

socioeconômicos desenvolvam competências digitais essenciais. Quando a escola 

falha em oferecer essa experiência mediada, ela corre o risco de perpetuar as 

desigualdades, visto que as famílias com maior capital cultural já promovem essa 

exposição em casa. O uso de tecnologias abertas e a formação contínua dos 

educadores sobre estratégias de inclusão digital tornam-se, assim, uma prioridade 

de política pública e pedagógica. 

A necessidade contínua de pesquisa e reflexão ética representa outro ponto 

crucial. Dado que a IA e as tecnologias digitais estão em constante e rápida 

evolução, a prática pedagógica na Educação Infantil deve ser vista como um campo 

experimental e de pesquisa-ação constante. É imperativo que educadores e 

gestores colaborem com pesquisadores da área de neurociência e tecnologia para 

monitorar os impactos a longo prazo do uso dessas ferramentas no desenvolvimento 

socioemocional e cognitivo das crianças. Essa reflexão ética deve balizar o uso de 

dados, a privacidade da criança e a seleção de softwares, garantindo que a 

inovação tecnológica não subverta o foco humanizador e lúdico da Educação 

Infantil, mas que o aprimore de maneira segura e responsável. 

O legado da integração digital na formação da cidadania reside, em última 

análise, na preparação de indivíduos autônomos e criticamente engajados. Ao 

ensinar a criança a usar a tecnologia para criar, colaborar e resolver problemas, e 

não apenas para consumir, a escola está plantando as sementes do pensamento 
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computacional e da autoria digital. . A IA e as TICs, nesse sentido, deixam de ser 

meros objetos de estudo para se tornarem meios poderosos pelos quais as crianças 

exercem sua curiosidade e constroem ativamente sua compreensão do mundo. 

Assim, a Educação Infantil contemporânea, ao integrar o digital com mediação, 

reafirma seu papel como construtora dos alicerces de uma sociedade mais 

equitativa, inovadora e preparada para os desafios complexos do futuro. 

Em suma, a integração da IA e das tecnologias digitais não é apenas uma 

tendência, mas uma resposta sólida e fundamentada aos desafios da educação na 

contemporaneidade. Ela prepara as crianças para um futuro que exige criatividade, 

pensamento crítico, colaboração, resiliência e autonomia digital. 
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RESUMO 

 

Este artigo teve como objetivo trazer algumas reflexões a respeito da 

contribuição do ensino lúdico para o desenvolvimento psicomotor no período da 

Educação Infantil, reconhecendo que por intermédio de jogos, brincadeiras e demais 

atividades lúdicas, a criança se expressa, brinca e se alegra ao mesmo tempo em 

que aprende, visto que é pelo movimento corporal que vai evidenciar seus gostos e 

os seus sentimentos. A psicomotricidade contribui para a formação do esquema 

corporal da criança, e estimular atividades repletas de intensidade e movimento, nas 

diversas etapas do crescimento da criança, causará impacto positivo no seu 

desenvolvimento. A ludicidade já se incorporou às diversas áreas do conhecimento, 

pois apresenta uma relação direta com o prazer, alegria, e espontaneidade, gerando 

uma forte carga de satisfação durante a execução das atividades, e esta é, sem 

dúvida, uma maneira excelente para as crianças se identificarem com o mundo, com 

a cultura e com os sentimentos das pessoas. Importante destacar que as atividades 

lúdicas não podem ser enxergadas como atividades desprovidas de objetivo, ou 

aplicadas apenas para passar o tempo, visto que a criança, mesmo durante as 

brincadeiras, está desenvolvendo seus aspectos psicomotores e sua aprendizagem. 

Ao brincar, a criança experimenta ações que a levam a expressar sua criatividade 

construindo, fantasiando e imaginando, e este movimento é altamente proveitoso, 

pois ao jogar, brincar, correr, cantar e dançar, a criança está desenvolvendo fatores 

importantes da sua personalidade como memória, atenção, afetividade, inteligência, 

criatividade e imaginação. Além disso, as atividades lúdicas permitem às crianças 

adquirirem um conhecimento gradativo sobre seus próprios corpos, seus limites e 

suas capacidades. Assim, é importante que o professor se torne um agente 
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mediador do processo, interagindo com a criança, apresentando a ela novos 

conceitos e novos espaços. O professor deve, ainda, estimular e motivar seus 

alunos para as atividades que explorem a criatividade e a liberdade de expressão, e 

que proporcionem troca de experiências entre as crianças, entretanto, deve 

considerar sempre as limitações e a capacidade individual dos seus alunos. 

Portanto, as práticas pedagógicas preparadas mediante o ensino lúdico, 

proporcionarão diversas experiências com impacto positivo na aprendizagem e no 

crescimento dos aspectos psicomotores dos alunos da Educação Infantil. 

 

Palavras-chave: Ensino Lúdico;  Psicomotricidade; Brincadeiras; Aprendizagem 

 
 

INTRODUÇÃO 
 

A Educação Infantil é, reconhecidamente, uma das mais fundamentais 

etapas dentro do processo de formação dos indivíduos, pois trata-se de um período 

no qual o seu desenvolvimento educacional está se formando. “A educação infantil, 

primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 

da criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, 

intelectuais e sociais, completando a ação da família e da comunidade” (LDBEN - 

BRASIL, 1996). Tais aspectos são abordados de maneira completa durante a 

realização de atividades lúdicas, e que, por isso, não podem de forma alguma ser 

empregadas como passatempo ou distração aos alunos, mas desenvolver os 

exercícios sempre com foco e objetividade. As atividades promovidas pelo ensino 

lúdico na educação infantil possuem uma significativa função pedagógica, uma vez 

que viabilizam experiências repletas de prazer, inserindo a criança num contexto de 

participação coletiva que a integra ao grupo e que proporciona um sólido 

desenvolvimento psicomotor.  

Normalmente, o lúdico é encarado como algo sem compromisso e pouco 

produtivo, porém, para a Educação Infantil, a realidade é bem outra: 

“...brincar é agir lúdica e criativamente, e tal fenômeno 
acontece em todas as fases da vida humana, fugindo a 
restrição da esfera da infantilidade, o brincar faz parte de um 
fenômeno psicológico de transição entre a subjetividade e a 
objetividade. Assim fazem cientistas, artistas, criadores e 
inovadores, portanto, o exercício da criatividade e da ludicidade 
por intermédio do brincar são de fundamental importância para 
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a formação de indivíduos capazes de inovar e administrar 
melhor a vida individual e social. A importância do brincar é 
enfatizada em todas as fases da vida, portanto, este exercício 
de criar, brincar e imaginar, agindo ludicamente, está longe de 
ser algo improdutivo” (PORTO, 2002, p. 52). 

 

Na Educação Infantil, o conceito de brincar não significa apenas recrear, 

mas sim atingir propósitos estabelecidos para o desenvolvimento da criança, e cada 

atividade deve buscar alcançar estes objetivos. 

 “Através do brincar a criança pode desenvolver áreas da personalidade 

como inteligência, afetividade, criatividade além de capacidades importantes como 

atenção, memória, a imitação e a imaginação. Acrescenta-se que as brincadeiras 

são o modo básico pelo qual elas tomam consciência de seus corpos e de suas 

capacidades motoras. Assim, brincar também serve como importante facilitador do 

crescimento cognitivo e afetivo da criança pequena, bem como importante meio de 

desenvolver as habilidades motoras e rudimentares” (GALLAHUE, 2013 p. 49). 

À medida que as brincadeiras e atividades lúdicas são introduzidas nas 

práticas pedagógicas, vão ocorrendo uma diversidade de contribuições para a 

construção da aprendizagem e para a ampliação de aspectos relacionais e 

emocionais da criança. 

 “As brincadeiras funcionam como exercícios vinculados ao prazer de viver e 

aprender de forma natural e agradável e elas passaram a ser vistas com seriedade, 

tanto que hoje, a importância das brinquedotecas e espaços para desenvolvimento 

de jogos e   brincadeiras é cada vez maior. A infância é um conjunto de 

possibilidades criativas que não devem ser abafadas. O ser humano tem uma 

necessidade vital de saber, de pesquisar, de trabalhar. Essas necessidades se 

manifestam nas brincadeiras, que não são apenas diversão, mas um efetivo 

trabalho” (GADOTTI, 1994 p. 53).  

É inquestionável que, enquanto brinca, a criança está vivenciando uma 

grande variedade de experiências intensas, por isso, torna-se uma atribuição 

fundamental do educador incentivar e promover brincadeiras na Educação Infantil, 

considerando que no ensino lúdico o mais importante não é a atividade em si, mas o 

que é possível extrair delas, como o próprio movimento corporal e seus efeitos. 

Dessa forma, as brincadeiras e as demais atividades lúdicas são indispensáveis 

para um desenvolvimento adequado dos aspectos relacionados à psicomotricidade 

das crianças.   
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“A criança, ao explorar o ambiente no qua está inserida, passa por 
experiências concretas, indispensáveis ao seu desenvolvimento 
intelectual, e é capaz de tomar consciência de si mesma e do mundo 
que a cerca. E a educação psicomotora para ser trabalhada 
necessita que sejam utilizadas as funções motoras, perceptivas, 
afetivas e sociomotoras” (BARRETO, 2000 p.49). 

 

PRINCIPAIS CONCEITOS ENVOLVENDO A PSICOMOTRICIDADE 
 

A psicomotricidade pode ser definida, de uma maneira bem simples, como a 

área da ciência que estuda as relações que ocorrem entre a atividade psíquica e as 

práticas motoras. A atividade psíquica abrange conceitos muito importantes como as 

emoções, os afetos, as sensações, os medos, as ideias e as simbolizações. No 

entanto, a prática motora diz respeito à relação existente entre os cinco subsistemas 

motores neurológicos principais: piramidal, extrapiramidal, cerebelar, reticular e 

medular. Nesse sentido, a atividade psicomotora pode ser considerada como a 

materialização da atividade psíquica. 

“Ela se constitui por um conjunto de conhecimentos psicológicos, 
biológicos, fisiológicos e neurológicos que permitem, utilizando o 
corpo como mediador, abordar o ato motor humano com o intento de 
favorecer a integração deste sujeito consigo e com o mundo dos 
objetos e das pessoas” (FONSECA, 2008, 86). 
 

O desenvolvimento psicomotor está atrelado ao processo contínuo de 

amadurecimento e aprimoramento que começa a acontecer ainda na concepção, na 

qual o corpo se configura como a origem das aquisições biológicas e cognitivas. Sua 

dinâmica envolve três sistemas que são: Estimulação, em que todas as informações 

do ambiente, tanto interno quanto externo, são coletadas pelos órgãos sensoriais. 

Integração, responsável por executar o armazenamento e o processamento dessas 

mesmas informações, as quais formarão o alicerce para ativar os aspectos 

relacionados às sensações, à memória, à consciência, ao planejamento e à 

percepção. E, o terceiro, é Resposta, que procede a exteriorização mediante a ação 

motora de tudo o que foi processado pelo indivíduo.  

Dessa forma, as atividades psicomotoras também favorecem a construção 

de um desenvolvimento afetivo entre as pessoas, por meio do contato físico, das 

emoções e das ações coletivas. Portanto, o propósito fundamental da 

psicomotricidade é desenvolver as possibilidades motoras e criativas do indivíduo, 

de uma forma completa, considerando o seu corpo e desenvolvendo ações que 

estejam totalmente fundamentadas no movimento. 
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“O principal objetivo da psicomotricidade é incentivar a prática do 
movimento em todas as etapas da vida da criança. Esta abordagem 
da psicomotricidade na educação infantil permite que a criança tenha 
consciência do seu corpo e a possibilidade de se expressar por meio 
deste. Uma das suas funções mais importantes é desenvolver o 
aspecto comunicativo do corpo, o que equivale a dar ao indivíduo a 
possibilidade de dominar seu corpo, de economizar sua energia, de 
pensar seus gestos a fim de aumentar-lhes a eficácia e a estética, de 
completar e aperfeiçoar seu equilíbrio” (GONÇALVES 2009, P.21). 

 

A psicomotricidade, até bem pouco tempo atrás, ocupava-se tão somente 

com a correção de debilidades, fragilidades, dificuldades ou deficiências. Entretanto, 

no tempo presente, a psicomotricidade já ganhou maior reconhecimento, ocupando 

um lugar de destaque no cenário da educação infantil, especialmente na primeira 

infância, devido ao reconhecimento da forte relação existente entre os 

desenvolvimentos motores, afetivos e intelectuais. Assim, a psicomotricidade é 

reconhecida como a ação do sistema nervoso central que processa os movimentos 

praticados pelas pessoas por intermédio dos padrões motores, como espaço, 

velocidade e tempo. Trata-se de um conceito de movimento integrado e estruturado, 

mediante as experiências vividas por este indivíduo, seja coletivamente ou 

individualmente. 

Portanto, a psicomotricidade viabiliza ao aluno desempenhar as condições 

mínimas necessárias para que ele tenha um aproveitamento escolar favorável.  

“Neste sentido, ela pretende aumentar o potencial motor do aluno, 
dando-lhe recursos e ferramentas para que desenvolva com maior 
grau de satisfação suas potencialidades cognitivas e pedagógicas. 
Na medida em que dá condições à criança de se desenvolver melhor 
em seu ambiente, a psicomotricidade é vista como preventiva. E, 
também, como reeducativa, quando trata de indivíduos que 
apresentam dificuldades cognitivas e motoras desde o mais leve 
retardo motor até problemas mais sérios” (LE BOULCH, 1984 p. 
101). 

 

A psicomotricidade não se ocupa somente dessa dinâmica relacionada ao 

corpo e ao movimento em si, mas, ela é responsável pela mente e pelo 

comportamento, inclusive.  

“A psicomotricidade como seu nome indica, trata de relacionar os 
elementos aparentemente desconectados, de uma mesma evolução: 
o desenvolvimento psíquico e o desenvolvimento motor. Parte, 
portanto, de uma concepção do desenvolvimento que coincide com a 
maturação e as funções neuro motoras e as capacidades psíquicas 
do indivíduo de maneira que ambas as coisas não são duas formas, 
que até então eram desvinculadas, na realidade trata-se de um 
mesmo processo” (COSTALLAT, 2002 p. 22). 
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A CONTRIBUIÇÃO DO ENSINO LÚDICO PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A contribuição que as atividades lúdicas promovem na educação infantil, nos 

dias de hoje, é inquestionável, sua prática é estimulada, praticada e reconhecida por 

séculos, e para a criança, as brincadeiras, os jogos e as atividades lúdicas não 

apresentam somente um momento de diversão, pelo contrário, quando está 

brincando, mesmo sem possuir esse entendimento, a criança executa vários 

movimentos que estarão contribuindo para o seu desenvolvimento psicomotor e para 

sua plena integração ao ambiente escolar. 

Nesse sentido, a prática de brincadeiras, jogos e atividades lúdicas que a 

criança executa possibilitará a ela o aprimoramento de vários aspectos físicos e 

sensoriais, contribuindo para desenvolver sua percepção, resistência, força e 

habilidades motoras. As brincadeiras também exercem impacto positivo considerável 

no processo de aprendizagem da criança, especialmente na Educação Infantil. 

“Por meio da brincadeira podemos trabalhar a linguagem e a 
comunicação da criança, pois até mesmo sozinha ela se comunica 
com seu imaginário e no faz de conta, pois acaba conversando com 
seus brinquedos ou com algum amiguinho de sua imaginação. 
Através da brincadeira a criança cria a zona de desenvolvimento 
proximal, dando um salto no desenvolvimento e na aprendizagem 
infantil, pois durante a brincadeira ocorrem as mais importantes 
mudanças no desenvolvimento psíquico infantil” (CORDAZZO, 2007 
p. 4). 

 

Além disso, outra perspectiva relevante é considerar que as atividades 

lúdicas propiciam à criança conhecer e respeitar regras, aprimorando sua forma de 

se relacionar com outras crianças. Por meio da ludicidade a criança seguramente 

passará a se expressar mais facilmente, se disponibilizando a ouvir, manifestar sua 

opinião, respeitar e discordar.  

“A criança brinca daquilo que vive; extrai sua imaginação lúdica de 
seu dia a dia. Portanto, as crianças, tendo a oportunidade de brincar, 
estarão mais preparadas emocionalmente para controlar suas 
atitudes e emoções dentro do contexto social, obtendo assim 
melhores resultados gerais no desenrolar da sua vida” (ZANLUCHI, 
2005, p.91).  
 

Brincando, a criança se prepara para a vida, pois é por meio da atividade 

lúdica que ela vai experimentando aspectos do mundo à sua volta, e descobrindo 

como as coisas funcionam. Quando a criança brinca, ela adentra, de forma 
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simbólica, no mundo dos adultos, fazendo com que ela tenha que lidar com 

situações complexas e tenha de tomar decisões difíceis.  

“Brincando a criança desenvolve suas capacidades físicas, verbais 

ou intelectuais. Quando a criança não brinca, ela deixa de estimular, 
e até mesmo de desenvolver suas capacidades inatas, podendo vir a 
ser um adulto inseguro, medroso e agressivo. Já quando brinca à 
vontade tem maiores possibilidades de se tornar um adulto 
equilibrado, consciente e afetuoso” (VELASCO, 1996 p 78). 
 

Importante considerar que as atividades lúdicas desenvolvidas na Educação 

Infantil, como as brincadeiras, os jogos, os cânticos, as danças, teatro e tantas 

outras atividades mais, possuem papel importantíssimo no desenvolvimento infantil, 

possibilitando que a criança tenha liberdade para se expressar, criar e conhecer 

novos significados e novas possibilidades de maneira constante.  

Portanto, as atividades lúdicas praticadas pelas crianças no ambiente 

escolar proporcionam uma enorme contribuição para a aprendizagem e para o 

desenvolvimento integral dos aspectos cognitivo, físico, cultural, social e afetivo, 

permitindo, assim, o desenvolvimento completo e integral da criança. Dessa forma, 

torna-se imprescindível que os educadores compreendam que a Educação Infantil é 

uma etapa fundamental e enxerguem o lúdico como parceiro potencial, e aproveitem 

este conceito para aprimorar o desempenho dos seus alunos. 

O PROFESSOR E A LUDICIDADE 

É impressionante o quanto as atividades lúdicas oferecem de valor educativo 

para as crianças da Educação Infantil, e os especialistas reconhecem plenamente 

que os jogos e as brincadeiras são considerados indispensáveis para a 

aprendizagem da criança. Com este entendimento, é muito importante que os 

professores passem a incluir as brincadeiras dentro do contexto escolar, 

reconhecendo que se trata de uma ferramenta bastante útil no desenvolvimento da 

criança, a qual vai aprender brincando e se alegrando.  

Por isso, o brincar desenvolve o conceito ensino-aprendizagem de uma 

maneira mais envolvente e muito mais próxima da vida real, permitindo que se 

estabeleça uma relação bastante intensa entre a realidade e a fantasia. Assim, 

torna-se fundamental compreender a ludicidade como uma ferramenta 

estrategicamente positiva na sala de aula, sendo importante reforçá-la como um 

forte instrumento de orientação pedagógica. Considerando que o ensino lúdico 

promove o aprimoramento dos aspectos físicos e sensoriais, além dos aspectos 
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emocional, social e da personalidade da criança, utilizar este recurso como método 

pedagógico torna-se altamente recomendável.  

“O notável poeta e escritor Carlos Drummond de Andrade disse: 
Brincar com as crianças não é perder tempo, é ganhá-lo. Se é triste 
ver meninos sem escola, mais triste ainda é vê-los sentadinhos e 
enfileirados em salas sem ar, com exercícios estéreis, sem valor para 
a formação do homem” (FORTUNA, 2000 p.1). 
 

É necessário, portanto, que o professor se torne parte integrante e efetiva do 

processo, interagindo com a criança e sempre buscando intervir, facilitar e aplicar 

ideias novas. Ele deve se dedicar em obter recursos que sejam apropriados para as 

atividades lúdicas, sempre estimulando as crianças e motivando-as em suas 

dificuldades e necessidades, bem como na compreensão das coisas. Essa 

cooperação entre o professor e a criança se transforma num contexto de 

experiências e descobertas. 

“Quando o educador compartilha uma brincadeira ou um jogo com a 
criança, ele pode ajudá-la a enfrentar eventuais insucessos, 
estimular seu raciocínio, sua criatividade, reflexão e autonomia. Isto 
quer dizer que, quando o educador tem a intenção de brincar junto 
com a criança, pode criar diversas situações que estimulem o seu 
desenvolvimento, sua inteligência e afetividade” (MACHADO & 
NUNES, 2011, p.29). 

 
O professor poderá adequar as salas de aula transformando-as em espaços 

efetivos de brincadeiras e jogos, podendo ser dividido utilizando cadeiras, mesas ou 

algum objeto apropriado. Já no contexto de fora da sala de aula, especialmente no pátio, 

as brincadeiras ocorrem de uma forma inteiramente espontânea, com um predomínio da 

atividade física. Dessa forma, as atividades lúdicas, os jogos e as brincadeiras devem 

constar no programa de atividades curriculares, principalmente na Educação Infantil, 

disponibilizando um tempo pré-determinado durante o planejamento, para que ele seja 

colocado em prática e alcance os resultados esperados. 

“É de fundamental importância selecionar brinquedos que levem os 
alunos a transformarem, criarem e ressignificarem sua realidade, 
estimulando não só a criatividade, por meio da atividade lúdica, mas 
também a resolução de problemas, tomada de decisões e 
cooperação no trabalho em grupo. A proposta de utilização do 
brinquedo e da brincadeira em sala de aula, como recurso 
pedagógico, objetiva então estimular o desenvolvimento dos alunos 
por meio de um elemento comum. Mas qual seria o papel do 
professor nesse contexto do brincar? Para que o brincar aconteça, é 
necessário que o professor tenha consciência do valor das 
brincadeiras e dos jogos para a criança, o que indica a necessidade 
desse profissional conhecer as implicações nos diversos tipos de 
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brincadeiras, bem como saber usá-las e orientar sua realização” 
(TEIXEIRA, 2010, p. 65). 
 

Portanto, é muito importante que o professor compreenda a necessidade de 

incluir o máximo de atividades lúdicas durante suas práticas pedagógicas. Ele deve 

ter a compreensão de que o brincar não deve fazer parte da rotina infantil somente 

no período do intervalo escolar, praticado como uma mera distração, mas é 

necessário que passe a se tornar uma atividade cotidiana no trabalho do professor, 

o qual pode organizar e dimensionar a sua sala de aula de forma lúdica e adaptada 

para atingir este propósito.  

O LÚDICO EMPREGADO COMO ESTRATÉGIA DE APRENDIZAGEM 

Conforme já apresentado, as atividades lúdicas devem ser preparadas com 

foco e objetividade, e não devem, em hipótese alguma, ser jogadas ao acaso, de 

forma displicente, acreditando que a descontração e a diversão já são suficientes, 

pelo contrário, as atividades lúdicas precisam estar sempre sendo aprimoradas e 

contextualizadas.  

“A atividade lúdica, o jogo, o brinquedo, a brincadeira, precisam ser 
melhorados, compreendidos e encontrar mais espaço para serem 
entendidos como educação. Na medida em que os professores 
compreenderem toda sua capacidade potencial de contribuir no 
desenvolvimento infantil, grandes mudanças irão acontecer na 
educação e nos sujeitos que estão inseridos nesse processo” 
(CARVALHO, 1992, p. 28-29).   

 
“As atividades lúdicas devem permitir aos alunos novas 
descobertas. Cabe ao professor buscar em diversas fontes, 
materiais que possam auxiliá-lo em sua prática. É necessário 
ter sempre em mente que atividades lúdicas podem (e devem, 
sempre que possível), ser interdisciplinares, haja vista a 
abrangência maior de possibilidades de aprendizagem por 
parte do aluno, e de possibilidades de desdobramentos da 
aula, por parte do professor” (KISHIMOTO, 1993, p.60). 
 

Cabe ressaltar que as atividades lúdicas propostas pelo professor devem 

estar coerentemente embasadas, pois o jogo não pode ser proposto se não tiver 

objetivo definido, visto que o processo de ensino-aprendizagem começa a se 

estabelecer no momento em que o aluno percebe, vivencia e compreende a 

proposta do jogo. Quando o jogo é inserido na rotina da sala, o professor precisa ter 

em mente que não se trata de uma simples distração, mas um recurso para se 

alcançar objetivos previamente planejados. O professor se colocará na função de 
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mediador, e, portanto, estará ali para fazer todas as intervenções necessárias para 

cumprir os seus intentos pedagógicos. 

“Quando refletem sobre as possibilidades de intervenção e de ensino 
com a utilização do lúdico, os educadores sempre relatam 
experiências sobre sentimentos e posicionamentos que evidenciam a 
relação entre educador e educando, adulto e criança. Nessa 
perspectiva, se o educador souber observar as perguntas que seus 
alunos fazem, a maneira como exploram objetos e brinquedos, ele irá 
perceber que existem inúmeras possibilidades de intervenção 
durante as atividades pedagógicas desenvolvidas na sala de aula. A 
ludicidade como prática pedagógica requer estudo, conhecimento e 
pesquisa por parte do educador” (RAU, 2011, p. 42). 
 

É fundamental que as atividades lúdicas contenham objetivos pedagógicos 

claros e definidos, e existe uma grande variedade de possibilidades: Cabra-Cega, 

Siga o Mestre, Amarelinha, Empilhar Caixas, Quebra-Cabeças, Jogo da Memória, 

Cordel Encantado, Labirinto etc. Os materiais são relativamente poucos, e 

plenamente suficientes para as atividades: caixas, bexigas e fitas, entre outros, o 

que é necessário somente é definir quais os objetivos pedagógicos que se pretende 

alcançar e deixar que a criatividade faça o restante do trabalho. 

É fato que jogos recreativos despertam a curiosidade da criança, 

potencializando o desenvolvimento de suas habilidades e seus conhecimentos 

básicos, numéricos e de raciocínio lógico. As músicas infantis desenvolvem a 

memorização e estimulam a socialização e o relacionamento com seus pares ao 

cantarem em conjunto. Já as brincadeiras de roda oferecem à criança momentos de 

socialização, em que os laços de amizade e de afetividade se consolidam. As 

histórias de Faz de Conta, Contos de Fadas ou Fábulas (Leituras de Histórias 

Infantis) aguçam os conceitos de concentração e atenção da criança, e isto aprimora 

sua capacidade de imaginação e compreensão.  

O jogo da memória é um excelente exemplo da aplicação de estratégias 

pedagógicas, que se estabelece como um recurso didático-pedagógico 

importantíssimo para a alfabetização, tanto na construção da base alfabética 

(desenvolvimento dos níveis da escrita e leitura pré-silábica, silábico-alfabética e 

alfabética), quanto na consolidação da base ortográfica (ortografia correta). Assim, o 

jogo da memória possui como objetivo observar e analisar o desempenho de cada 

aluno nas perspectivas de relações e esquemas que utilizam, forma como tratam as 

dificuldades que se apresentam, a linguagem verbal que empregam, como lidam 

com o cumprimento efetivo das regras e as tentativas de burlar essas regras, a 
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capacidade de concentração, de memorização, além do grau de socialização e 

afetividade.  

Os jogos. em geral, tornam bastante possível a identificação de alguns 

elementos importantes para os alunos da Educação Infantil, como: participação, 

respeito aos direitos dos colegas, respeito às regras do jogo, liderança, timidez, 

interesse, etc. 

“Os jogos como atividades que envolvem disputas ou desafios são 
considerados sucessos garantidos. Além de estimularem o raciocínio 
e a concentração, os jogos ajudam a compreender regras 
importantes na escola e na vida. O jogo possibilita ao aluno se 
expressar de forma verbal, romper barreiras com a timidez, vencer as 
inabilidades, a vergonha e também perceber seu erro para reforçar a 
aprendizagem, percebendo que todos podem errar e aprender a 
respeitar os erros dos outros” (SOARES, 2005, p.57). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste trabalho foi propor algumas considerações básicas a 

respeito da importância de se aplicar atividades lúdicas na Educação Infantil, 

especialmente considerando o desenvolvimento psicomotor e os inúmeros 

benefícios obtidos por meio da utilização deste recurso, e como estas atividades 

produzem impacto positivo nos aspectos cognitivos, afetivos e psicomotores das 

crianças nas suas primeiras experiências com o ambiente escolar. Entendendo a 

contribuição que estes benefícios proporcionam, os educadores tem procurado 

introduzir as atividades lúdicas, especialmente jogos e brincadeiras, no currículo 

pedagógico das suas instituições. Nesse sentido, os jogos são propostos para 

apresentar situações-problema, para aprimorar conteúdos e para preparar o aluno 

para aprender conceitos que o professor irá propor. Já as brincadeiras, sendo uma 

linguagem bastante comum ao universo infantil, é fundamental que estejam 

presentes também no ambiente escolar desde os anos iniciais. Dessa forma, o aluno 

poderá se expressar livremente por meio das atividades lúdicas, das brincadeiras, 

dos jogos, da música, da arte, da expressão corporal, ou seja, por meio de práticas 

repletas de espontaneidade e que as mantenham concentradas e focadas.  

Ao brincar, a criança expressa toda sua individualidade, nesse sentido, ela 

não está preocupada em errar, ela participa das brincadeiras se divertindo, 

sonhando e fantasiando, e isto tende a contribuir beneficamente para o 

desenvolvimento do seu aprendizado de uma maneira mais significativa. A 

imaginação se transforma em criatividade e realização, portanto, estimular essa 
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liberdade e espontaneidade, experimentando o simples fato de ser criança na sua 

mais profunda essência, levará os educadores a investir no desenvolvimento integral 

da criança. Enquanto brinca, a criança se predispõe a aprender, e esta 

aprendizagem se torna algo interessante e repleta de significados. 

Assim, o educador deve assimilar a ideia de que a educação pelo 

movimento é um instrumento estratégico bastante eficaz no processo da construção 

pedagógica, e ele possibilitará à criança resolver mais facilmente os problemas 

relativos ao seu aprendizado.  

Dessa forma, as atividades lúdicas não devem mais ser vistas como algo 

secundário, principalmente quando os professores e educadores já estão 

plenamente conscientizados de que esse instrumento educativo, produzido pela 

dinâmica do movimento, já se constitui numa excelente ferramenta para desenvolver 

os aspectos psicomotores das crianças, oferecendo a elas uma evolução constante 

do desenvolvimento da sua aprendizagem. Todas essas características, quando 

trabalhadas de maneira descontraída e espontânea, bem próprias de alunos dessa 

faixa de idade, contribuem significativamente para a construção sólida dos aspectos 

cognitivo e psicomotor das crianças. 

Professores qualificados e conscientes dos inúmeros benefícios da 

aplicação das atividades lúdicas aos alunos da Educação Infantil estarão aptos a 

utilizarem estes recursos para atingir os objetivos propostos em cada uma das 

atividades lúdicas desenvolvidas, e logo identificarão a evolução dos seus alunos 

nos aspectos psicomotor, cognitivo e social. 
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RESUMO 

 

Este trabalho teve como finalidade refletir sobre a Psicopedagogia e a sua 

importância para lidar com o fenômeno da aprendizagem. Compreender o processo 

de aquisição do conhecimento, tanto na esfera do aprender como na do ensinar, 

buscando o aperfeiçoamento desta relação, ressignificando a visão sobre a 

dificuldade de aprendizagem.  A Psicopedagogia tem como ideal entender como as 

pessoas constroem o conhecimento e, ao identificar estes caminhos, propiciar 

estratégias e ferramentas que possam produzir as transformações individuais e 

coletivas que viabilizem a aprendizagem de forma significativa na vida dos alunos da 

instituição de ensino. A Psicopedagogia surgiu como uma resposta aos problemas 

de aprendizagem que não tiveram solução na Pedagogia e nem na Psicologia. 

Assim, seu campo de atuação envolve tanto a área da educação quanto a área da 

saúde, e tem como foco trabalhar nestas duas dimensões, mas sempre se 
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relacionando com o meio no qual os alunos estão inseridos. A evolução da 

Psicopedagogia tem acontecido de modo considerável no decorrer dos anos, e se 

abre para as inúmeras possibilidades de construção do conhecimento, valorizando o 

imenso universo de informações que nos rodeia. A forma mais comum é a 

Psicopedagogia Clínica, que funciona em caráter predominantemente curativo, 

tendo como espaço de trabalho o consultório com atendimento individualizado. 

Sempre preocupada com o fenômeno da aprendizagem, a Psicopedagogia 

Institucional busca uma forma preventiva de ação, pois muito se tem discutido 

acerca das dificuldades de aprendizagem que crianças e adolescentes têm 

demonstrado, tais como: problemas emocionais, comportamentais, dislexia, 

disgrafia, disortográfica, distúrbios de leitura, autismo, problemas cognitivos, sociais 

e biológicos. Considerando que a Psicopedagogia propõe que o próprio sujeito seja 

o autor de sua aprendizagem. Essas intervenções são fundamentais tanto para 

superar os obstáculos no processo de aprender, quanto para ações preventivas nas 

diversas instituições, em especial na Escolar. As intervenções se utilizam de 

recursos que funcionam como ferramentas de uso contínuo da Psicopedagogia que, 

como uma área de estudo e especialização, deverá possibilitar a criação de 

estratégias que busquem caminhos para potencializar a capacidade de aprender, 

indicando soluções novas para problemas antigos. 

 

Palavras-chave: Intervenções; Psicopedagogia; Psicopedagogo; Escola. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A aprendizagem é altamente influenciada pelo trabalho do educador, 

promovendo aulas significativas, interessantes, incorporando as tecnologias 

existentes como ferramentas e instrumentos para favorecer o ensino e a 

aprendizagem. Utilizar-se das novidades e informações trazidas pelos alunos para 

modificar e contribuir com o tema e os conteúdos proporcionam aulas mais 

dinâmicas e interligadas com a realidade, despertando o interesse em aprender e 

coletar novidades para o cotidiano escolar. Propostas assim elaboradas favorecem 

as práticas dos educadores. Dessa forma, o professor estará colaborando para que 

seus alunos possam trabalhar e até mesmo solucionar problemas do presente e do 

futuro. 
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Entretanto, sabemos que não é sempre assim que acontece o ensino nas 

instituições escolares, e isso se torna, para muitos alunos, um local em que seus 

medos, angústias, problemas e dificuldades de aprendizagem se manifestam. Surge 

nesse cenário a Psicopedagogia que tem:  

“por objetivo compreender, estudar e pesquisar a aprendizagem nos 
aspectos relacionados com o desenvolvimento e ou problemas de 
aprendizagem. A aprendizagem é entendida aqui como decorrente 
de uma construção, de um processo que implica em 
questionamentos, hipóteses, reformulações, enfim, implica num 
dinamismo. A Psicopedagogia tem como meta compreender a 
complexidade dos múltiplos fatores envolvidos neste processo.” 
(FERMINO, 1996 p. 127). 

 

Dessa forma, a Psicopedagogia vem colaborar com todos aqueles que tem 

dificuldades de aprendizagem, que são reprovados, que não conseguem 

acompanhar os seus colegas e que muitas vezes são “deixados” para trás no 

processo de aprendizagem. A insatisfação e a inquietação dos profissionais que 

trabalham com as dificuldades de aprendizagem concorreram para que surgisse a 

Psicopedagogia, permitindo que diversas áreas do conhecimento como Psicologia 

Cognitiva, Psicanálise, Sociologia, Linguística, Antropologia, Filosofia, e muitas 

outras viessem ao socorro destes alunos que apresentam sérias dificuldades de 

aprendizagem. 

Assim, torna-se fundamental a atuação do psicopedagogo, profissional que 

fará uso destas funcionalidades, atuando tanto na esfera clínica, quanto na esfera 

institucional, particularmente na abordagem escolar, promovendo uma reflexão 

sobre o fazer pedagógico e sobre as mediações no processo ensino-aprendizagem. 

Ao diagnosticar os problemas, é essencial proceder as intervenções necessárias, 

sem as quais todas as fundamentações da Psicopedagogia perderiam seu valor. 

 

A IMPORTÂNCIA DA PSICOPEDAGOGIA 

 

Os tempos de pós-modernidade em que vivemos trouxeram situações 

preocupantes para nossa sociedade. O acesso à informação cada vez mais rápido e 

o volume super abrangente, as mudanças nas relações entre patrões e empregados, 

que afetam totalmente o mercado de trabalho, a necessidade de formação cada vez 

mais extensa sem a devida contrapartida salarial. As mães passaram a ocupar cada 

vez mais postos de trabalho para poder compor a renda familiar. Assim, o modelo 
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antigo de mães em casa, cuidando dos filhos, foi alterado, e as crianças estão 

passando a frequentar a escola cada vez mais cedo, e a quantidade de alunos por 

sala aumentou ainda mais. 

Como consequência, os problemas de aprendizagem chegam mais cedo 

também nas escolas. Para fazer frente a este desafio inicial, que avança para todo o 

período escolar e ainda para além dele, surge a Psicopedagogia:  

“Pais estão matriculando seus filhos.  na Educação infantil, cada vez 
mais cedo. Logo, a instituição de ensino que atende esta clientela 
vem assumindo, inúmeras responsabilidades no que tange à 
educação das crianças. Diante desse fato, a Psicopedagogia pode 
contribuir [...]tanto na prevenção dos problemas de aprendizagem, 
por meio da orientação dos docentes e instituições no que tange à 
questões pedagógicas e metodológicas; quanto na intervenção 
precoce dos problemas de aprendizagem, evitando que estes se 
instalem” (COSTA,2012). 

 

A Psicopedagogia vem lançar um novo olhar para as dificuldades de 

aprendizagem que, antigamente, eram avaliadas biologicamente, ou seja, as 

crianças que não aprendiam eram levadas ao médico e muitas vezes submetidas a 

exames neurológicos. Componentes afetivos, sociais e culturais, que tanto 

interferem no ato de aprender, eram desconsiderados. A tendência é de lançar o 

foco da causa do não aprender sobre o aluno, mas é necessário refletir sobre 

nossas práticas pedagógicas e sobre o contexto que cerca estes educandos, 

inclusive o contexto escolar e familiar. 

A Psicopedagogia almeja compreender os problemas de aprendizagem, 

refletindo sobre as questões relacionadas ao desenvolvimento cognitivo, psicomotor 

e afetivo, implícitas nas situações de aprendizagem.  

“Nessa visão psicopedagógica, o aluno é visto de forma global, o seu 
cognitivo, o motor (movimento, psicomotricidade) e o lado afetivo são 
trabalhados e analisados. Na instituição escolar, o trabalho 
psicopedagógico possui duas naturezas: A primeira diz respeito a 
uma esfera curativa voltada para alunos que apresentam dificuldades 
na escola... O seu objetivo é reintegrar e readaptar o aluno á 
situação de sala de aula, possibilitando o respeito as suas 
necessidades e ritmos. O segundo tipo de trabalho refere-se á 
assessoria junto a pedagogos, orientadores e professores. Tem 
como objetivo trabalhar as questões pertinentes às relações 
vinculares entre professor e aluno, e redefinir os procedimentos 
pedagógicos integrando o afetivo e cognitivo, através da 
aprendizagem dos conceitos, nas diferentes áreas do conhecimento” 
(FAGALI, 2008, p.9-10). 
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A Psicopedagogia auxilia indivíduos que se sentem impedidos para o saber, 

auxilia indivíduos com transtornos de aprendizagem, reintegrando o sujeito da 

aprendizagem a uma vida escolar e social tranquila, numa relação mais afetiva e 

harmoniosa com o outro. Proporciona o reconhecimento de suas potencialidades e 

de seus limites, ressignificando conceitos que o influenciam no movimento do 

aprender. Ela oferece instrumentos para compreensão da situação da não 

aprendizagem de cada aluno em particular, levanta dados referentes ao contexto de 

ensino-aprendizagem da escola, desenvolve ações com toda a comunidade escolar, 

identificando as principais barreiras à aprendizagem e à maneira de como superá-

las. 

Dessa forma,  

“Todo diagnóstico psicopedagógico é, em si, uma investigação, é 
uma pesquisa do que não vai bem com o sujeito em relação a uma 
conduta esperada. Será, portanto, o esclarecimento de uma queixa, 
do próprio sujeito, da família e, na maioria das vezes, da escola. No 
caso, trata-se do não-aprender, do aprender com dificuldade ou 
lentamente, do não revelar o que aprendeu, do fugir de situações de 
possíveis aprendizagens” (WEISS, 2012, p.27).   

 

Logo, a “Psicopedagogia precisa estar livre de interferências externas para 

poder realizar o seu trabalho de forma clara, sem conceitos pré-estabelecidos. Poder 

olhar sem a influência de outros olhares que muitas vezes querem e desejam 

esconder algo de si mesmo e dos outros, procurando muitas vezes se isentar de 

suas responsabilidades” (WEISS, 2012, p.31). A autonomia da Psicopedagogia lhe 

confere a idoneidade necessária para sua missão. 

 

A PSICOPEDAGOGIA NAS INSTITUIÇÕES 

 

As abordagens da Psicopedagogia são distintas, porém, muitas vezes 

complementares. A mais comum tem sido a abordagem clínica, cujo caráter é 

predominantemente terapêutico, com sessões individuais previamente programadas 

num espaço apropriado para tal. “Este espaço deve ser de aprendizagem, 

proporcionando ao sujeito chances de conhecer o que está à sua volta, o que lhe 

impede de aprender, possibilitando modificar uma história e não aprendizagem” 

(BOSSA, 2007). A Psicopedagogia clínica. 

“faz uma intervenção terapêutica por meio de profissional 
especializado que buscará não só a solução dos problemas de 
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aprendizagem, mas também, a construção de um sujeito pleno, 
crítico e mais feliz. O tratamento começa com o diagnóstico clínico, 
que dará suporte para identificar as causas dos problemas de 
aprendizagem no desenvolvimento do sujeito e relação com sua 
família e grupos sociais” (ESCOTT, 2004). 

 

O psicopedagogo “somente poderá recomendar um tratamento após a 

anamnese (entrevista inicial) com os pais e com o aluno, com o objetivo de colher 

dados significativos sobre a história de vida do paciente” (WEISS 2012 p. 61). Caso 

sejam identificados outros problemas, deve ser indicado um profissional 

especializado para ajudar no tratamento, como psicólogo, fonoaudiólogo, 

neurologista, entre outros. Assim, o psicopedagogo clínico, ao se utilizar de vários 

recursos para sua análise, atuará como mediador de todo o processo, orientando 

pais e escola qual a melhor atitude a ser tomada. 

A abordagem institucional caminha por três áreas de atuação: escolar, 

empresarial e hospitalar.  Na empresarial, o objetivo é melhorar o desempenho dos 

profissionais.  

”Já que a aprendizagem humana é um processo contínuo, é fato que 
ela também se faz presente na fase adulta. Considerando que 
nenhum profissional, ao sair do seu curso de formação, está 
completo, podemos conceber o ambiente de trabalho, seja ele qual 
for, como um espaço privilegiado de aprendizagem. Essa abordagem 
pode auxiliar profissionais que apresentam dificuldade de adaptação 
a novos cotidianos, a novas funções, já que isso também é 
aprendizagem humana” (SERRA 2012). 

 

A abordagem hospitalar ainda é pouco difundida no Brasil, mas ganha 

adeptos devido ao seu enfoque que é colaborar com o desenvolvimento cognitivo 

das crianças e adolescentes que estejam acamadas ou internadas por longos 

períodos, e, por isso, afastadas das escolas. Sua atuação é junto ao leito, buscando 

reduzir as defasagens que este afastamento acarreta. O intuito é de que este aluno, 

ao voltar para a escola, possa acompanhar a turma da melhor maneira possível. 

A Psicopedagogia institucional escolar, seguramente, é a que mais nos 

impacta, afinal somos professores e trabalhamos no ambiente escolar, o qual é 

repleto de desafios grandiosos, proporcionais à complexidade deste espaço. 

Fracasso escolar, definição de currículo, planejamento pedagógico, avaliação de 

aprendizagem, conselhos de classe, elaboração de projetos, afetividade, relação 

com pais e comunidade, formação continuada dos educadores, inclusão, 

indisciplina, enfim, esta gama de obstáculos impacta fortemente os processos de 

aprendizagem. A Psicopedagogia escolar deve diagnosticar as causas e apresentar 
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planos de ação preventiva para evitar o surgimento destes fatores prejudiciais ao 

desenvolvimento da aprendizagem. “A atuação da Psicopedagogia na escola é 

muito representativa, e seu caráter preventivo inclui: Orientar os pais, auxiliar os 

professores e demais profissionais nas questões pedagógicas, colaborar com a 

direção para que haja um bom entrosamento entre todos os integrantes da 

instituição, e, o principal, socorrer o aluno que esteja sofrendo, qualquer que seja a 

causa” (BOSSA, 2007). 

 

A FUNÇÃO DO PSICOPEDAGOGO 

 

A família é o primeiro vínculo social e afetivo da criança e é responsável por 

grande parte de sua educação, e de sua aprendizagem. Infelizmente, o que temos 

observado é que muitas famílias estão desorientadas, não sabendo lidar com 

situações novas: pais que trabalham e passam o dia todo fora de casa, outros que 

brigam o tempo todo, outros desempregados, usando drogas, pais analfabetos, 

separados e mães solteiras. Isso acaba sendo transferindo para a criança, e esta 

entra num processo de dificuldade de aprendizagem e a família responsabiliza a 

escola.  

“O professor é a primeira pessoa a detectar alguma falha no 
processo de ensino aprendizagem do aluno, e quando o professor 
tem na escola um profissional que pode trabalhar sistematicamente 
estas dificuldades, a metodologia e a forma de conduzir a aula, tendo 
conhecimento da real dificuldade do aluno, ele tem segurança. 
Dificuldade de aprendizagem refere-se não a um único distúrbio, mas 
a uma ampla gama de problemas que podem afetar qualquer área do 
desempenho acadêmico. Raramente, elas podem ser atribuídas a 
uma única causa: muitos aspectos diferentes podem prejudicar o 
funcionamento cerebral, e os problemas psicológicos dessas 
crianças frequentemente são complicados, até certo ponto, por seus 
ambientes doméstico e escolar” (SMITH, 2007, p. 15). 

 

O psicopedagogo “é como um detetive que busca pistas, procurando 

solucioná-las, pois algumas podem ser falsas, outras irrelevantes, mas a sua meta 

fundamentalmente é investigar todo o processo de aprendizagem levando em 

consideração a totalidade dos fatores nele envolvidos, para valendo-se desta 

investigação, entender a constituição da dificuldade de aprendizagem” 

(RUBINSTEIN, 1987, p. 51). 

O psicopedagogo amplia cada vez mais o seu campo de atuação: escolas, 

clínicas particulares, consultórios particulares e hospitais são alguns dos espaços de 
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atuação. Na escola ele exerce sua atividade auxiliando os professores nas 

demandas de dificuldade de aprendizagem dos alunos “Cabe ao psicopedagogo 

assessorar a escola no sentido de alertá-la para o papel que lhe compete, seja 

redimensionando o processo de aquisição e incorporação do conhecimento dentro 

do espaço escolar, seja reestruturando a atuação da própria instituição junto a 

alunos e professores e seja encaminhado a alunos e outros professores” (BOSSA, 

2007, p.67). 

 

DEFICIÊNCIAS DE APRENDIZAGEM E FRACASSO ESCOLAR 

 

Para a abordagem tradicional da educação, 

 “a aprendizagem é um produto mecânico que ocorre por meio da 
transmissão de ideias selecionadas e a escola é o lugar onde essa 
ação acontece. O indivíduo é passivo e apenas recebe o 
conhecimento. Para a abordagem sociocultural, o indivíduo constitui-
se sujeito na medida em que toma consciência de sua história e se 
apropria da realidade, sendo um agente transformador da mesma. A 
educação assume um caráter amplo e não se restringe às situações 
formais de aprendizagem, pois a educação é um ato político” 
(SERRA, 2012 p. 39). 

 

Entendendo que dificuldades de aprendizagem são uma “desvantagem para 

aprender”, que pode ser “cognitiva”, como a dislexia, por exemplo, onde o aluno 

apresenta dificuldade para ler ou escrever, mesmo com bom rendimento em outras 

áreas. Ela não é capaz de reter a informação e pode ser avaliada incorretamente 

como um aluno sem interesse. Todavia, pode ser hereditário e em alguns casos 

fazer uso de medicamentos. Uma avaliação responsável é essencial, visto que 

profissionais da educação costumam classificar dislexia em alunos quando a 

desvantagem é “social”. Existe uma distância considerável entre o universo do aluno 

e do professor. Muitas vezes o não aprender está mais formatado nas políticas de 

desigualdade, de acumulação de riquezas para poucos. Se as experiências de 

aprendizagem propostas pela escola, não forem socializadoras e integradoras, se 

tornarão produtoras de desigualdades nas suas práticas pedagógicas, não farão 

sentido para o aluno, e não ocorrerá uma aprendizagem significativa. 

Todo este contexto coopera para o fracasso escolar, onde os alunos que 

não terminam o ensino fundamental ou médio, e os que concluem, mal conseguem 

fazer uso do que aprenderam.   
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“A autonomia intelectual que a escola deveria garantir ao aluno não 
existe. A gente observa que os alunos concluem ensino fundamental 
e médio sem condições de fazer a leitura de um texto simples. Eles 
não compreendem as quatro operações fundamentais de forma que 
elas possam ser utilizadas na vida cotidiana. O que a gente aprende 
na escola nada mais é que a vida escrita em uma outra linguagem. 
Não saber interpretar este esquema de representação desvincula a 
escola da vida. O que se aplica na escola não se aplica na vida, o 
que se aprende na vida não serve para interpretar na escola. Está aí 
o grande fracasso. E isso piora a cada ano. Quando se eliminou a 
questão da reprovação, os alunos e professores não tinham mais 
instrumento numérico para avaliar a questão da aprendizagem, a 
coisa foi se agravando. Tirou-se a reprovação e não se colocou outro 
instrumento. Quem concluiu o ensino fundamental em grande parte 
sai da escola sem sequer saber ler e operar de verdade as quatro 
operações fundamentais. Então podemos dizer que o fracasso 
escolar é o fracasso do sistema educacional. É um sintoma que 
revela que a educação brasileira vai de mal a pior” (BOSSA, 2011). 

 

Dentro de uma realidade difícil como esta, a Psicopedagogia aparece com 

um enfoque sobre a dificuldade de aprendizagem que avalia os processos de modo 

interdisciplinar, buscando apoio em várias áreas do conhecimento, e analisa a 

aprendizagem no contexto escolar, familiar, afetivo e cognitivo. 

 

AS INTERVENÇÕES E SUA CONTRIBUIÇÃO 

 

“A atuação psicopedagógica institucional auxilia o resgate da identidade da 

instituição com o saber, mediando e resgatando o processo de ensino e 

aprendizagem” (PORTO, 2006 p.116). Ela propicia identificar no funcionamento 

institucional as configurações relacionais que podem estar obstaculizando o fluxo do 

ensinar e aprender. O alvo da intervenção psicopedagógica não é somente o aluno 

com problemas de aprendizagem, mas os mecanismos que integram a construção 

deste processo. A contribuição das intervenções psicopedagógicas é movimentar o 

ato educativo, como um fato global, resgata uma visão globalizada do do processo 

de aprendizagem. “A intervenção a partir de ações que se caracterizam por uma 

atitude operativa, provocando no sujeito da aprendizagem a busca da operatividade, 

da resolução de um problema. Ela cria, mantém e fomenta a comunicação, para que 

os envolvidos possam se desenvolver progressivamente, a ponto de poderem se 

aproximar afetivamente da tarefa e realizá-la” (BARBOSA, 2000 p. 215). 

Alguns recursos, que são como ferramentas de uso contínuo na 
prática do psicopedagogo na instituição educacional, configuram uma 
atitude operativa e contribuem com a construção do processo de 
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aprendizagem. Destacam-se: “Mudança de situação”: Aquilo que é 
sempre feito da mesma forma pode estar gerando situações 
conflituosas. Propor uma mudança é agir operativamente, é 
surpreender para intervir. “Informação” Para provocar um movimento 
em relação à determinada tarefa, fornecendo informações que não 
são acabadas e prontas. “Acréscimo de Modelo”: Apresentar uma 
outra opção para que determinada atitude possa ser efetivada. Em 
vez de dizer: “Não é assim”, se diz: “Esta é uma forma de pensar, 
mas vocês poderiam considerar também este outro aspecto”. 
“Modelo de Alternativa Múltipla”: Sem ofuscar o conhecimento do 
outro, oferece-se algumas alternativas que permitem a reflexão, a 
escolha, o teste, a conclusão. “Mostra”: Recurso não verbal que 
objetiva a revisão do movimento do sujeito ou do grupo, sem 
necessariamente corrigi-lo. “Vivência do Conflito”: Criar um grau de 
ansiedade e desequilíbrio necessário para que essa vivência 
possibilite tensão e motivação para atingir metas propostas. 
“Problematização”: Criar situações-problema para hipóteses serem 
levantadas, testadas, confirmadas ou não, reordenando a forma 
inicial. “Destaque do Comportamento”: Comportamentos adequados 
assumidos pelo sujeito ou pelo grupo devem ser destacados. 
“Explicação Intrapsíquica”: Busca explicar para o sujeito ou grupo, o 
mecanismo interno que está sendo utilizado naquele momento. Pode 
referir-se à cognição e a afetividade que energiza a ação de aprender 
e de realizar tarefas. “Assinalamento”: Explicita um segmento da 
conduta, enfatizando a motivação, a meta, a conduta escolhida, etc. 
(BARBOSA, 2000 p. 218). 
 

A intervenção psicopedagógica é uma ação que predetermina um 

movimento. Alguém numa atitude ativa, estabelecendo uma ligação, um elo com 

outro alguém. A Psicopedagogia está habilitada a intervir, produzindo uma 

transformação, que abrirá uma cadeia de ações para novas intervenções. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo propôs promover uma reflexão a respeito da importância da 

Psicopedagogia, o como ela está se estruturando e lançando um novo olhar para as 

dificuldades de aprendizagem, considerando não apenas problemas físicos, mas 

levando em conta componentes afetivos, sociais e culturais. Ela propõe a 

desenvolver ações envolvendo toda a comunidade escolar, no intuito de identificar 

as principais barreias à aprendizagem, e então combatê-las. 

Para isso, destacamos a atuação da Psicopedagogia nas instituições e como 

ela tem se desenvolvido nestas frentes. À medida que ela se robustece, também se 

solidifica a figura do psicopedagogo que se capacita para encontrar soluções para 

os problemas de aprendizagem que surgem nas instituições, investigando os 
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processos, considerando todos os fatores envolvidos. Este profissional está sendo 

requisitado de forma crescente.  

Finalmente, constatamos que as dificuldades de aprendizagem e o fracasso 

escolar são inegáveis. Todavia, a Psicopedagogia surge como uma poderosa aliada 

para identificar os ofensores deste estado de coisas. Usando ferramentas de 

intervenção eficientes, ela contribuirá para que os problemas de aprendizagem 

sejam combatidos. 
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RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo apresentar uma breve reflexão sobre a 

importância do brincar das crianças na Educação Infantil sob o olhar da 

psicomotricidade e apontar como este brincar contribui para o desenvolvimento 

conjunto das ações psicomotoras, cognitivas, sociais e afetivas. Demonstrar que 

através de jogos e brincadeiras tanto a afetividade quanto a personalidade da 

criança vão se desenvolvendo, uma vez que ela utiliza seu corpo para mostrar o que 

ela sente e como ela se relaciona. A psicomotricidade contribui de maneira 

expressiva para a formação e estruturação do esquema corporal e tem como 

objetivo principal incentivar a pratica do movimento em todas as etapas da vida de 

uma criança. Por meio das atividades, as crianças, além de se divertirem, criam, 

interpretam e se relacionam com o mundo em que vivem. Por isso, cada vez mais os 

educadores recomendam que os jogos e as brincadeiras ocupem um lugar de 

destaque no programa escolar da educação infantil. O impacto do brincar na 

Educação Infantil é enorme e afeta diversas áreas da formação da criança. O 

desenvolvimento psicomotor é de suma importância na prevenção de problemas da 

aprendizagem e na reeducação do tônus, da postura, da direcionalidade, da 

lateralidade e do ritmo. A criança ao explorar o ambiente, passa por experiências 

concretas, indispensáveis ao seu desenvolvimento intelectual, e é capaz de tomar 
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consciência de si mesma e do mundo que a cerca. E a educação psicomotora para 

ser trabalhada necessita que sejam utilizadas as funções motoras, perceptivas, 

afetivas e sociomotoras. A ludicidade tem sido incorporada em muitas áreas de 

conhecimento e em ambientes como o trabalho e a escola, principalmente no ensino 

da educação infantil. O lúdico é relativo a jogos, brinquedos e divertimento, ou seja, 

está vinculado com a alegria, a espontaneidade, o humor, e o prazer. O lúdico se 

caracteriza, num primeiro momento, como algo que dá prazer e satisfação na 

realização de determinada atividade. Também é definido como a forma na qual as 

crianças interpretam e assimilam o mundo, os objetos, a cultura, as relações e os 

afetos das pessoas. A partir dessas definições, percebe-se que o lúdico se vincula 

tanto com o prazer quanto com a cultura em si, não devendo ser vista meramente 

como uma simples atividade desprovida de intencionalidade, pois mesmo quando a 

criança age motivada pelo prazer, algo de construtivo ela estará desenvolvendo.  

 

Palavras-chave: Brincar; Ensino Lúdico; Escola; Psicomotricidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Educação Infantil é um período marcante no processo de formação do ser 

humano. Dirigida para as crianças em fases iniciais de até cinco anos de idade, 

aproximadamente. “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem 

como finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em 

seus aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, completando a ação da 

família e da comunidade” (LDBEN - BRASIL, 1996). Todos estes aspectos são 

inteiramente abordados no ato de brincar, que não pode ser encarado como um 

momento de distração ou para passar o tempo. O brincar tem uma função 

pedagógica importantíssima, pois ao fazê-lo, a criança vive o prazer de agir e o 

prazer de projetar-se no mundo, em uma dinâmica interna que promove sua 

evolução e sua maturação psicológica e psicomotora. 

A incorporação de brincadeiras na prática pedagógica desenvolve diferentes 

atividades que contribuem para inúmeras aprendizagens e para a ampliação da rede 

de significados construtivos da criança. As brincadeiras funcionam como exercícios 
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vinculados ao prazer de viver e aprender de forma natural e agradável. Elas 

passaram a ser vistas como algo sério, tanto que hoje, a importância das 

brinquedotecas e espaços para desenvolverem jogos e brincadeiras é cada vez 

maior. 

“A infância é um conjunto de possibilidades criativas que não devem 
ser abafadas. Todo ser humano tem necessidade vital de saber, de 
pesquisar, de trabalhar. Essas necessidades se manifestam nas 
brincadeiras, que não são apenas diversão, mas um verdadeiro 
trabalho” (GADOTTI, 1994 p. 53). 

 

É brincando que a criança dá significado ao seu mundo, posto que esta 

capacidade não está nas palavras, mas nas brincadeiras. Enquanto brinca a criança 

experimenta a possibilidade de reorganizar-se internamente de forma constante, 

pulsante, atuante e permanente. Por isso, incentivar as brincadeiras na Educação 

Infantil é uma tarefa indispensável ao educador, pois na atividade lúdica o que 

importa não é apenas o produto da atividade, o que dela resulta, mas o próprio 

movimento em si. As brincadeiras são fundamentais para o desenvolvimento da 

atividade psíquica e da atividade motora das crianças. 

 

A IMPORTÂNCIA DA PSICOMOTRICIDADE 

 

Psicomotricidade é o campo transdisciplinar que estuda as relações entre a 

atividade psíquica e a atividade motora. Atividade psíquica é o conjunto que integra 

as sensações, as emoções, os afetos, os medos, as representações, as 

simbolizações e as ideias. A atividade motora integra a comunicação entre os cinco 

subsistemas motores neurológicos principais: piramidal, extrapiramidal, cerebelar, 

reticular e medular. Assim, a atividade motora não é mais do que a materialização 

da atividade psíquica e vice-versa.  

“Ela se constitui por um conjunto de conhecimentos psicológicos, 
biológicos, fisiológicos e neurológicos que permitem, utilizando o 
corpo como mediador, abordar o ato motor humano com o intento de 
favorecer a integração deste sujeito consigo e com o mundo dos 
objetos e das pessoas” (FONSECA, 2008 p. 29). 

 

O desenvolvimento psicomotor está diretamente associado ao processo de 

maturação que ocorre desde a concepção, onde o corpo é a origem das aquisições 

cognitivas, afetivas e orgânicas. O seu funcionamento integra três sistemas: 
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Estimulação, onde as informações do ambiente interno e externo são coletadas 

pelos órgãos sensoriais. Integração, que realiza o armazenamento e processamento 

dessas informações, que serão a base para ativar a percepção, memória, 

planejamento e consciência. E Resposta, que é a externalização através da ação 

motora daquilo que foi processado. Como o ser humano é um complexo de emoções 

e ações propiciadas por meio do contato corporal, as atividades psicomotoras 

favorecem o desenvolvimento afetivo entre as pessoas, o contato físico, as emoções 

e as ações. O objetivo da Psicomotricidade é desenvolver as possibilidades motoras 

e criativas do ser humano em sua integralidade, partindo do seu corpo, levando a 

centralizar sua atividade na procura do movimento. 

A Psicomotricidade se ocupa com o indivíduo e suas relações com o corpo, 

processando os fatores inerentes ao desenvolvimento, favorecendo e ajudando sua 

expressividade plena.  

“Seu principal objetivo é incentivar a pratica do movimento em todas 
as etapas da vida da criança. Esta abordagem da psicomotricidade 
na educação infantil permite que a criança tenha consciência do seu 
corpo e a possibilidade de se expressar por meio deste. Uma das 
suas funções mais importantes é desenvolver o aspecto 
comunicativo do corpo, o que equivale a dar ao indivíduo a 
possibilidade de dominar seu corpo, de economizar sua energia, de 
pensar seus gestos a fim de aumentar-lhes a eficácia e a estética, de 
completar e aperfeiçoar seu equilíbrio” (GONÇALVES 2009, p. 21). 

 

No princípio, a psicomotricidade era utilizada apenas na correção de alguma 

debilidade, dificuldade ou deficiência. Atualmente, ela ocupa um lugar importante na 

educação infantil, sobretudo na primeira infância, em razão do reconhecimento de 

que existe uma interdependência considerável entre os desenvolvimentos motores, 

afetivos e intelectuais. A psicomotricidade é a ação do sistema nervoso central que 

cria uma consciência no ser humano sobre os movimentos que realiza através dos 

padrões motores, como a velocidade, o espaço e o tempo. Uma concepção de 

movimento organizado e integrado, em função das experiências vividas pelo 

indivíduo, cuja ação é resultante de sua individualidade e sua socialização. 

A psicomotricidade procura proporcionar ao educando condições mínimas 

necessárias para um bom desempenho escolar.  

“Neste sentido, ela pretende aumentar o potencial motor do aluno, 
dando-lhe recursos e ferramentas para que desenvolva com maior 
grau de satisfação suas potencialidades cognitivas e pedagógicas. 
Na medida em que dá condições à criança de se desenvolver melhor 
em seu ambiente, a psicomotricidade é vista como preventiva. E, 
também, como reeducativa, quando trata de indivíduos que 
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apresentam dificuldades cognitivas e motoras desde o mais leve 
retardo motor até problemas mais sérios” (LE BOULCH, 1984 p. 99). 

 

A psicomotricidade não tem a ver apenas com o corpo e com o movimento, 

mas vai muito além disso. É responsável também pela mente e até mesmo pelo 

comportamento.  

“A psicomotricidade como seu nome indica, trata de relacionar os 
elementos aparentemente desconectados, de uma mesma evolução: 
o desenvolvimento psíquico e o desenvolvimento motor. Parte, 
portanto, de uma concepção do desenvolvimento que coincide com a 
maturação e as funções neuro motoras e as capacidades psíquicas 
do indivíduo de maneira que ambas as coisas não são duas formas, 
que até então eram desvinculadas, na realidade trata-se de um 
mesmo processo” (COSTALLAT  2002, p. 22). 

 

 

O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A importância do brincar na educação infantil é algo que não se questiona 

mais nos debates acadêmicos. Inclusive, esta ação pedagógica, já é defendida, 

estimulada e praticada há séculos, Exemplo disso, o educador alemão Froebel 

(1782-1852), que considerava as brincadeiras como o primeiro recurso para 

aprendizagem, foi pioneiro na introdução das brincadeiras no cotidiano escolar 

infantil.  

“Este educador elaborou canções e jogos para educar, fazendo uso 
de sensações, emoções e brinquedos pedagógicos, enfatizando o 
valor da atividade manual, e defendendo uma proposta educacional 
que incluía atividades de cooperação e participação. Froebel, 
seguindo suas convicções, fundou a escola infantil destinada aos 
menores de oito anos e, posicionando uma proposta educacional que 
dava ênfase à liberdade da criança. Por este motivo, passou a ser 
visto como uma ameaça ao poder político alemão, levando o 
autoritarismo governamental da época a fechar os “jardins de 
infância” daquele país, por volta de 1851. Na mesma época, 
influenciadas por Froebel, algumas experiências educacionais para 
as crianças pequenas foram realizadas no Brasil”. (KOCH, 1982 p 
63). 

 

Para a criança, as brincadeiras não representam somente um momento de 

prazer ou de passatempo. No brincar, mesmo sem a intenção, a criança exercita 

vários movimentos que ajudarão no seu desenvolvimento e no seu relacionamento 

social. Além disso, aspectos físicos e sensoriais são desenvolvidos através de jogos, 

exercícios e atividades que a criança possa vir a fazer nas brincadeiras, contribuindo 
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para o aprimoramento da sua percepção, habilidades motoras, força, resistência, 

etc. O impacto das brincadeiras no processo de aprendizagem é muito significativo.  

 

“Através da brincadeira podemos trabalhar a linguagem e a 
comunicação da criança, pois até mesmo sozinha ela se comunica 
com seu imaginário e no faz de conta, pois acaba conversando com 
seus brinquedos ou com algum amiguinho de sua imaginação. 
Através da brincadeira a criança cria a zona de desenvolvimento 
proximal, dando um salto no desenvolvimento e na aprendizagem 
infantil, pois durante a brincadeira ocorrem as mais importantes 
mudanças no desenvolvimento psíquico infantil” (CORDAZZO, 2007 
p. 86). 

 

Através das brincadeiras, a criança aprende a respeitar regras, a ampliar o 

seu relacionamento social e a respeitar a si mesma e ao outro. Por meio da 

ludicidade a criança começa a expressar-se com maior facilidade, ouvir, respeitar e 

discordar de opiniões, exercendo sua liderança, e sendo liderada e compartilhando 

sua alegria de brincar. Em contrapartida, em um ambiente sério e sem motivações, 

os educandos acabam evitando expressar seus pensamentos e sentimentos e 

realizar qualquer outra atitude com medo de serem constrangidos. 

 “A criança brinca daquilo que vive; extrai sua imaginação lúdica de 
seu dia-a-dia. Portanto, as crianças, tendo a oportunidade de brincar, 
estarão mais preparadas emocionalmente para controlar suas 
atitudes e emoções dentro do contexto social, obtendo assim 
melhores resultados gerais no desenrolar da sua vida” (ZANLUCHI, 
2005, p.91). 
 

Ao brincar a criança se prepara para a vida, pois é através de sua atividade 

lúdica que ela vai tendo contato com o mundo físico e social, bem como vai 

compreendendo como são e como funcionam as coisas. Assim, destacamos que 

quando a criança brinca, parece mais madura, pois entra, mesmo que de forma 

simbólica, no mundo adulto que cada vez mais se abre para que ela lide com as 

diversas situações que surgem.  

“Brincando a criança desenvolve suas capacidades físicas, verbais 
ou intelectuais. Quando a criança não brinca, ela deixa de estimular, 
e até mesmo de desenvolver suas capacidades inatas, podendo vir a 
ser um adulto inseguro, medroso e agressivo. Já quando brinca à 
vontade tem maiores possibilidades de se tornar um adulto 
equilibrado, consciente e afetuoso” (VELASCO, 1996 p 78). 

 

Portanto, o brincar tem papel fundamental no desenvolvimento infantil, na 

medida em que a criança pode sempre produzir novos significados. O aspecto lúdico 
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voltado para as crianças contribui imensamente para a aprendizagem e o 

desenvolvimento integral nos aspectos físico, social, cultural, afetivo e cognitivo. 

Enfim, desenvolve o indivíduo como um todo. Sendo assim, a educação infantil deve 

considerar o lúdico como parceiro e utilizá-lo amplamente para alcançar o progresso 

escolar dos seus alunos. 

 

O PAPEL DO PROFESSOR 

 

É de consenso geral o reconhecimento do valor educativo do brincar na 

educação infantil, todos concordam que o brincar é indispensável para a 

aprendizagem da criança. Diante disso, os professores devem inserir a brincadeira 

no universo escolar, reconhecendo-a como uma via para se aproximar da criança, 

com o objetivo de ensinar brincando. Criança e brincadeira fazem uma combinação 

perfeita. É quase impossível imaginar uma criança que não goste de brincar e que 

não se deixa envolver pela imaginação. Por isso, o brincar consente pensar num 

ensino e numa aprendizagem mais envolventes e mais próximos do real, pois leva a 

fazer uma ligação entre a realidade e a fantasia. Portanto, é vital reconhecer a 

brincadeira como uma estratégia a mais na sala de aula; devemos, pois, sempre 

tomá-la como mais um instrumento pedagógico, já que sabemos que a brincadeira 

desenvolve os aspectos físicos e sensoriais, além do desenvolvimento emocional, 

social e da personalidade da criança.  

“Como dizia o notável poeta e escritor Carlos Drumond de Andrade: 
...Brincar com as crianças não é perder tempo, é ganhá-lo. Se é triste 
ver meninos sem escola, mais triste ainda é vê-los sentadinhos e 
enfileirados em salas sem ar, com exercícios estéreis, sem valor para 
a formação do homem” (FORTUNA, 2000 p.1). 

 

O professor deve interagir com a criança de modo que possa ser um 

facilitador, interventor, problematizador e propositor de novas ideias, espaços e 

brincadeiras, levando em conta as reações das mesmas e as encorajando em seus 

modos de brincar e de compreender o mundo. Assim, o educador e as crianças, 

juntos, poderão transformar e descobrir diferentes modos de se relacionarem.  

“Quando o educador compartilha uma brincadeira ou um jogo com a 
criança, ele pode ajudá-la a enfrentar eventuais insucessos, 
estimular seu raciocínio, sua criatividade, reflexão, autonomia etc. 
Isto quer dizer que, quando o educador tem a intenção de brincar 
junto com a criança, pode criar diversas situações que estimulem o 
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seu desenvolvimento, sua inteligência e afetividade” (MACHADO & 
NUNES, 2011, p.29). 

 

Na sala de aula, o espaço de trabalho pode ser transformado em espaço de 

jogos e brincadeiras, podendo ser dividido com mesas, cadeiras, divisórias etc. Fora 

da sala de aula, sobretudo no pátio, a brincadeira acontece de forma muito 

espontânea, e é também onde a atividade física predomina. Assim, o brincar pode e 

deve não só fazer parte das atividades curriculares, especialmente na Educação 

Infantil, mas, principalmente, ter um tempo pré-determinado durante o planejamento 

para que ele aconteça de fato.  

“É de fundamental importância selecionar brinquedos que levem os 
alunos a transformarem, criarem e ressignificarem sua realidade, 
estimulando não só a criatividade, por meio da atividade lúdica, mas 
também a resolução de problemas, tomada de decisões e 
cooperação no trabalho em grupo. A proposta de utilização do 
brinquedo e da brincadeira em sala de aula, principalmente como 
recurso pedagógico, objetiva então estimular o desenvolvimento dos 
alunos por meio de um elemento comum. Mas qual seria o papel do 
professor nesse contexto do brincar? Para que o brincar aconteça, é 
necessário que o professor tenha consciência do valor das 
brincadeiras e dos jogos para a criança, o que indica a necessidade 
desse profissional conhecer as implicações nos diversos tipos de 
brincadeiras, bem como saber usá-las e orientar sua realização” 
(TEIXEIRA, 2010, p. 65). 

 

O professor deve inserir essa atitude lúdica na sua prática pedagógica. O 

brincar não deve estar presente na rotina infantil somente na hora do intervalo 

escolar, mas precisa ser uma atitude cotidiana no trabalho do professor, que pode 

organizar sua sala de aula de forma lúdica. Para entender melhor a importância do 

lúdico em sala de aula, o professor precisa vivenciar o universo infantil e trazer o 

“brincar” para a vida dele. 

 

O LÚDICO COMO ESTRATÉGIA DE APRENDIZAGEM 

 

As atividades propostas pelo educador devem estar devidamente 

embasadas teoricamente, o jogo não pode ser proposto se não tiver objetivo 

definido, pois o processo ensino/aprendizagem ocorre a partir do momento em que o 

educando contempla a compreensão e a experiência do jogo. 

“A atividade lúdica, o jogo, o brinquedo, a brincadeira, precisam ser 
melhorados, compreendidos e encontrar maiores espaços para 
serem entendidos como educação. Na medida em que os 
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professores compreenderem toda sua capacidade potencial de 
contribuir no desenvolvimento infantil, grandes mudanças irão 
acontecer na educação e nos sujeitos que estão inseridos nesse 
processo” (CARVALHO, 1992, p. 28-29).   

 

“As atividades lúdicas devem oportunizar aos alunos novas 
descobertas. Cabe ao professor buscar em diversas fontes, materiais 
que possam auxiliá-lo em sua prática. É necessário ter sempre em 
mente que atividades lúdicas podem (e devem, sempre que 
possível), ser interdisciplinares, haja vista a abrangência maior de 
possibilidades de aprendizagem por parte do aluno, e de 
possibilidades de desdobramentos da aula, por parte do professor” 
(KISHIMOTO, 1993, p.60). 

 

Quando o jogo é inserido na rotina da sala, o professor deve ter 

conhecimento que aquele momento não será apenas um passatempo, sendo de 

suma importância definir objetivos a serem alcançados e. quando executados, o 

professor será um mediador e estará ali para fazer diferentes intervenções.  

“Quando refletem sobre as possibilidades de intervenção e de ensino 
com a utilização do lúdico, os educadores sempre relatam 
experiências em que estão presentes sentimentos e posicionamentos 
que evidenciam a relação entre educador e educando, adulto e 
criança. Nessa perspectiva, se o educador souber observar as 
perguntas que seus alunos fazem, a maneira como exploram objetos 
e brinquedos, ele irá perceber que existem inúmeras possibilidades 
de intervenção durante as atividades pedagógicas desenvolvidas na 
sala de aula. A ludicidade como prática pedagógica requer estudo, 
conhecimento e pesquisa por parte do educador” (RAU, 2011, p. 42). 

 

Todas as atividades lúdicas possuem objetivos pedagógicos claros. E são 

muitas as possibilidades e alternativas: Amarelinha, Empilhar Caixas, Siga o Mestre, 

Cabra-Cega, Cordel Encantado, Labirinto, Quebra-Cabeças, Jogo da Memória, etc. 

Tendo materiais disponíveis como caixas, bexigas, fitas, é só definir objetivos 

pedagógicos e usar a criatividade. Jogos Recreativos aguçam a curiosidade da 

criança a fim de desenvolver e melhorar seus conhecimentos básicos numéricos e 

de raciocínio lógico. Músicas infantis desenvolvem a memorização e motivam o 

coletivismo ao cantar em conjunto. Brincadeiras de Roda propiciam à criança 

momentos de socialização, parcerias e afetividade. Brincadeiras de Faz de Conta 

(Leituras de Histórias Infantis) fazem com que a criança fique mais concentrada, 

atenta e aprimora sua capacidade de imaginação e entendimento. 

Um bom exemplo da aplicação de estratégias pedagógicas está no jogo da 

memória, que se constitui num recurso didático-pedagógico de alto alcance na 
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alfabetização, tanto na construção da base alfabética (evolução dos níveis da escrita 

e leitura pré-silábica, silábico-alfabética e alfabética), quanto na construção da base 

ortográfica (ortografia correta) a ser construída após o aluno vencer o nível 

alfabético. O jogo da memória tem o objetivo de verificar e observar o desempenho 

de cada aluno em aspectos tais como: as relações e esquemas que utilizam, como 

lidam com as dificuldades que se apresentam, a linguagem verbal que empreendem, 

o cumprimento das regras, as tentativas de ludibriar o colega, a capacidade de 

concentrar, de memorizar, de localizar espacialmente e de identificar os pares de 

cartões, além do grau de socialização (entrosamento de cada aluno com o colega e 

com o grupo como um todo). Participação, interesse, respeito aos direitos dos 

colegas, liderança, timidez, respeito às regras do jogo, são ações facilmente 

observáveis. 

Outro exemplo é a brincadeira de “Amarelinha”, que consiste em pular sobre 

um traçado riscado no chão onde a criança deve jogar uma pedrinha dentro dos 

limites dos quadrados desenhados e enumerados.  Pulando com um pé só nas 

casas (quadrados individuais) e com os dois pés nas casas duplas, até chegar ao 

céu (última casa do traçado). A criança deve apanhar a pedrinha sem perder o 

equilíbrio. Caso a criança coloque a mão no chão ou pise fora dos limites das casas, 

ela passa a vez para o colega. Ao retornar para o jogo, ela recomeça a atividade a 

partir da casa donde cometeu o erro. O objetivo psicomotor é desenvolver o 

Equilíbrio, que se manifesta na aquisição da postura bípede, segurança gravitacional 

e desenvolvimento de padrões locomotores, e o Esquema Corporal, que se 

desenvolve através da noção do Eu, da conscientização e percepção corporal. E 

outras ações psicomotoras que o professor possa identificar e planejar. 

“Os jogos como atividades que envolvem disputas ou desafios são 
considerados sucessos garantidos. Além de estimularem o raciocínio 
e a concentração, os jogos ajudam a compreender regras 
importantes na escola e na vida. O jogo possibilita ao aluno se 
expressar de forma verbal, romper barreiras com a timidez, vencer as 
inabilidades, a vergonha e também perceber seu erro para reforçar a 
aprendizagem, percebendo que todos podem errar e aprender a 
respeitar os erros dos outros” (SOARES, 2005, p.57). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Este estudo propôs promover uma reflexão a respeito da importância do 

Brincar na Educação Infantil sob a ótica da Psicomotricidade, quais os benefícios 

que são obtidos através das atividades lúdicas e como elas afetam o 

desenvolvimento dos aspectos psicomotores, cognitivos e afetivos das crianças nas 

suas primeiras experiências educativas. A Educação Infantil tem buscado se 

contextualizar no que diz respeito às brincadeiras, jogos e demais atividades lúdicas. 

Os jogos podem ser utilizados para introduzir, para amadurecer conteúdos e 

preparar o aluno para dominar os conceitos trabalhados. A brincadeira é uma 

linguagem natural da criança e é importante que esteja presente na escola desde a 

educação infantil para que o aluno possa se colocar e se expressar através de 

atividades lúdicas, considerando-se como lúdicas as brincadeiras, os jogos, a 

música, a arte, a expressão corporal, ou seja, atividades que mantenham a 

espontaneidade das crianças. 

Enquanto brinca, a criança é ela mesma, sem medo de errar, sem limites 

para sonhar. Desta forma, ela poderá aprender de uma maneira mais profunda e 

significativa. A imaginação é transformadora, um pedacinho de pau, poderá ser um 

cavalo veloz, e é esse o ponto alto da brincadeira, essa liberdade, a criatividade e o 

simples fato de ser criança na sua verdadeira essência. Enquanto brinca, a criança 

se oportuniza a aprender e esta aprendizagem se torna interessante para ela. 

Cabe ao educador compreender que a educação pelo movimento é uma 

peça mestra do edifício pedagógico, que permite à criança resolver mais facilmente 

os problemas de sua escolaridade. Assim, essa atividade não ficará mais relegada 

ao segundo plano, sobretudo porque o professor constatará que esse material 

educativo não verbal, constituído pelo movimento é um meio insubstituível para 

desenvolver os aspectos psicomotores das crianças e levá-las a uma evolução 

gradativa e consistente da sua aprendizagem. 
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RESUMO 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) caracteriza-se por alterações no 

desenvolvimento neurológico que afetam a comunicação, a interação social e o 

comportamento, manifestando-se de forma singular em cada indivíduo. No contexto 

educacional, a inclusão de alunos com TEA representa um avanço significativo nas 

políticas públicas e nos direitos à educação, porém ainda impõe inúmeros desafios 

às famílias, que desempenham papel central nesse processo. Este artigo tem como 

objetivo analisar os principais desafios enfrentados pelos familiares de alunos com 

TEA no processo de inclusão escolar, considerando aspectos emocionais, sociais, 

pedagógicos e institucionais. A pesquisa fundamenta-se em revisão bibliográfica de 

estudos recentes que abordam a inclusão educacional, a relação família-escola e as 

políticas de educação inclusiva. Os resultados evidenciam que as famílias 

frequentemente lidam com dificuldades relacionadas à falta de preparo das 

instituições escolares, escassez de profissionais especializados, resistência de 

alguns educadores e barreiras atitudinais que comprometem a efetivação da 

inclusão. Além disso, destacam-se o impacto emocional e psicológico sobre os 

familiares, decorrente da necessidade constante de mediação entre a escola e as 

demandas específicas do aluno com TEA. Observa-se que a ausência de diálogo 

colaborativo entre escola e família pode agravar esses desafios, dificultando o 

desenvolvimento integral do estudante. Conclui-se que a inclusão escolar de alunos 

com TEA exige ações conjuntas entre família, escola e políticas públicas, com 

investimentos em formação docente, apoio multiprofissional e fortalecimento das 

relações institucionais, a fim de promover uma educação verdadeiramente inclusiva 

e equitativa. 

Palavras-Chave: Transtorno do Espectro Autista; Inclusão; Diversidade. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do 

neurodesenvolvimento caracterizada por alterações na comunicação, na interação 

social e nos padrões de comportamento, interesses e atividades, apresentando 

diferentes níveis de suporte e manifestações clínicas. Nas últimas décadas, o 

aumento do número de diagnósticos e a ampliação do debate sobre os direitos das 

pessoas com deficiência têm impulsionado avanços significativos nas políticas de 

educação inclusiva, garantindo o acesso de alunos com TEA ao ensino regular. No 

entanto, a efetivação da inclusão escolar ainda se configura como um desafio 

complexo, especialmente para as famílias, que assumem papel fundamental na 

mediação entre a criança e a instituição escolar. 

A inclusão de alunos com TEA no ambiente escolar vai além da matrícula 

em classes comuns, exigindo adaptações pedagógicas, formação continuada dos 

professores, apoio multiprofissional e uma cultura escolar pautada no respeito à 

diversidade. Nesse contexto, os familiares enfrentam desafios cotidianos 

relacionados à busca por atendimento educacional adequado, à compreensão das 

necessidades específicas do aluno e à garantia de seus direitos educacionais. 

Muitas vezes, essas famílias precisam lidar com a falta de preparo das escolas, com 

a escassez de recursos materiais e humanos e com atitudes preconceituosas ou 

excludentes que comprometem o processo de aprendizagem e socialização da 

criança. 

Além dos obstáculos institucionais, o impacto emocional e psicológico 

vivenciado pelos familiares é significativo, uma vez que a inclusão escolar demanda 

envolvimento constante, diálogo permanente com a escola e enfrentamento de 

inseguranças quanto ao desenvolvimento acadêmico e social do aluno com TEA. 

Dessa forma, torna-se essencial compreender as experiências e os desafios 

enfrentados pelas famílias para subsidiar práticas pedagógicas mais inclusivas e 

fortalecer a parceria entre escola e família. 

Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo discutir os 

principais desafios enfrentados pelos familiares de alunos com Transtorno do 

Espectro Autista no processo de inclusão escolar, evidenciando a importância de 

ações integradas entre família, escola e políticas públicas para a promoção de uma 

educação inclusiva, equitativa e de qualidade. 
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O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E OS DESAFIOS VIVENCIADOS 
PELAS FAMÍLIAS NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR 
 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do 

neurodesenvolvimento que se manifesta por meio de alterações na comunicação, na 

interação social e nos padrões de comportamento, interesses e atividades. Essas 

características apresentam-se de maneira heterogênea, variando em intensidade e 

exigindo diferentes níveis de apoio ao longo do desenvolvimento do indivíduo. Nas 

últimas décadas, o aumento da visibilidade do TEA e a ampliação dos debates sobre 

os direitos das pessoas com deficiência têm contribuído para avanços nas políticas 

públicas voltadas à educação inclusiva, assegurando o acesso de alunos com TEA 

às escolas regulares. 

Apesar desses avanços legais, a inclusão escolar ainda enfrenta inúmeros 

desafios práticos, especialmente quando se considera a realidade vivenciada pelas 

famílias. A escola, enquanto espaço de socialização e aprendizagem, desempenha 

papel fundamental no desenvolvimento integral do aluno com TEA. Contudo, para 

que a inclusão seja efetiva, é necessário que haja articulação entre escola, família e 

políticas públicas, de modo a garantir condições adequadas de ensino, 

acompanhamento pedagógico e apoio emocional. 

As famílias de alunos com TEA frequentemente assumem uma posição de 

protagonismo na defesa dos direitos educacionais de seus filhos, atuando como 

mediadoras entre as necessidades específicas da criança e as demandas 

institucionais da escola. Esse processo, muitas vezes, é marcado por inseguranças, 

sobrecarga emocional e enfrentamento de barreiras estruturais e atitudinais. A falta 

de preparo de profissionais da educação, a escassez de recursos especializados e a 

ausência de diálogo efetivo entre escola e família são fatores que dificultam a 

construção de práticas inclusivas consistentes. 

Diante desse contexto, este artigo tem como objetivo analisar os principais 

desafios enfrentados pelas famílias de alunos com Transtorno do Espectro Autista 

no processo de inclusão escolar, discutindo aspectos emocionais, pedagógicos e 

institucionais que impactam diretamente a trajetória educacional desses estudantes. 

Ao abordar essa temática, busca-se contribuir para reflexões que favoreçam a 

construção de uma educação mais inclusiva, equitativa e humanizada. 

O Transtorno do Espectro Autista é classificado como um transtorno do 

neurodesenvolvimento que se manifesta, geralmente, nos primeiros anos de vida. 

Suas principais características estão relacionadas a dificuldades persistentes na 
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comunicação social, na interação social recíproca e na presença de 

comportamentos restritos e repetitivos. O termo “espectro” refere-se à ampla 

variedade de manifestações e níveis de funcionalidade observados entre os 

indivíduos diagnosticados. 

No ambiente escolar, essas características podem refletir-se em dificuldades 

na adaptação às rotinas, na compreensão de regras sociais implícitas, na 

comunicação verbal e não verbal e na interação com colegas e professores. Além 

disso, muitos alunos com TEA apresentam hipersensibilidades sensoriais, que 

podem interferir no processo de aprendizagem e na permanência em ambientes 

escolares pouco adaptados. 

É fundamental compreender que o TEA não define a totalidade do sujeito. 

Cada aluno possui potencialidades, habilidades e formas próprias de aprender, que 

devem ser reconhecidas e valorizadas pela escola. A compreensão adequada sobre 

o transtorno é um passo essencial para o desenvolvimento de práticas pedagógicas 

inclusivas e para a redução de estigmas e preconceitos que ainda permeiam o 

contexto educacional. 

A educação inclusiva fundamenta-se no princípio de que todos os alunos, 

independentemente de suas condições físicas, sensoriais, intelectuais ou 

emocionais, têm direito a uma educação de qualidade no ensino regular. No caso 

dos alunos com TEA, a inclusão escolar não deve restringir-se ao acesso à 

matrícula, mas envolver a garantia de condições que favoreçam a aprendizagem, a 

socialização e o desenvolvimento integral. 

A escola inclusiva deve promover adaptações curriculares, flexibilização de 

metodologias, utilização de recursos pedagógicos diversificados e estratégias que 

respeitem o ritmo e as necessidades do aluno. No entanto, a implementação dessas 

práticas ainda encontra entraves, como a formação insuficiente dos professores para 

lidar com a diversidade, a sobrecarga de trabalho docente e a ausência de suporte 

especializado contínuo. 

Nesse cenário, a inclusão do aluno com TEA depende, em grande medida, 

do comprometimento institucional da escola e da construção de uma cultura escolar 

baseada no respeito às diferenças. Quando esse compromisso não se concretiza, o 

aluno pode vivenciar situações de exclusão velada, isolamento social e dificuldades 

de aprendizagem, impactando negativamente sua trajetória escolar. 

A família é o primeiro espaço de socialização da criança e exerce influência 

direta em seu desenvolvimento emocional, social e cognitivo. No caso de alunos 
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com TEA, o envolvimento familiar torna-se ainda mais significativo, uma vez que os 

familiares assumem a responsabilidade de acompanhar diagnósticos, tratamentos 

terapêuticos e processos educacionais. 

No contexto da inclusão escolar, as famílias atuam como defensoras dos 

direitos de seus filhos, buscando garantir adaptações pedagógicas, 

acompanhamento especializado e respeito às necessidades individuais do aluno. 

Essa atuação, contudo, nem sempre é reconhecida ou valorizada pelas instituições 

escolares, o que pode gerar conflitos e sentimentos de frustração. 

Além disso, muitas famílias enfrentam dificuldades para compreender o 

funcionamento do sistema educacional, lidar com a burocracia institucional e 

acessar serviços de apoio. A falta de informações claras e de orientação adequada 

contribui para o aumento da insegurança e da sobrecarga emocional vivenciada 

pelos familiares. 

Entre os principais desafios enfrentados pelas famílias de alunos com TEA, 

destaca-se a falta de preparo das escolas para atender às demandas da educação 

inclusiva. Em muitos casos, os familiares percebem resistência por parte de 

educadores, que se sentem inseguros ou despreparados para trabalhar com alunos 

com necessidades específicas. 

Outro desafio recorrente refere-se à escassez de profissionais 

especializados, como mediadores escolares, psicopedagogos e terapeutas, que 

possam atuar de forma integrada ao processo educacional. A ausência desse 

suporte compromete o acompanhamento do aluno e transfere para a família uma 

responsabilidade que deveria ser compartilhada com a escola e o poder público. 

As resultantes dessas dificuldades podem incluir evasão escolar, prejuízos 

no desenvolvimento acadêmico e social do aluno e desgaste emocional dos 

familiares, que muitas vezes se veem obrigados a recorrer a instâncias legais para 

assegurar direitos básicos. 

O processo de inclusão escolar do aluno com TEA gera impactos 

significativos na saúde emocional dos familiares. A constante necessidade de 

vigilância, negociação e acompanhamento pode levar a sentimentos de ansiedade, 

estresse e exaustão emocional. Muitas famílias relatam medo quanto ao futuro 

educacional e social de seus filhos, especialmente diante de experiências de 

exclusão ou fracasso escolar. 

Além disso, a falta de acolhimento por parte da escola pode intensificar 

sentimentos de isolamento e desamparo. A ausência de espaços de escuta e 
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diálogo dificulta a construção de relações de confiança entre família e instituição 

escolar, prejudicando o processo inclusivo. 

A parceria entre escola e família é um elemento fundamental para o sucesso 

da inclusão escolar de alunos com TEA. Quando há diálogo aberto, escuta sensível 

e troca de informações, torna-se possível construir estratégias pedagógicas mais 

eficazes e alinhadas às necessidades do aluno. 

Essa parceria deve basear-se no reconhecimento mútuo dos saberes: a 

família conhece profundamente as particularidades da criança, enquanto a escola 

possui conhecimentos pedagógicos e institucionais. A articulação desses saberes 

contribui para a criação de ambientes escolares mais acolhedores e inclusivos. 

As políticas públicas de educação inclusiva desempenham papel central na 

garantia dos direitos dos alunos com TEA e de suas famílias. Investimentos em 

formação continuada de professores, ampliação do atendimento educacional 

especializado e oferta de suporte multiprofissional são medidas essenciais para 

fortalecer a inclusão escolar. 

A formação docente, em especial, deve contemplar não apenas aspectos 

técnicos, mas também reflexões éticas e humanizadas sobre a diversidade, 

promovendo práticas pedagógicas sensíveis às singularidades dos alunos. 

Para que a inclusão escolar do aluno com TEA seja efetiva, é necessário 

superar práticas excludentes e promover mudanças estruturais no sistema 

educacional. Isso envolve o fortalecimento das políticas públicas, a valorização do 

trabalho docente, o apoio às famílias e a construção de uma cultura escolar 

inclusiva. 

A inclusão deve ser compreendida como um processo contínuo, que exige 

compromisso coletivo e revisão constante das práticas pedagógicas e institucionais. 

A inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autista constitui 

um desafio complexo que ultrapassa os limites da sala de aula, envolvendo 

dimensões sociais, emocionais e políticas. As famílias desempenham papel 

fundamental nesse processo, enfrentando obstáculos significativos na busca por 

uma educação de qualidade e pelo reconhecimento das singularidades de seus 

filhos. 

Conclui-se que a efetivação da inclusão escolar requer ações integradas 

entre escola, família e poder público, com investimentos em formação docente, 

suporte especializado e fortalecimento das relações institucionais. Somente por meio 

de uma atuação coletiva e comprometida será possível garantir uma educação 
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verdadeiramente inclusiva, capaz de promover o desenvolvimento integral do aluno 

com TEA e o acolhimento de suas famílias. 

Além das dificuldades estruturais e pedagógicas, um dos aspectos menos 

visíveis, porém mais impactantes no processo de inclusão escolar de alunos com 

TEA, refere-se às barreiras atitudinais presentes no cotidiano escolar. Essas 

barreiras manifestam-se por meio de atitudes, crenças e práticas que, mesmo de 

forma não intencional, acabam por reforçar processos de exclusão. Muitas famílias 

relatam situações em que o aluno com TEA é tolerado, mas não verdadeiramente 

incluído, sendo mantido à margem das atividades coletivas ou das interações 

sociais. 

O preconceito velado pode aparecer na baixa expectativa em relação ao 

potencial de aprendizagem do aluno, na resistência à adaptação de atividades ou na 

responsabilização excessiva da família por comportamentos decorrentes do 

transtorno. Essas atitudes impactam diretamente a autoestima do estudante e 

intensificam o sofrimento emocional dos familiares, que percebem a escola como um 

espaço pouco acolhedor. 

A superação dessas barreiras exige uma mudança de concepção por parte 

da comunidade escolar, reconhecendo que a diversidade é parte constitutiva do 

ambiente educacional e que a inclusão beneficia todos os alunos, e não apenas 

aqueles com deficiência. A sensibilização da equipe escolar e o trabalho com a 

comunidade educativa tornam-se estratégias fundamentais para combater práticas 

discriminatórias e promover relações mais empáticas. 

A comunicação entre escola e família é um elemento central no processo de 

inclusão do aluno com TEA, porém ainda se apresenta como um desafio 

significativo. Em muitos contextos, essa comunicação ocorre de forma pontual, 

restrita a reuniões formais ou a situações de conflito, dificultando a construção de 

uma relação de confiança e parceria. 

As famílias, por sua vez, frequentemente sentem-se pouco ouvidas em 

relação às necessidades específicas de seus filhos. Quando a escola não reconhece 

o conhecimento que os familiares possuem sobre o aluno, perde-se uma 

oportunidade valiosa de construção conjunta de estratégias pedagógicas mais 

eficazes. Por outro lado, também é necessário que a família compreenda os limites 

institucionais da escola e participe ativamente do processo educacional de maneira 

colaborativa. 
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A criação de canais permanentes de diálogo, como reuniões periódicas, 

registros compartilhados e espaços de escuta, pode contribuir significativamente 

para o fortalecimento da relação escola–família. Essa comunicação contínua 

favorece o acompanhamento do desenvolvimento do aluno, a identificação precoce 

de dificuldades e a construção de intervenções mais adequadas às suas 

necessidades. 

A inclusão escolar do aluno com TEA não se limita às práticas pedagógicas 

desenvolvidas em sala de aula, estendendo-se aos demais espaços e tempos da 

escola, como recreios, atividades extracurriculares, eventos escolares e momentos 

de convivência coletiva. Esses espaços são fundamentais para o desenvolvimento 

social e emocional do aluno, permitindo a construção de vínculos e o exercício da 

cidadania. 

No entanto, é comum que alunos com TEA enfrentem dificuldades nesses 

momentos, seja pela falta de mediação adequada, seja pela ausência de estratégias 

que favoreçam sua participação ativa. As famílias, ao perceberem essas limitações, 

frequentemente demonstram preocupação com o isolamento social de seus filhos e 

com a ausência de experiências significativas de convivência escolar. 

Nesse sentido, torna-se essencial que a escola planeje ações inclusivas que 

contemplem todos os espaços escolares, promovendo atividades cooperativas, 

mediação de conflitos e estratégias de socialização. A inclusão efetiva pressupõe o 

pertencimento do aluno ao coletivo escolar, reconhecendo-o como sujeito de direitos 

e participante ativo da vida escolar. 

Outro aspecto pouco discutido, mas de grande relevância, refere-se aos 

desafios enfrentados pelas famílias durante os processos de transição escolar, como 

a passagem da educação infantil para o ensino fundamental ou a mudança de 

instituição. Esses momentos costumam gerar insegurança tanto para o aluno com 

TEA quanto para seus familiares, uma vez que implicam adaptação a novas rotinas, 

profissionais e ambientes. 

A falta de planejamento institucional para essas transições pode intensificar 

as dificuldades de adaptação do aluno, refletindo em retrocessos no 

desenvolvimento já alcançado. Para as famílias, esses períodos são marcados por 

ansiedade e pela necessidade de reconstruir vínculos com a nova equipe escolar, 

muitas vezes tendo que reafirmar direitos e necessidades já anteriormente 

discutidos. 
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A adoção de estratégias de transição planejada, com troca de informações 

entre profissionais, participação da família e preparação prévia do aluno, constitui 

um caminho importante para minimizar impactos negativos e favorecer a 

continuidade do processo inclusivo. 

Por fim, é fundamental compreender a inclusão escolar do aluno com TEA 

como um processo contínuo, dinâmico e em constante construção. Não se trata de 

uma ação pontual ou de uma adaptação isolada, mas de um compromisso 

permanente com a diversidade e a equidade educacional. Essa perspectiva exige 

que escola, família e poder público estejam dispostos a revisar práticas, repensar 

concepções e enfrentar desafios de forma coletiva. 

As famílias, ao longo desse processo, acumulam experiências, 

conhecimentos e estratégias que podem contribuir significativamente para a 

melhoria das práticas inclusivas. Valorizar essas vivências e integrá-las ao cotidiano 

escolar é um passo importante para a construção de uma educação mais 

humanizada e sensível às singularidades dos alunos com TEA. 

Dessa forma, a inclusão escolar deve ser entendida como um direito 

inalienável e como uma responsabilidade compartilhada, que demanda investimento, 

formação, diálogo e, sobretudo, compromisso ético com a construção de uma 

sociedade mais justa e inclusiva. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inclusão escolar de alunos com Transtorno do Espectro Autista configura-

se como um dos grandes desafios da educação contemporânea, pois envolve não 

apenas a garantia do acesso ao ensino regular, mas, sobretudo, a efetivação de 

práticas pedagógicas que respeitem as singularidades dos estudantes e promovam 

seu desenvolvimento integral. Ao longo deste artigo, foi possível evidenciar que, 

embora existam avanços significativos nas políticas públicas e no reconhecimento 

dos direitos das pessoas com deficiência, a inclusão escolar ainda se concretiza de 

forma desigual, especialmente quando analisada a partir da perspectiva das 

famílias. 

As reflexões apresentadas demonstram que os familiares de alunos com 

TEA assumem um papel fundamental no processo de inclusão, atuando como 

mediadores entre as necessidades específicas de seus filhos e as condições 
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oferecidas pelas instituições escolares. Essa atuação, no entanto, frequentemente 

ocorre em um contexto marcado por desafios estruturais, como a falta de formação 

adequada dos profissionais da educação, a escassez de recursos humanos 

especializados e a ausência de apoio multiprofissional contínuo. Tais limitações 

contribuem para a sobrecarga emocional das famílias, que vivenciam sentimentos 

de insegurança, ansiedade e desgaste ao longo da trajetória escolar do aluno. 

Além dos aspectos estruturais, destaca-se a presença de barreiras 

atitudinais e de preconceitos velados no ambiente escolar, que dificultam a 

construção de uma cultura verdadeiramente inclusiva. A baixa expectativa em 

relação ao potencial de aprendizagem do aluno com TEA, a resistência à adaptação 

de práticas pedagógicas e a fragilidade na comunicação entre escola e família são 

fatores que comprometem a qualidade da inclusão e impactam negativamente o 

desenvolvimento acadêmico e social do estudante. Nesse sentido, torna-se evidente 

que a inclusão não se limita à presença física do aluno na sala de aula, mas exige 

ações intencionais que promovam pertencimento, participação e reconhecimento. 

A análise também evidencia a importância da parceria entre escola e família 

como elemento central para o sucesso do processo inclusivo. O diálogo constante, a 

escuta sensível e o reconhecimento dos saberes familiares possibilitam a construção 

de estratégias pedagógicas mais eficazes e coerentes com as necessidades do 

aluno com TEA. Quando essa parceria é fortalecida, cria-se um ambiente mais 

acolhedor, capaz de favorecer não apenas a aprendizagem, mas também o bem-

estar emocional do estudante e de seus familiares. 

Diante desse cenário, conclui-se que a efetivação da inclusão escolar de 

alunos com Transtorno do Espectro Autista requer ações integradas e 

comprometidas entre escola, família e poder público. Investimentos em formação 

continuada de professores, ampliação do atendimento educacional especializado, 

fortalecimento das políticas públicas e promoção de uma cultura escolar pautada no 

respeito à diversidade são medidas indispensáveis para a superação dos desafios 

identificados. Por fim, ressalta-se que a inclusão deve ser compreendida como um 

processo contínuo, que demanda reflexão permanente, revisão de práticas e 

compromisso ético com a construção de uma educação mais justa, equitativa e 

humanizada para todos. 
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RESUMO 

 

Este artigo tem como objetivo analisar de que forma a expressão corporal 

auxilia no desenvolvimento da criança, possibilitando a demonstração de 

sentimentos, o refinamento de habilidades pessoais e a construção do conhecimento 

sobre o mundo por meio da interação com o ambiente e com o outro. O estudo 

aborda os tipos de linguagem existentes, verbal e não verbal, como formas 

complementares de comunicação, destacando como podem ser estimuladas no 

cotidiano infantil. Além disso, discute a importância da psicomotricidade e sua 

contribuição para o desenvolvimento integral da criança, relacionando o corpo, o 

movimento e o aprendizado. A pesquisa enfatiza o papel essencial das brincadeiras 

e dos jogos como meios de expressão corporal e instrumentos pedagógicos 

fundamentais na Educação Infantil, capazes de promover o desenvolvimento 

cognitivo, afetivo, motor e social. Por meio dessas práticas lúdicas, a criança 

aprende a se expressar, comunicar-se, compreender limites, interagir e elaborar 

significados sobre si mesma e sobre o mundo que a cerca. A metodologia adotada 

foi de caráter bibliográfico, fundamentada na análise de obras de autores que tratam 

da expressão corporal, comunicação e psicomotricidade, com o intuito de 

compreender suas contribuições teóricas e práticas para o processo educativo. 

Conclui-se que a expressão corporal constitui uma ferramenta indispensável na 

Educação Infantil, favorecendo a formação integral da criança e o desenvolvimento 

de suas competências emocionais, cognitivas e sociais. 

 

Palavras-chave: Expressão Corporal; Comunicação; Educação Infantil; 

Conhecimento. 
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INTRODUÇÃO 

 

O interesse pelo tema surgiu para ressaltar a importância da expressão 

corporal como forma de comunicação, e mostrar sua contribuição para o processo 

da construção do conhecimento que começa quando criança, onde sua primeira 

forma de comunicação é por meio de gestos, expressão e movimentos.  

Segundo o antropólogo Birdwhistel (1985, p.158), um dos pioneiros dos 

estudos da comunicação não verbal, durante uma conversa apenas 35% das 

mensagens são transmitidas pela fala, enquanto 65% da comunicação são 

realizadas de forma não verbal. 

As crianças já nascem movimentando seu corpo e, com o passar do tempo, 

esta habilidade vai sendo desenvolvida por meio da exploração do meio e do espaço 

em que vive e de sua interação com o mundo, esta capacidade é desenvolvida com 

maior intensidade na Educação Infantil onde a comunicação não verbal é muito 

utilizada pelas crianças, através de sua interação e para tal é importante que haja 

suporte, estimulo que desenvolva a aprendizagem e que promova conhecimento 

sobre si e sobre o mundo. 

O objetivo deste artigo é demonstrar por meio dos estudos realizados que a 

expressão corporal auxilia no desenvolvimento da criança, contribuindo para 

construção do conhecimento principalmente da Educação Infantil, onde as crianças 

aprendem brincando. Dessa forma o problema de pesquisa é: a expressão corporal 

promove a construção do conhecimento na Educação Infantil? 

A hipótese é que a expressão corporal na educação infantil promove a 

construção do conhecimento, tendo em vista que os movimentos são reações 

espontâneas e inerentes aos seres humanos, resultando em expressão corporal, 

podemos entender que o processo de aprendizagem está sendo executado, 

promovendo autoconhecimento desde antes de nascermos e com o passar do 

tempo aprimoramos nossas expressões nos comunicando com o mundo. Através da 

expressão corporal, podemos expressar sentimentos, criatividade, desenvolver força 

e equilíbrio. 

[...] é válido ressaltar que nós humanos somos pura expressão, afinal 
são olhares, sorrisos, mãos, lágrimas, voz e gestos. Em suma, a 
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expressão corporal é uma atividade organizada, dotada de objetivos 
que visam o desenvolvimento da sensibilidade, imaginação, 
criatividade e principalmente da comunicação. Logo, fica explícita 
que a expressão corporal é uma linguagem, é um aprender sobre si 
mesmo; é usar a nossa própria máquina: o nosso corpo, para 
transmitirmos o que sentimos. (PEDROSA, 2009, p. 199). 

 
Este estudo é caracterizado como uma pesquisa pura, de cunho 

bibliográfico, com levantamentos dos principais teóricos da área, nele compreende a 

presente introdução, a fundamentação teórica que aborda aspectos relevantes em 

relação aos tipos de linguagens existentes que é a verbal e não verbal descreve 

sobre a psicomotricidade e sua contribuição para o desenvolvimento integral do 

indivíduo e cita a importância de se ter um bom planejamento e uma correta 

organização do tempo e espaço para cada ação pedagógica. 

 

LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL COMO FORMA DE COMUNICAÇÃO NA 
EXPRESSÃO CORPORAL 

 

A linguagem não verbal é o meio principal é toda a forma de comunicação 

que não utiliza a fala, nem a escrita, exemplo expressão corporal, gestos, mímicas, 

sons, desenhos, entre outras formas e a linguagem verbal é o uso da fala e da 

escrita como forma de comunicação, ambas sempre estão presentes dando forma e 

significado a todo tipo de comunicação exemplo: no livro onde a ilustração é um tipo 

de linguagem não verbal e a leitura e a escrita é um tipo de linguagem verbal.  

De acordo com PEDROSA (2009), a expressão corporal é uma linguagem, 

portanto transmite mensagens e consequentemente produz comunicação. A 

expressão corporal é uma forma de comunicação consciente, quando pensamos nos 

gestos e suas representações, e inconsciente, quando o corpo indica movimentos 

que inicialmente não estávamos pensando, são movimentos quase instintivos. 

A comunicação é uma necessidade e nos anos iniciais de vida a linguagem 

não verbal devem ser estimuladas através de danças, teatro, brincadeiras, circuitos, 

brincadeiras de roda, jogos e movimentos intencionais e não-intencionais, e as 

crianças adquirem consciência corporal, começam a reconhecer suas características 

físicas, desenvolve força, equilíbrio, resistência, flexibilidade, enfim começam a 

desenvolver e aprimorar habilidades imprescindíveis para o seu desenvolvimento. 

Segundo Oliveira (1999, p. 42), “é a necessidade de comunicação que impulsiona, 

inicialmente, o desenvolvimento da linguagem”. 
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Para desenvolver a linguagem verbal e não verbal é necessário que o 

educador utilize recursos materiais que proporcione a criatividade: tais como placas, 

símbolos, figuras que podem ser expostos em rodas de músicas, de histórias e 

conversa, onde a expressão verbal pode ser reforçada com a expressão corporal, 

através de caretas, poses, exprimindo sentimentos, desejos, e reforçando a 

importância de se considerar a comunicação um todo e não somente a fala. 

 

A IMPORTÂNCIA DA PSICOMOTRICIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO 
CORPORAL NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A psicomotricidade relaciona-se ao processo de maturação, ela contribui 

para o desenvolvimento integral da criança no processo de ensino e aprendizagem 

favorecendo o aspecto físico, afetivo, emocional.  

Segundo Lê Boulch (1992), a psicomotricidade se dá através de ações 

educativas de movimentos espontâneos e atividades corporais da criança, 

proporcionando-lhe uma imagem do corpo contribuindo para a formação de sua 

personalidade. 

A psicomotricidade na educação infantil é importante, sobretudo na primeira 

infância, pois interliga o desenvolvimento motor, intelectual e afetivo. A criança se 

comunica e se articula para expressar todos seus sentimentos, desejos, vontades, 

por meio de gestos, mímicas expressões, ela contribui significativamente na 

educação e no desenvolvimento corporal, torna o indivíduo autônomo criativo e 

crítico. 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 20 de dezembro 

de 1996 (Lei 9394) art. 29 “a educação infantil, primeira etapa da educação básica, 

tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até 6 anos de idade, em 

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 

família e da comunidade” (BRASIL,1996).] 

O desenvolvimento corporal é obtido através das ações dos professores as 

crianças têm que ser estimuladas, por meio de atividades que obtenha desenvoltura 

e experiências que desenvolva a habilidade motriz nas brincadeiras, atividades de 

arte, recreação, jogos e músicas, são estas atividades psicomotoras das áreas da 

lateralidade, que as crianças desenvolvem o equilíbrio, força, precisão e noção 

espacial. 
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Segundo Le Boulch (1985, p. 221) observa que “75% do desenvolvimento 

psicomotor ocorrem na fase pré-escolar, e o bom funcionamento dessa área 

facilitará o processo de aprendizagem futura”.  

Na educação infantil a psicomotricidade se desenvolve nas brincadeiras e 

jogos, contribuindo de maneira expressiva para a formação e estruturação do 

esquema corporal. É uma importante ferramenta para o desenvolvimento da 

inteligência quanto motor, a criação de propostas, espaços e oportunidades, 

possibilitando o desenvolvimento da expressão corporal nas crianças tornando-as 

saudáveis, confiantes e autônomo.     

 

AÇÕES PEDAGOGICAS QUE CONTRIBUI NA CONSTRUÇÃO DO 
CONHECIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A “LDB (lei de diretrizes e Bases) é a lei que regulamenta a educação no 

Brasil. De acordo com a LDB número 9.394/ de 20/12/96, denominado lei Darcy 

Ribeiro a educação é um direito de todos e um dever do estado e da família. A 

educação de 0 a 3 anos é oferecida em creches e de 4 a 6 em pré-escolas” 

(BRASIL, 1996). 

As crianças quando pequenas requerem muito cuidado porque ainda não 

tem uma boa coordenação motora, são dependentes e precisam de ajuda o aspecto 

cognitivo ainda estão em formação elas requerem cuidados com a alimentação e 

higiene fatores primordiais para saúde e bem esta das crianças, no entanto é preciso 

de estimulo tais como brincadeiras, jogos os quais podem ser desenvolvidos 

conhecendo melhor o corpo e mente de uma criança, para que ela possa 

desenvolver a capacidade motora, a capacidade de pensar, agir e se relacionar com 

o outro. 

O brincar, o movimento, a dança, os gestos devem ser estimulado na 

educação infantil, é importante que estejam presentes para que o aluno possa se 

colocar e se expressar através das atividades lúdicas, a escola tem que trabalhar 

com a motivação das crianças para que elas possam fazer de maneira prazerosa 

estimulando e explorando desta forma a linguagem. 

Brincar é meio de expressão, é forma de integrar-se ao ambiente que 
o cerca. Através das atividades lúdicas a criança assimila valores, 
adquire comportamentos, desenvolve diversas áreas de 
conhecimento, exercita-se fisicamente e aprimora habilidades 
motoras. No convívio com outras crianças aprende a dar e receber 
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ordens, a esperar sua vez de brincar, a emprestar e tomar como 
empréstimo o seu brinquedo, a compartilhar momentos bons e ruins, 
a fazer amigos, a ter tolerância e respeito, enfim, a criança 
desenvolve a sociabilidade. (Ribeiro, 2002, p. 56). 
 

Para as crianças é muito fácil brincar, qualquer utensílio, tecido, livro, enfim 

qualquer objeto vira brinquedo, em qualquer lugar eles brincam, mas cabe aos 

educadores proporcionar diferentes oportunidades, para que eles compreendam a 

importância de realizar as atividades diversificadas. 

A brincadeira infantil é importante para o desenvolvimento integral do ser 

humano nos aspectos físicos, social, cultural, afetivo emocional e cognitivo além de 

serem um lazer e também o aprendizado, as crianças ao brincarem aprendem a 

respeitar regras, ampliam seu relacionamento social, e compreendem a importância 

de se respeitarem e respeitem ao próximo. Ela ajuda a criança resolver parte de 

seus conflitos dando espaço para criatividade e fantasia. 

A brincadeira de crianças pequenas permite que elas aprendam 
sobre si mesmas e o mundo ao seu redor. Elas não separam o 
momento de brincar do de aprender ou de qualquer outro momento. 
Sua brincadeira é sua aprendizagem e vice-versa. (BROCK, 2011, p. 
130). 

 
Nas brincadeiras e nos jogos simbólicos, as crianças representam situações 

cotidianas, que representam os adultos, por exemplo, se uma menina brinca que é 

professora, ela irá pegar livros e carregar, irá conversar com os amigos com outra 

postura, como se estivesse “orientando” seu comportamento, irá até uma lousa e 

fará “lição”, suas expressões irão reproduzir suas impressões sobre as referências 

que se tem desta profissão, baseadas em seus conhecimentos prévios, e o seu 

corpo, e gestos serão responsáveis por muito dessa comunicação.  

Tal como a imitação, o jogo simbólico é uma forma de representação; 
ambos representam a realidade. A diferença é que na imitação a 
ação da criança é recordar algo e representar da mesma forma, e no 
jogo simbólico a ação vai muito além. Ela recorda, inventa, imagina, 
transforma e se expressa. Neste caso, os objetos e ventos vão além 
da realidade aparente: um pedaço de pau pode ser um avião que, 
com seu ruído estridente, voa pelo ar; um carro que passa na rua, 
um cavalinho que ela monta ou qualquer outra coisa. É o faz-de-
conta que aparece. Na brincadeira simbólica a criança se apoia no 
real, usa a imitação e chega à representação criativa. (SANTOS, 
2006, p.90) 

 

O jogo pode ser considerado uma estratégia de ensino em sala de aula, 

estimulando o processo de ensino aprendizagem, proporcionando a vivencia de 
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situações reais ou imaginárias. A utilização de jogos estimula o desenvolvimento 

psicomotor, emocional, afetivo, cognitivo, entre outras áreas. 

Jogos educativos são os que contribuem para a formação das crianças e 

geralmente são direcionados para a educação infantil. Os jogos possuem regras, e 

contribuem para que as crianças interiorizem tais, estimulam a socialização, pois 

geralmente há parceiros para interagir e produzem grande alegria e prazer nos 

jogadores, pois os mesmos buscam a superação.   

Huizinga (2007) descreve algumas características, que julga principais sobre 

definição de jogos: 

Uma atividade livre, conscientemente tomada como ‘não – séria’ e 
exterior à vida habitual, mas ao mesmo tempo capaz de absorver o 
jogador de maneira intensa e total. É uma atividade desligada de 
todo e qualquer interesse material, com a qual não se pode obter 
qualquer lucro, praticada dentro de limites espaciais e temporais 
próprios, segundo certa ordem e certas regras (HUIZINGA, 2007, p. 
16). 

 

 Piaget (1978) classificou os jogos em três categorias: jogos de exercícios, 

jogos simbólicos e jogos de regra. 

 Jogos de exercícios: objetivam divertimento, e prazer, 

compreendendo o período do nascimento até o desenvolvimento da 

fala. A criança aprende por necessidade funcional, não sendo exposta 

a estratégias. 

 Jogos simbólicos: inicia-se com a aquisição da linguagem e termina 

por volta de seis ou sete anos. O objetivo aqui é resolver conflitos e 

realizar desejos. Compreende o faz de conta, os jogos de papéis e 

jogo de representações. 

 Jogos de regas: inicia-se quando termina a fase dos jogos 

simbólicos, nessa fase a criança compreende regras e assimila as 

noções de tempo, espaço e desenvolve a socialização, com 

parcerias. Existem jogos de regras simples como: dominó, jogos de 

sorte como cartas e dados, de teatro, entre outros; e os de regras 

complexas como: xadrez, de sorte como roleta e cassino, jogo de 

cena, entre outros.  

 

PLANEJAMENTO DO TEMPO E DO ESPAÇO PARA CADA AÇÃO PEDAGÓGICA 
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O planejamento do tempo e do espaço para cada ação pedagógica é uma 

ferramenta muito importante que contribui com o desenvolvimento da criança, faz 

com que a criança tenha maior interesse pela atividade e uma maior concentração.  

É imprescindível ter um bom ambiente, pessoas qualificadas com boa 

prática pedagógica, que não se preocupe somente com o cuidado em relação à 

higiene e alimentação mais que transmitam para as crianças afeto, carinho para que 

elas possam sentir seguras e confiantes. 

Na educação infantil a organização do tempo é muito importante, visto que o 

tempo de concentração das crianças nessa faixa etária é muito curto, portanto, não 

se deve insistir muito tempo em uma determinada atividade, pois a mesma deixa de 

ser educativa e passa a ser uma atividade que preenche o tempo. Nesse sentido é 

importante haja um planejamento prévio, uma descrição da rotina, para se obter 

sucesso nas propostas. 

 [...] é preciso oferecer espaços com propostas diferenciadas, 
situações diversificadas, que ampliem as possibilidades de 
exploração e ‘pesquisa’ infantis. As crianças realmente ampliaram 
suas possibilidades de exercitar a autonomia, a liberdade, a 
iniciativa, a livre escolha, quando o espaço está adequadamente 
organizado. Percebi, também, que poderia ficar mais livre para 
atendê-las individualmente, conforme suas necessidades, para 
observá-las e conhecê-las melhor. Dessa forma, ainda, poderia me 
envolver com um pequeno grupo de crianças, propondo uma 
atividade específica, como na situação relatada anteriormente, 
quando me pus a brincar de carro com uma caixa de papelão com 
algumas crianças, enquanto outras se envolviam com diferentes 
objetos e lugares na sala. (THIAGO L.P.S, 2006, p. 60) 
 

Embora seja importante também ter tempo para atividades livres, que a 

criança possa escolher como se expressar, através de danças, de brincadeiras 

simbólicas, e nessas situações ela estará se expressando corporalmente, se a 

criança decide dançar, seus movimentos de braços, mãos, pernas, expressões 

faciais, ao mesmo tempo em que expande seu conhecimento sobre seu corpo, 

buscar referências sobre seus conhecimentos prévios.  

É importante que nos espaços esteja diversos e diferentes materiais e 

recursos, para que a criança possa exercitar sua criatividade. Espaços como 

brinquedoteca, onde diversos brinquedos servem como sugestão, é importante 

estimular que todas as crianças experimentem o maior número de brinquedos e 

aparatos possíveis. Este espaço especialmente favorece a brincadeira livre, e 

valoriza as atividades lúdicas auxiliando as crianças a desenvolverem a imaginação 

e a criatividade.  
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Conforme Noffs (2001, p. 160) o conceito de Brinquedoteca se define como: 

 [...] espaço onde a criança, utilizando o lúdico, constrói suas próprias 
aprendizagens, desenvolvendo-se num ambiente acolhedor, natural 
e que funciona como fonte de estímulos, para o desenvolvimento de 
suas capacidades estéticas e criativas, favorecendo ainda sua 
curiosidade. 

 

 E Cunha (2001, p. 123) contribui com as seguintes conclusões: 

 [...] a maior missão e preocupação da brinquedoteca é à formação 
do ser humano integral e ao período de vida do qual ele está sendo 
cultivado, assim, [...] assegurar às crianças oportunidades para 
desenvolver amplamente seu potencial, [...]que encantem e liberem a 
nossa criança interior. 
 

Parâmetros Básicos de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil 

apresenta estudos e parâmetros nacionais relacionados à qualidade dos ambientes 

das Instituições de Educação Infantil para que estes se tornem promotores de 

aventuras, descobertas, desafios, aprendizagem e facilitem as interações. (BRASIL, 

p. 7, 2006) 

O parque também é um espaço importante, a criança utiliza seu corpo a todo 

o momento, desenvolvendo força, equilíbrio, descendo, subindo, escorregando, e 

conhecendo seus limites. As crianças ficam à vontade para escolher o brinquedo 

que mais a agradam e escolher as parcerias que contribuam para o seu 

desenvolvimento. Nesse espaço as crianças possuem liberdade para realizarem 

movimentos amplos, se expressando com o seu corpo e desenvolvendo habilidades 

físico-motor, emocional e cultural. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após revisão bibliográfica baseada nos autores referidos no texto e em 

material auxiliar, constante na referência bibliográfica, que possibilitou subsídios 

para elaboração deste artigo é possível concluir que a expressão corporal promove 

a construção do conhecimento na Educação Infantil.  

 A linguagem verbal e a não verbal sempre estão presentes, ambas dando 

forma e significado a todo tipo de comunicação. O educador que planeja e elabora 

atividades para seus alunos, tais como jogos, brincadeiras simbólicas, dança entre 

outras atividades estimula o desenvolvimento de habilidades imprescindíveis para o 
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desenvolvimento da criança, onde a expressão verbal pode ser reforçada com a 

expressão corporal. 

O presente artigo relata a importância da psicomotricidade e sua 

contribuição para o desenvolvimento integral, mostrando a importância dos jogos e 

das brincadeiras como forma de expressão corporal na Educação Infantil. A 

psicomotricidade na educação infantil é importante, sobretudo na primeira infância, 

pois interliga o desenvolvimento motor, intelectual e afetivo. 

O desenvolvimento corporal é obtido através das ações dos professores as 

crianças têm que ser estimuladas, por meio de atividades que ofereça desenvoltura 

e experiências que desenvolvam a habilidade motriz nas brincadeiras, atividades de 

arte, recreação, jogos e músicas são estas atividades psicomotoras das áreas da 

lateralidade, que as crianças desenvolvem o equilíbrio, força, precisão e noção 

espacial. 

Dessa forma o estudo conclui que a expressão corporal promove o 

conhecimento na Educação infantil por meio do planejamento das ações 

pedagógicas, da criação de propostas e espaços, de um ambiente limpo e acolhedor 

pensado e organizado em prol das crianças, fatores estes que irão permitir o 

desenvolvimento da expressão corporal tornando-as saudáveis, confiantes e 

autônomo. 
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